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PREFEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Parana
LEI Nº 2.027/2017
Data:  11.10.2017
Ementa: autoriza o Executivo Municipal a criar dotação e alterar a LOA 2017 (Lei Municipal 2002 de 21/12/2016) e a 
ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2014 a 2017 (Lei Municipal 1863 de 20/12/2013) e a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias ((Lei Municipal 1990 de 30/06/2016) e alterada pela (Lei Municipal 2001 de 07/12/2016) 
por abertura de Crédito Especial, para criação de dotação para suprir as despesas com pavimentação no valor R$ 
1.000.000,00 (Hum milhão de reais) por Operação de Crédito, conforme art. 43, § 1º, IV da Lei 4320/1964.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Face à autorização para contratação de Operações de Crédito junto a Agência de Fomento do Paraná S.A., 
fica aberto no Orçamento Fiscal 2017 (Lei Municipal 2002 de 21/12/2016), Crédito Especial no valor de valor R$ 
1.000.000,00 (hum milhão de reais), por Operação de Crédito nas seguintes categorias:
RECEITA
20.00.00.00 RECEITA DE CAPITAL 
21.00.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
2110.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 
21.14.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS - C 
21.14.05.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNA SP/ PROG. DE MODENRNIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO 
21.14.05.09 OP. DE CRÉDITO INTERNAS P/ PROG. DE MODENRNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – 
SEDU/PARANÁCIDADE RR$ 1.000.000,00
DESPESAS
1000 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA FFonte 
1002 DPTO DE OBRAS  
0015.0451.0045.1.019 Construções em Vias e Logradouros públicos  
44.90.51.00 Obras e Instalações 00615  R$ 1.000.000,00
Art. 2º Com os recursos para abertura do crédito especial de que trata a presente Lei, serão utilizadas as receitas 
provenientes de operações de crédito a ser autorizada por Lei.
Art. 3º Em decorrência da abertura do Crédito Especial constante do artigo 1º, com recursos de arrecadação de 
Operação de Crédito no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), as Receitas e Despesas e parte das metas 
físicas programadas para o exercício de 2017 na ação orçamentária estabelecida no ANEXO II do Plano Plurianual 
(Lei Municipal 1863 de 20/12/2013), ficam reprogramadas as dotações na forma abaixo descrita:
RECEITA
20.00.00.00 RECEITA DE CAPITAL 
21.00.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
2110.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 
21.14.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS - C 
21.14.05.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNA SP/ PROG. DE MODENRNIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO 
21.14.05.09 OP. DE CRÉDITO INTERNAS P/ PROG. DE MODENRNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – 
SEDU/PARANÁCIDADE RR$ 1.000.000,00
DESPESAS
1000 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA FFonte 
1002 DPTO DE OBRAS  
0015.0451.0045.1.019 Construções em Vias e Logradouros públicos  
44.90.51.00 Obras e Instalações 00615  R$ 1.000.000,00
Art. 4º Em decorrência da abertura do Crédito Especial constante do artigo 1º, com recursos de arrecadação de 
Operação de Crédito no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), as Receitas e Despesas e parte das 
metas físicas programadas para e exercício de 2017 na ação orçamentária estabelecida no ANEXO I da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 1990 de 30/06/2016) e alterada pela (Lei Municipal 2001 de 07/12/2016), 
ficam reprogramadas as dotações na forma abaixo descrita:
RECEITA
20.00.00.00 RECEITA DE CAPITAL 
21.00.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
2110.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 
21.14.00.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS - C 
21.14.05.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNA SP/ PROG. DE MODENRNIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO 
21.14.05.09 OP. DE CRÉDITO INTERNAS P/ PROG. DE MODENRNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – 
SEDU/PARANÁCIDADE RR$ 1.000.000,00
DESPESAS
1000 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA FFonte 
1002 DPTO DE OBRAS  
0015.0451.0045.1.019 Construções em Vias e Logradouros públicos  
44.90.51.00 Obras e Instalações 00615  R$ 1.000.000,00
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Parana
LEI Nº 2.028/2017
Data: 11.10.2017
Ementa: autoriza o Poder Executivo a alterar a Lei Orçamentária Anual 2017 (Lei municipal 2002 de 21/12/2016), e a 
ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2014 a 2017 (Lei Municipal 1863 de 18/12/2013, e a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 1990 de 30/06/2016) e alterada pela (Lei Municipal 2001 de 07/12/2016), 
para a criação de dotação por Credito Adicional Suplementar por excesso de arrecadação no valor de R$ 1.139.538,00 
(um milhão, cento e trinta e nove mil, quinhentos e trinta e oito reais) conforme Portaria GM/MS nº2187/2017 - 
Incremento temporário Piso de Atenção Básica (PAB) e por redução orçamentária R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
Convênio com o Consórcio Paraná Saúde, totalizando R$ 1.199.538,00 (um milhão, cento e noventa e nove mil, 
quinhentos e trinta e oito reais).
 A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal de 2017 (Lei municipal 2002 de 21/12/2016), por Credito Adicional Suplementar 
por excesso de arrecadação no valor de R$ 1.139.538,00 (um milhão, cento e trinta e nove mil, quinhentos e trinta 
e oito reais), mediante a inclusão de nova natureza de receita e despesa para a suplementação por excesso de 
arrecadação nas fontes de recursos abaixo:
 Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
476 3339030000000000000 - Material de consumo 495 99.538,00
479 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 495 100.000,00
484 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 495 590.000,00
488 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 495 150.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2051 - Manutenção das Atividades do Programa Saúde da Família - Psf
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
500 3339030000000000000 - Material de consumo 495 200.000,00
TOTAL 1.139.538,00
Art. 2º  Em decorrência da abertura do Crédito Adicional Suplementar por excesso de arrecadação constante no 
artigo 1º demonstradas no presente Projeto Lei, no montante de R$ 1.139.538,00 (um milhão, cento e trinta e nove 
mil, quinhentos e trinta e oito reais), as despesas e parte das metas físicas programadas para o exercício de 2017 
nas ações orçamentárias estabelecida no Plano Plurianual – 2014 a 2017 (Lei Municipal 1863 de 18/12/2013), ficam 
reprogramadas na forma descrita nos Órgãos e Unidades abaixo:                                        
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
476 3339030000000000000 - Material de consumo 495 99.538,00
479 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 495 100.000,00
484 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 495 590.000,00
488 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 495 150.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2051 - Manutenção das Atividades do Programa Saúde da Família - Psf
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
500 3339030000000000000 - Material de consumo 495 200.000,00
TOTAL 1.139.538,00
Art. 3º  Em face da abertura do Crédito Adicional Suplementar por excesso de arrecadação constante no artigo 
1º demonstradas no presente Projeto Lei, no montante de R$ 1.139.538,00 (um milhão, cento e trinta e nove mil, 
quinhentos e trinta e oito reais), as despesas e parte das metas físicas programadas para o exercício de 2017 nas 
ações orçamentária estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 1990 de 30/06/2016) e alterada 
pela (Lei Municipal 2001 de 07/12/2016), ficam reprogramadas na forma descrita nos Órgãos e Unidades abaixo:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
476 3339030000000000000 - Material de consumo 495 99.538,00
479 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 495 100.000,00
484 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 495 590.000,00
488 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 495 150.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2051 - Manutenção das Atividades do Programa Saúde da Família - Psf
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
500 3339030000000000000 - Material de consumo 495 200.000,00
TOTAL 1.139.538,00
Art. 4º  Fica aberto no Orçamento Fiscal (Lei Municipal 2002 de 21/12/2016) Crédito Especial no valor de valor 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para a suplementação das seguintes rubricas e programação orçamentárias por 
Anulação de Dotação, nas seguintes programações orçamentárias abaixo relacionada:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
337200000000000000 - Execução Orçamentaria Delegada a Consórcios Públicos 0 60.000,00
Art. 5° Os recursos necessários à execução do contido no artigo 4° deste decreto decorrerão da anulação 
orçamentária, a saber:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2051 - Manutenção das Atividades do Programa Saúde da Família - Psf
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
502 3339036000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa física 303 20.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2053 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Hs
Funcional: 0010.0302.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
522 3339030000000000000 - Material de consumo 303 10.000,00
535 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 303 10.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2057 - Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonoses
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
584 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 303 10.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2058 - Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Epidemiológica
Funcional: 0010.0305.0038
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
596 3339030000000000000 - Material de consumo 303 6.000,00
600 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 303 4.000,00
TOTAL 60.000,00
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
PORTARIA Nº281/2017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Licença Particular a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Particular sem remuneração ao servidor, Laerte Manoel Bezerra, por um período de 02 
(dois) anos, conf. Art.150 da Lei 006/2003,  a contar de 02/10/17 a 01/10/19.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 02/10/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº282/2017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor,  Natalino Bispo dos Santos,  por um período de 20 dias,  referente aos períodos  
aquisitivo de 2013/2014,  a contar de 02/10/17 a 21/10/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 02/10/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº2832017
DATA – 11/07/17 
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial ao servidor, Flavio Sitta, por um período de 30 dias,  referente aos períodos 
aquisitivo de, 2007/2012, a contar de 04/10/17 a 02/11/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 04/10/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº284/2017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor,  Edy Carlos Seleguim Silvestre,  por um período de 30 dias,  referente aos 
períodos  aquisitivo de 2016/2017,  a contar de 10/10/17 a 08/11/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 10/10/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº2852017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora,  Irinéia Rodrigues da Silva,  por um período de 30 dias,  referente aos períodos  
aquisitivo de 2016/2017,  a contar de 10/10/17 a 08/11/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 10/10/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº2862017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor,  Leonardo da Cruz,  por um período de 20 dias,  referente aos períodos  aquisitivo 
de 2016/2017,  a contar de 11/10/17 a 30/10/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº287/2017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora,  Selma Candido Neponuceno,  por um período de 30 dias,  referente aos períodos  
aquisitivo de 2016/2017,  a contar de 16/10/17 a 15/11/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº288/2017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora,  Ilma Alves da Silva,  por um período de 20 dias,  referente aos períodos  
aquisitivo de 2015/2016,  a contar de 23/10/17 a 11/11/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Parana
DECRETO N.º 1.187/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 067/2017, em favor 
das empresas: J. MARINHO TERRAPLENAGEM LTDA.; COSANCO CONSTRUTORA DE OBRAS E SANEAMENTO 
que tem como objeto Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviço de horas maquina 
de caminhão basculante, pá carregadeira e escavadeira hidráulica para atender a demanda do município de Ivaté, 
com vigência de contratação de 12 meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 11 dias do mês de Outubro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO Nº 121/2016 – CREDENCIAMENTO DAS PESSOAS FÍSICAS E OU JURÍDICAS, NA ÁREA DE 
AGRICULTURA FAMILIAR, PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS, EM 
ATENDIMENTO A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÃO PAGOS COM RECURSO 
FEDERAL, VALOR ESSES COTADOS DAS CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S/A – MÉDIA DAS 
PESQUISAS DE PREÇOS DE REFERÊNCIA MÁXIMO, CONFORME DESCRITIVO NA INEXIGILIBILIDADE 2/2016.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito Nilson Cardoso de Souza, (brasileiro) portador 
do RG. 6.271.013-6 SSP/PR, inscrito do CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, de outro 
lado a Senhora MAURINDA FIRMINO DA COSTA PANUSSI (brasileira), pessoa física, inscrita no CPF/MF sob o nº 
632.209.469-68, residente e domiciliado na cidade de Mariluz/PR., aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o 
presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula Primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) os itens do contrato 121/2016, alterando por 
consequência o valor inicial do contato de R$ 19.725,00 (dezenove mil, setecentos e vinte e cinco reais), para R$ 
26.145,00 (vinte e seis mil, cento e quarenta e cinco reais), em conformidade com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso I 
letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 11 de outubro de 2017
Nilson Cardoso de Souza   Maurinda Firmino da Costa Panussi
Município de Mariluz/PR   CPF 632.209.469-68
Contratante     Contratada   
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE São JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 535/2017, de 11 de outubro de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 
da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da servidora pública Sra. 
LIDIANE SPANHOL MAREGA GALDINI, brasileira, portadora do RG n°. 7.342.081-4 SSP/PR, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de Agente Comunitário de Saúde, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – 
Secretaria Municipal de Saúde, 03 – Fundo Municipal de Saúde, 2.126 – Manutenção das Atividades da Atenção 
Básica PAB-FIXO; correspondente a 10 (dez) dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 01/03/2016 
a 28/02/2017, a serem concedidas no período de 16/10/2017 a 25/10/2017, com o pagamento integral do Abono 
Constitucional de 1/3 de férias realizado em folha na competência de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 536/2017, de 11 de outubro de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do servidor público Sr. 
ADENILSON MARQUES DA MATTA, brasileiro, portador do RG n°. 6.455.385-2 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria 
de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.142 – Manutenção e Encargos da 
Vigilância Sanitária; correspondente a 18 (dezoito) dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 02/05/2016 
a 01/05/2017, a serem concedidas no período de 16/10/2017 a 02/11/2017, com o pagamento integral do Abono 
Constitucional de 1/3 de férias realizado em folha na competência de agosto de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 537/2017, de 11 de outubro de 2017.
AUTORIZA o pagamento de diárias e dão outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - AUTORIZAR em consonância com a Lei Municipal nº. 592/98, o pagamento de 03 (três) diárias 
correspondentes aos dias 16, 17 e 18 de outubro de 2017 (segunda, terça, e quarta-feira), em que o representante 
legal desta municipalidade, o Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, realizará viagem à Cidade de Brasília, Distrito Federal, no 
intuito de buscar recursos com a firmação de Convênios em benefício ao município de São Jorge do Patrocínio, junto 
aos seguintes segmentos: Gabinete dos Deputados Dilceu João Sperafico; Rubens Bueno; Toninho Wandescheer; 
Edmar Arruda; Luiz Nishimori, Osmar Serraglio e Alfredo Kaefer; Senador Álvaro Dias; Ministério da Agricultura, 
Ministério da Saúde, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e Fundação Nacional de Saúde 
– FUNASA; devendo no dia 19 de outubro de 2017 (quinta-feira) retornar ao município de São Jorge do Patrocínio, 
estando disponível para atendimento a partir de 20 de outubro de 2017 (sexta-feira). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 32/2017
Processo nº. 150/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA
CNPJ 75.517.151/0001-10
VALOR GLOBAL: R$ 2.703,33 (dois mil e setecentos e três reais e trinta e três centavos).
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS RECREATIVOS ALUSIVOS AS 
FESTIVIDADES DO DIA DAS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
BASE LEGAL: Artigo 24, INCISO II, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 09 de Outubro de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 33/2017
Processo nº. 151/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO: PARANÁ EQUIPAMENTOS S A
CNPJ 76.527.951/0001-28
VALOR GLOBAL: R$ 2.176,86 (dois mil cento e setenta e seis reais e oitenta e seis centavos).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GRAXA CONSTITUÍDA A BASE DE LUBRIFICANTE, COM 3 % DE MOLIBDÊNIO 
ORIGINAL DO FABRICANTE CATERPILLAR
BASE LEGAL: Artigo 24, INCISOS II e XVII, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 10 de Outubro de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 34/2017
Processo nº. 152/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO: LINCK MÁQUINAS S. A.
CNPJ 92.747.792/0008-78
VALOR GLOBAL: R$ 4.261,46 (quatro mil duzentos e sessenta e um reais e quarenta e seis centavos).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM CONJUNTO DE CERDAS PARA VASSOURA ACOPLADA PALADIM
BASE LEGAL: Artigo 24, INCISOS II e XVII, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 11 de Outubro de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 84/2017
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS (REFERENCIA), GENÉRICOS E SIMILARES, CONSTANTES DA LISTA 
OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO - CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
de nº. 03.407.436/0001-98, apresentando um desconto de 7% (sete por cento) de um valor total de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais).
Tapira, 02 de Outubro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 154/2017
ID: 1796
PREGÃO PRESENCIAL Nº 84/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS (REFERENCIA), GENÉRICOS E SIMILARES, CONSTANTES 
DA LISTA OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO - CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
– ANVISA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
FORNECEDOR: SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
LOTE DESCRIÇÃO PERCENTUAL DE DESCONTO VALOR
1 MEDICAMENTOS GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONSTANTES DA LISTA OFICIAL DA 
CÂMARA DE REGULAÇÃO-CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA 7% 
R$ 225.000,00
2 MEDICAMENTOS GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONSTANTES DA LISTA OFICIAL DA 
CÂMARA DE REGULAÇÃO-CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA – EXCLUSIVO 
PARA ME OU EPP. 7% R$ 75.000,00
VALOR TOTAL R$ 300.000,00
Valor Total: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
VALIDADE: 03 de Outubro de 2018.
DATA: 03 de Outubro de 2017

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 86/2017
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO DO DIA DAS CRIANÇAS E DIA DOS 
PROFESSORES
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora as propostas das empresas ALEX KNIERIM DOS REIS - ME, inscrita no CNPJ 
de nº. 05.802.169/0001-89, tendo seu menor preço o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), OSMAR 
NOERENBERG - ME, inscrita no CNPJ de nº. 80.542.095/0001-04, tendo seu menor preço o valor de R$ 2.486,59 
(dois mil quatrocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e nove centavos), L. B. GONÇALVES - EPP, inscrita no CNPJ 
de nº. 00.963.340/0001-18, tendo seu menor preço o valor de R$ 2.269,88 (dois mil duzentos e sessenta e nove reais 
e oitenta e oito centavos) e SIDNEI PRIORI - AÇOUGUE - ME, inscrita no CNPJ de nº. 08.266.693/0001-70, tendo seu 
menor preço o valor de R$ 1.222,00 (um mil duzentos e vinte e dois reais).
Tapira, 04 de Outubro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 155/2017
ID: 1797
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – ALEX KNIERIM DOS REIS - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO DO DIA DAS CRIANÇAS E DIA 
DOS PROFESSORES
VALOR – R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais)
VIGÊNCIA – 04 de Outubro de 2017 a 04 de Outubro de 2018
Tapira, 04 de Outubro de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 156/2017
ID: 1798
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – OSMAR NOERENBERG - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO DO DIA DAS CRIANÇAS E DIA 
DOS PROFESSORES
VALOR – R$ 8.363,10 (oito mil trezentos e sessenta e três reais e dez centavos)
VIGÊNCIA – 04 de Outubro de 2017 a 04 de Outubro de 2018
Tapira, 04 de Outubro de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 157/2017
ID: 1799
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – L. B. GONÇALVES - EPP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO DO DIA DAS CRIANÇAS E DIA 
DOS PROFESSORES
VALOR – R$ 2.269,88 (dois mil duzentos e sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos)
VIGÊNCIA – 04 de Outubro de 2017 a 04 de Outubro de 2018
Tapira, 04 de Outubro de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 158/2017
ID: 1800
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – SIDNEI PRIORI - AÇOUGUE - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 77/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO DO DIA DAS CRIANÇAS E DIA 
DOS PROFESSORES
VALOR – R$ 1.222,00 (um mil duzentos e vinte e dois reais)
VIGÊNCIA – 04 de Outubro de 2017 a 04 de Outubro de 2018
Tapira, 04 de Outubro de 2017

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 87/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLDA E TORNO EM VEÍCULOS DA 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa ROGERIO SCHEAVÃO 02235940919, inscrita no CNPJ de nº. 
27.530.597/0001-32, tendo seu menor preço o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Tapira, 04 de Outubro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 159/2017
ID: 1801
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – ROGERIO SCHEAVÃO 02235940919
PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLDA E TORNO EM VEÍCULOS 
DA VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
VALOR – R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
VIGÊNCIA – 04 de Outubro de 2017 a 04 de Outubro de 2018
Tapira, 04 de Outubro de 2017

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 88/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DECORAÇÃO EM DIVERSOS EVENTOS LIGADOS A PREFEITURA 
MUNICIPAL
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa JULIANA CRISTINA DANTAS CARVALHO 06623172971, 
inscrita no CNPJ de nº. 20.310.098/0001-90, tendo seu menor preço o valor de R$ 15.298,65 (quinze mil duzentos e 
noventa e oito reais e sessenta e cinco centavos).
Tapira, 11 de Outubro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 160/2017
ID: 1802
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – JULIANA CRISTINA DANTAS CARVALHO 06623172971
PREGÃO PRESENCIAL Nº 88/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DECORAÇÃO EM DIVERSOS EVENTOS LIGADOS A 
PREFEITURA MUNICIPAL
VALOR – R$ 15.298,65 (quinze mil duzentos e noventa e oito reais e sessenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA – 11 de Outubro de 2017 a 11 de Outubro de 2018
Tapira, 11 de Outubro de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
DECRETO Nº. 3012 , de 27 de Setembro de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  uso de  suas atribuições 
legais, em especial a Lei  Municipal n.1559 de 11 de Outubro 2017.
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Especial junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), para reforço das seguinte dotação orçamentária: 
10.000 - Secretaria de obras e serviços urbanos
10.002 - Departamento de serviços urbanos
015.451.0025.1041 - Pavimentar e recapear vias publicas
4.4.90.51.00 - Obras e instalações
693 - Oper. crédito - Pavimentação de vias urbanas - 2017 R$ 500.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o provável excesso de arrecadação 
da fonte 693 - Oper. crédito - Pavimentação de vias urbanas - 2017, no valor de (R$ 500.000,00) (quinhentos mil reais). 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 11 de Outubro de 2017.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
LEI Nº 1558 de 11 de Outubro de 2017.
Ementa: Dispõe sobre a autorização para abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício 
e dá outras providências.
Art. 1º - Fica a Poder Executivo Municipal autorizar a abrir um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 365.000,00 (trezentos e sessenta e cinco 
mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
 115 Departamento de Educação 7.1.12.361.14.2034 - MANTER AS ATIVIDADES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL
339030 - MATERIAL DE CONSUMO
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C.  100.000,00
Suplementar
125 Departamento de Educação 7.1.12.361.14.2034 - MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 100.000,00
Suplementar
 221 Departamento de Fomento Agropecuário 9.1.20.606.21.2107 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FOMENTO AG
339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 5.000,00
Suplementar
 331 Departamento Admininstrativo e Recursos Humanos 3.1.4.122.2.2009 - 
MANTER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRACÃ
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 150.000,00
Suplementar
 509 Departamento de Programas Federais 5.5.8.244.2.2130 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRA
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00764 - Programa MDSCF - IGD 10.000,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial das 
seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
 155 Departamento de Educação 7.1.12.365.13.2120 - MANTER AS ATIVIDADES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE
319011 - VENC. E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C.  200.000,00
Anulação Dotação
 177 Departamento de Cultura 7.2.13.392.18.2102 - MANTER AS ACOES 
CULTURAIS DO MUNICIPIO
339030 - MATERIAL DE CONSUMO
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 100.000,00
Anulação Dotação
 180 Departamento de Cultura 7.2.13.392.18.2102 - MANTER AS ACOES 
CULTURAIS DO MUNICIPIO
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 50.000,00
Anulação Dotação
 219 Departamento de Fomento Agropecuário 9.1.20.606.21.2107 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FOMENTO AG
339030 - MATERIAL DE CONSUMO
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 5.000,00
Anulação Dotação
 511 Departamento de Programas Federais 5.5.8.244.2.2130 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRA
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Vínculo: 00764 - Programa MDSCF - IGD 10.000,00
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 11 de Outubro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
LEI N.º 1559 de 11 de Outubro de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial junto a LOA – Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), para 
reforço das seguinte dotação orçamentária: 
10.000 - Secretaria de obras e serviços urbanos
10.002 - Departamento de serviços urbanos
015.451.0025.1041 - Pavimentar e recapear vias publicas
4.4.90.51.00 - Obras e instalações
693 - Oper. crédito - Pavimentação de vias urbanas - 2017 R$ 500.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o provável excesso de arrecadação 
da fonte 693 - Oper. crédito - Pavimentação de vias urbanas - 2017, no valor de (R$ 500.000,00) (quinhentos mil reais). 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 11 de Outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
DECRETO Nº 3024 de 11 de Outubro de 2017.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 
Municipal n. 1549 de 24 agosto de 2017.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 365.000,00 (trezentos e sessenta e cinco mil reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
115 Departamento de Educação 7.1.12.361.14.2034 - MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
339030 - MATERIAL DE CONSUMO
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 100.000,00
Suplementar
 125 Departamento de Educação 7.1.12.361.14.2034 - MANTER AS ATIVIDADES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 100.000,00
Suplementar
 221 Departamento de Fomento Agropecuário 9.1.20.606.21.2107 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FOMENTO AG
339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 5.000,00
Suplementar
 331 Departamento Admininstrativo e Recursos Humanos 3.1.4.122.2.2009 - 
MANTER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRACÃ
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 150.000,00
Suplementar
 509 Departamento de Programas Federais 5.5.8.244.2.2130 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRA
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00764 - Programa MDSCF - IGD 10.000,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial das 
seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
 155 Departamento de Educação 7.1.12.365.13.2120 - MANTER AS ATIVIDADES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE
319011 - VENC. E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C.  200.000,00
Anulação Dotação
 177 Departamento de Cultura 7.2.13.392.18.2102 - MANTER AS ACOES 
CULTURAIS DO MUNICIPIO
339030 - MATERIAL DE CONSUMO
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 100.000,00
Anulação Dotação
 180 Departamento de Cultura 7.2.13.392.18.2102 - MANTER AS ACOES 
CULTURAIS DO MUNICIPIO
339039 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 50.000,00
Anulação Dotação
 219 Departamento de Fomento Agropecuário 9.1.20.606.21.2107 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FOMENTO AG
339030 - MATERIAL DE CONSUMO
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 5.000,00
Anulação Dotação
 511 Departamento de Programas Federais 5.5.8.244.2.2130 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRA
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Vínculo: 00764 - Programa MDSCF - IGD 10.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 11 de Outubro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
PORTARIA Nº280/2017
DATA – 11/10/17 
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Terezinha Maria de Fátima Martins, por um período de 90 dias,  
referente ao período aquisitivo de, 2007/2012, a contar de 22/09/17 a 20/12/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 22/09/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de Brasilandia do sul
Estado do Parana
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR.
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2017
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, localizada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882, centro, 
Município de BRASILÂNDIA DO SUL - PR, inscrita no CNPJ sob o nº 95.640.520/0001-75, pela Comissão Permanente 
de Licitação nomeada através da Portaria 002/2017, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Marcio Juliano Marcolino, com RG Nº 7.179.380-0 e CPF nº 019.237.059-62, no uso de suas prerrogativas legais, 
e considerando o disposto, através da Secretaria Municipal Educação, considerando o disposto na Lei Federal nº 
11.947/09 e Resoluções 26/2013 e 4/2015 do FNDE – Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação, e, Lei 
Federal n.º 8.666/93 e posteriores alterações, torna público que realizará a Chamada Pública de Compra da Agricultura 
Familiar nº 001/2017, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUZIDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DE SUAS ORGANIZAÇÕES, em atendimento ao Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – PNAE.
DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e projeto de venda dos interessados, deverão ser protocolados 
na Prefeitura Municipal, de 16 de Outubro a 06 de Novembro 2017, até às 9h30m (nove horas e trinta minutos).
O julgamento das propostas será realizado no dia 07 de Novembro 2017, até às 10h00m (dez horas) por Comissão 
Permanente de Licitação.
REQUISITOS E/OU DOCUMENTOS: Os procedimentos para participação estarão disponíveis no Edital de Chamada 
Pública n° 001/2017 Processo Licitatório 079/2017. A íntegra do Edital e seus anexos estarão disponíveis na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, localizada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882, centro, 
município de BRASILÂNDIA DO SUL – PR, bem como no Portal da Transparência do Município.
 Item Descrição Unid. Quant. Valor unitário Preço Total
1
ABOBRINHA VERDE TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO 
E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLASTICOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E 
ATÓXICO.
Kg
150
R$4,963 R$744,45
2 ACEROLA TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 50 R$10,867 R$543,35
3 ALFACE CRESPA - FOLHAS MÉDIAS, NOVAS, SÃS, SEM FERRUGEM, LIMPAS E EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E ATÓXICO. VALIDADE 
SEMANAL. Unid 150 R$2,55 R$382,5
4 ALMEIRÃO - FOLHAS MÉDIAS, NOVAS, SEM FERRUGEM, LIMPAS E EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E ATÓXICO. VALIDADE 
SEMANAL. Unid 80 R$2,55 R$204,00
5 BANANA NANICA, EM PENCAS, FRUTOS COM 60 A 70 % DE MATURAÇÃO CLIMATIZADA, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPAS FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, 
ISENTA DE ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS 
E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, DEVENDO SER PRIORITARIAMENTE ORGÃNICOS E/OU AGROECOLÓGICOS. KG 
1300 R$2,933 R$3.812,9
6 BETERRABA - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, 
BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 200 R$3,917 R$783,4
7 CEBOLINHA VERDE: MAÇO DE NO MÍNIMO 400 GRAMAS, DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Maço 70 R$3,933 R$275,31
8 CUECA VIRADA - EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO INDIVIDUALIZADO, COM 
ETIQUETA DE DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, APROXIMADAMENTE 1000 GRAMAS. Kg 200 
R$10,933 R$2.186,60
9 LIMÃO TAITI - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDOS, 
BEM FORMADOS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 300 R$5,667 R$1.700.10
10 MANDIOCA - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 300 R$3,617 R$1.085,10
11 MARACUJÁ - FRUTOS EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, DE 60 A 70% DE MATURAÇÃO, 
ISENTO DE ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE SUJIDADES E QUE SEJA COLHEITA 
RECENTE. Kg 50 R$10,933 R$546,65
12 MILHO VERDE - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, 
BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES 
DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, SEM PALHA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 100 R$8,867 R$886,70
13 NÓ DE SOGRA - EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO, INDIVIDUALIZADO, COM 
ETIQUETA DA DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, COM APROXIMADAMENTE 1000 GRAMAS. Kg 
200 R$10,933 R$2.186,60
14 PÃO CASEIRO - EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO INDIVIDUALIZADO, COM 
ETIQUETA DA DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, COM APROXIMADAMENTE 800 GRAMAS. Kg 
500 R$6,933 R$3.466,50
15 RABANETE - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 50 R$5,917 R$295,85
16 SALSINHA: MAÇO DE NO MÍNIMO 400 GRAMAS, DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Maço 70 R$3,55 R$248,50
*Estimativa de Quantitativo de Gêneros Alimentícios a serem Adquiridos da Agricultura Familiar e Empreendedor 
Familiar Rural.
Brasilândia do Sul, 11 de Outubro de 2017.
Luciano Gimenes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Parana
DECRETO N° 218/2017, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DANDO OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, CONSIDERANDO:
1. A necessidade de buscar adequações e equilíbrio na administração das receitas e despesas públicas; 
2. Que a data posterior ao feriado nacional de NOSSA SENHORA APARECIDA – Padroeira do Brasil, é 
condizente e propício à paralisação dos serviços não essenciais passíveis de economia, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo no Município de Cafezal do Sul, no dia 13 (treze) de outubro de 2017 (sexta-
feira), data posterior ao feriado nacional de Nossa Senhora Aparecida, celebrado no dia 12 de outubro. 
Art. 2º - Em decorrência do que prevê o artigo anterior, não haverá expediente nas Repartições Públicas Municipais, 
com exceção dos setores ou serviços que por sua natureza não possam sofrer paralisações.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de outubro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Parana
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 050/2017 - PMCG
PROCESSO N.º 072
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, 
tem a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 17:00 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 26/10/2017 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 27/10/2017 as 13:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem por objeto à contratação de empresas habilitadas para 
prestação de serviços de som, destinados a divulgação de campanhas e cobertura de eventos realizados no Município 
de Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 11 de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Parana
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REF. AO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 033/2017, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA ANTONIO 
JOSÉ DOS SANTOS 81482035472 MEI.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Sr. Prefeito Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, Cidade 
Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ANTONIO JOSÉ 
DOS SANTOS 81482035472 MEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 22.670.737/0001-
54, Inscrição Municipal n.º 500765-0, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Rua Corte Real, n.º 1952, 
Centro, Cel. (44) 99849-8926, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 87.820-000 neste momento 
representado por procuração pelo Sr. MARCIO ROGERIO LIMA DIAS, solteiro, empresário, portador da cédula de 
identidade civil RG n.º 8.683.899-0 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 043.350.569-90, residente e domiciliado na Av. 
Porto Alegre, s/n.º, Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, doravante denominado CONTRATADO, 
considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de serviços de pedreiro para realização 
de manutenções dos bens imóveis do Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR 
O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas 
abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
064/2017 que vem acrescer R$ 4.287,50 (quatro mil duzentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) do valor 
original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 21.437,50 (vinte e um mil quatrocentos e trinta e 
sete reais e cinquenta centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 18 de 
Julho de 2017.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
MARCIO ROGERIO LIMA DIAS 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Parana
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REF. AO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 033/2017, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA LUIZ 
AGOSTINHO DA SILVA 46665889904 MEI.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. 
Prefeito Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 
5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, Cidade Gaúcha 
– PR, CEP: 87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa LUIZ AGOSTINHO 
DA SILVA 46665889904 MEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 17.385.231/0001-63 e 
cadastrado pela Inscrição Municipal n.º 500541-0, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Rua Fredolino 
Stapenhorst, n.º 2214, Cel. (44) 99919-3919, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 87.820-
000 neste momento representado pelo Sr. LUIZ AGOSTINHO DA SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade civil RG n.º 3.386.320-9 SSP/PR, inscrito pelo CPF n.º 466.658.899-04, residente e domiciliado no 
Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 
65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de serviços de pedreiro para realização de manutenções dos 
bens imóveis do Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
064/2017 que vem acrescer R$ 6.220,00 (seis mil duzentos e vinte reais) do valor original deste instrumento contratual 
perfazendo o valor total de R$ 31.100,00 (trinta e um mil e cem reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 18 de 
Julho de 2017.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
LUIZ AGOSTINHO DA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

súMula do receBiMento 
da licenÇa de oPeraÇÃo Para aMPliaÇÃo

O Stang Distribuidora de Petróleo Ltda, torna público que recebeu do I.A.P, Licença Ambiental de Operação para 
Ampliação, para Comércio Retalhista e Armazenamento de Combustíveis, implantado na Rodovia PR 468 – KM 
05,S/N, Umuarama/PR. Validade 14/05/2018.

cÂMara MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Parana
Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, nº. 1.517 – Fone/Fax (44) 3654 1218 Brasilândia do Sul – Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 010/2017, de 10 de outubro de 2017.
Dispõe sobre o expediente administrativo da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no dia 13 
de outubro de 2017.
O Presidente da Câmara Municipal em conjunto com os demais Membros componentes da Mesa Diretiva da Câmara 
Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições administrativas que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição da República 
Federativa do Brasil.
RESOLVEM:
Art. 1º. Fica estabelecido recesso para atendimento ao público no Serviço Público executado pela Câmara Municipal 
de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no dia 13 de outubro de 2017.
Parágrafo Único. Não haverá expediente administrativo na Câmara Municipal, à exceção dos serviços essenciais a 
serem mantidos conforme escala elaborada pela Presidência da Câmara Municipal.
Art. 2º. Fica ainda determinado que os servidores que terão redução da carga horária de trabalho poderão ser 
convocados para o desempenho de serviços necessários,  em horários a ser estabelecido pela Presidência da 
Câmara Municipal, não configurando jornada extraordinária de trabalho.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 10 de outubro de 2017.
Uílson José dos Santos Presidente
Edvar Veiga Brito Vice-Presidente
Valdecir Andrade da Silva Primeiro Secretário
Eduardo de Souza Segundo Secretário

cÂMara MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Parana
Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, nº. 1.517 – Fone/Fax (44) 3654 1218 Brasilândia do Sul – Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 009/2017, de 10 de outubro de 2017.
Dispõe sobre a alteração da data de realização da 31ª (trigésima primeira) Sessão Ordinária Deliberativa da Câmara 
Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, de 09/10/2017, segunda-feira, para 11/10/2017, quarta-feira.
A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição 
da Republica Federativa do Brasil
RESOLVE
Art. 1º Em decorrência de excepcional evento cerimonial fúnebre ocorrido na Sala das Sessões da Câmara Municipal 
de Brasilândia do Sul fica transferido de 09 de outubro de 2017, segunda-feira, para o dia 11 de outubro de 2017, 
quarta-feira, a realização da 31ª (trigésima primeira) Sessão Ordinária Deliberativa, da 2ª (segunda) Sessão da 7ª 
(sétima) Legislatura da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná.
Art. 2º O horário de abertura da 31ª (trigésima primeira) Sessão Ordinária Deliberativa fica alterado, iniciando-se os 
trabalhos legislativos às 18h.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. Brasilândia do Sul/PR, 10 de outubro de 2017.
Uílson José dos Santos Presidente
Edvar Veiga Brito Vice-Presidente
Valdecir Andrade da Silva Primeiro Secretário
Eduardo de Souza Segundo Secretário
 

súMula de reQueriMento de licenÇa PrÉVia
SANDRA MARIA FERREIRA CAMARGO (CPF Nº 820.105.959-04) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença 
Prévia para AVICULTURA DE CORTE a ser implantada Sitio Joinville lotes nº 16-B Gleba Aroeira, Colônia Tapejara, S/
Nº - Zona Rural Município de Guaporema-Pr. 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UN
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades 
Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97, recebeu os seguintes  
recursos da União:
DATA                 RECURSOS                    VALOR
30-09                 PMCO FDO INVEST.....R$-  120.000,00
04-10                 PETE SEED...................R$-   30.626,47
05-10                 PNATE.........................R$-     3.522,62
05-10                 PNAE...........................R$-   62.960,40
10-10                 IPM EXPORTAÇAO......R$-     9.361,70
10-10                 ITR INCRA...................R$-  535.818,01
10-10                 FPM.............................R$- 468.105,97
10-10                 DBL GBF FNS...............R$-    3.421,55
11-10                 MEC. ESTADUAL.........R$-   30.000,00
Cruzeiro do Oeste, 11 de Outubro  2017.
Hedilberto  Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 112/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 173/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
DATA DA ABERTURA.: 30/10/2017
 HORÁRIO.:08:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Filtros, Lubrificantes, Graxas e materiais de limpeza 
Automotiva, destinados aos veículos do Transporte Escolar. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer - Divisão de  Educação - Convênio PETE/SEED. Conforme especificações no Anexo  I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
51.793,00 Cinqüenta e Um Mil, Setecentos e Noventa e Três Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA:  imediato - Os produtos licitados deverão ser entregues no município, em local especificado pela 
Divisão de Transporte Escolar, conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  10/10/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 

SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2017. 
 

O MUNICÍPIO de Cruzeiro do Oeste - PR, torna público que às 09:00 horas 

do dia 30/10/2017, na Divisão de Compras/Licitações da Prefeitura Municipal 

de Cruzeiro do Oeste - PR, realizará licitação na modalidade Pregão 

eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as especificações do 

edital, para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI-

DADE 

VALOR 

TOTAL R$ 

PRAZO 

(DIAS) 

1 Usina de 

Micropavimento 

Asfáltico 

01 553.186,00 90 

2 Rolo Compactador 

duplo Tandem 

01 103.880,00 60 

3 Caminhão Chassi 

4x2 

01 125.000,00 60 

4 Veículo de passeio 

Hatch motorização 

mínima 1.3 

01 50.890,00 60 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro KEILA FERREIRA DE SOUZA, 

Paraná, Brasil - Telefone : (044) 3676-8150 -  E-mail 
keila@cruzeirodooeste.pr.gov.br. A Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  

Edital  e  seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada 

no seguinte endereço Rua João Ormindo de Resende, 686, das 07:30 às 13:30 

horas. 

 

Cruzeiro do Oeste - PR, 10 de outubro  de 202017. 

 

PREGOEIRO 

KEILA FERREIRA DE SOUZA 
 

 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Termo Aditivo 157/2017
Contrato Nº 184/2017
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, 
nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa RCA 
MATERIAIS MEDICOS LTDA - ME., pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 20.740.209/0001-07, 
com sede na RUA GOVERNADOR NEY BRAGA, 5041 - CEP: 87014100 - BAIRRO: CENTRO, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(ª) CRISTIANE ANDREA BERTELI, portador da cédula identidade 
RG. nº  SSP/Paraná, e do CPF nº. 884.296.109-44, RUA MARFIM, 88 - CEP: 87060105 - BAIRRO: JARDIM 
VEREDAS, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes:
Cláusula  primeira: O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa para fornecimento de 
suplemento alimentar destinados a pacientes carentes indicado pela Secretaria Municipal de Saúde - Divisão do 
Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I, da(o) Pregão 37/2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
nº 37/2017, na forma Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, acrescer  ao valor do 
contrato  25%(vinte e cinco por cento), perfazendo o valor deste  termo em R$21.186,00(vinte e um mil reais cento e 
oitenta e seis reais), Conforme solicitação e justificativa constante no memorando  2017007807 em anexo.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
n°37/2017, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  184/2017.
Cruzeiro do Oeste, 04 de setembro de 2017
RCA MATERIAIS MEDICOS LTDA – ME
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 347/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: PPS PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA -EPP 
SEDE: Tamandaré/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos 
hospitalares destinados as Unidades Básica de Saúde. Conforme Resolução 604/2015. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão Regional de Saúde. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 61/2017, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada,  Conforme Anexo I .
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 61/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 31.578,28 (Trinta e Um Mil, Quinhentos e Setenta e 
Oito Reais e Vinte e Oito Centavos)
Data da assinatura do contrato: 31/08/2017
Vigência do contrato: 30/08/2018
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 354/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: SEMIA PRODUTOS EDUCATIVO E SERVIÇOS LTDA -EPP
SEDE: São Paulo/SP
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos 
hospitalares destinados as Unidades Básica de Saúde. Conforme Resolução 604/2015. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão Regional de Saúde. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 61/2017, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada,  Conforme Anexo I .
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 61/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 3.328,00 (Três Mil, Trezentos e Vinte e Oito Reais) 
Data da assinatura do contrato: 31/08/2017
Vigência do contrato: 30/08/2018
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 361/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: PROATLAS ENGENHARIA, GEOTOCNOLOGIA E 
MAPEAMENTOS LTDA-EPP
SEDE: Curitiba/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para prestação de serviços referente a 
levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral de trecho e ruas, contendo informações de perfil longitudinal, 
perfil transversal, alinhamento prediais existentes, loca de bocas de lobo, árvores, postes e demais itens existente 
in loco. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Planejamento. Conforme especificações no Anexo I. Tomada de 
preços, 17/2017, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada. 
Conforme Anexo I. 
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Tomada de preços nº 
17/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 9.088,75 (Nove Mil e Oitenta e Oito Reais e Setenta 
e Cinco Centavos) 
Data da assinatura do contrato: 15/09/2017
Vigência do contrato: 14/12/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

cÂMara MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
Decreto Nº 26/2017
Súmula: Decreta ponto facultativo na Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste no dia 13/10/2017, que sucede o 
Feriado do dia de Nossa Senhora Aparecida em 12/10/2017.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando, o feriado de Nossa Senhora Aparecida no dia 12/10/2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 13/10/2017 (sexta-feira), não havendo expediente de trabalho 
no Legislativo Municipal.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 11 DE OUTUBRO DE 2017.
MARCIO TADASHI MATSUMOTO
Presidente

cÂMara MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
Ato da Mesa nº 44/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pelo servidor Lucas Gilbertho Pereira de Carvalho,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor: Lucas Gilbertho Pereira de Carvalho
Matrícula e/ou RG: 11.039.076-9/PR
Destino: Foz do Iguaçu - PR
Finalidade da Viagem: Fórum de relacionamento com o cidadão e os desafios do novo legislativo, junto à 
Uvepar
Justificativa: Aperfeiçoar conhecimento para melhor desempenhar sua função pública.
Data de saída: 18/10/2017
Data de retorno: 20/10/2017
Dias solicitados: 18, 19 e 20/10/2017
Valor diário: R$ 500,00
Valor total: R$ 1500,00
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 11 de outubro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
   Nadya Correa Massé                                    Aparecida Nunes Gonçalves
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº.  118/2017
SÚMULA: Convoca as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA as candidatas abaixo relacionadas, aprovadas no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, 
publicado em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, 
observadas as condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40 H 
Nº DE INSCRIÇÃO  NOME DOCUMENTO CLASSIFICAÇÃO
13 THAINE CRISTINA CAVALIERI FURTADO 066.389.869-29 43°
69 LETICIA GABRIELLY FIAUX 106.270.769-98 44º
40 LUCI APARECIDA BRABO MACEDO 000.429.549-83 45º
128 ADRIANA PAULA SIQUEIRA COVRE COSTA 924.343.989-87 46º
114 PRISCILA TEIXEIRA CAVALCANTE 054.663.119-36 47º
107 CARLA FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA 083.264.839-66 48º
118 THAYS RAFAELA MAGALHÃES BRITO 107.124.569-45 49º
131 NAIR ILARIO DE MOURA 570.556.969-68 50º
CRUZEIRO DO OESTE, 29 DE SETEMBRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 008/2017
Dispõe sobre eleição e posse do Conselho Municipal de Saúde Biênio 2017/2019. 
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri, em reunião ordinária realizada em 23 de agosto de 2017, 
no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal Nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal Nº 8.142, de 28/12/90, e pela 
Lei Municipal Nº 437, de 05/07/91;
Considerando a Ata Nº 008/2017 do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri – Pr.;
Resolve:
Art. 1º.  Aprovar a ata Nº 08/2017, reunião realizada no dia 23 de agosto de 2017.
Art. 2º. Aprovar a eleição e posse da nova Diretoria do Conselho Municipal de Saúde. 
Alto Piquiri – Paraná, 23 de agosto de 2017.
WELLINGTON TEIXEIRA D’ÁVILA
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 007/2017
Dispõe sobre realização da XI Conferência de Saúde e composição do Conselho Municipal de Saúde Biênio 
2017/2019. 
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri, em reunião ordinária realizada em 18 de agosto de 2017, 
no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal Nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal Nº 8.142, de 28/12/90, e pela 
Lei Municipal Nº 437, de 05/07/91;
Considerando a Ata Nº 007/2017 do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri – Pr.;
Resolve:
Art. 1º.  Aprovar a ata Nº 07/2017, Ata e Relatório da XI Conferência Municipal de Saúde e composição do Conselho 
Municipal de Saúde para o biênio 2017/2019.
Alto Piquiri - Paraná, 18 de agosto de 2017.
Fabio Rondis de Oliveira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REF. AO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 024/2017, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA E A DE 
ARAUJO SOLICITAR - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa E A DE 
ARAUJO SOLICITAR - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 20.798.855/0001-17 e 
cadastrado pela Inscrição Municipal n.º 500693-0, Isento, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. 
Piratinin, n.º 3062, Cel. (44) 99951-5505, no Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, neste momento 
representado por seu Representante Legal, Sr. ELSO ALVES DE ARAUJO, brasileiro, casado, empresário, portador da 
cédula de identidade civil RG n.º 4.707.999-3 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 668.414.299-158, residente e domiciliado 
no Município de Cidade Gaúcha – PR, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 
8666/93 e considerando a necessidade da realização de serviços de coleta e transporte de lixos ensacados, galhos e 
resíduos, das limpezas de quintais, terrenos, e vias publicas do Município e realização de serviços e tapa buraco no 
Município de Cidade Gaúcha – PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
048/2017 que vem acrescer R$ 19.862,50 (dezenove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 
do valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 99.312,50 (noventa e nove mil trezentos 
e doze reais e cinquenta centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 23 de 
Maio de 2017.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 18 de Setembro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
ELSO ALVES DE ARAUJO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Parana
DECRETO Nº. 141/2017
De 10 de Outubro de 2017.
DECRETA  PONTO FACULTATIVO O DIA 13 DE OUTUBRO DE 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições Legais, e,
CONSIDERANDO, o Feriado Nacional de “Nossa Senhora Aparecida”,
DECRETA:    
Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo no Município de Douradina, o dia 13 de Outubro de 2017, data em que 
sucede o Feriado Nacional de Nossa Senhora Aparecida, não havendo, em consequência, expediente de trabalho 
nos órgãos públicos municipais da Administração, com exceção dos serviços essenciais que, por sua natureza, não 
possam sofrer paralisação. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete (10/10/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.196/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor VALCIR MARTINS ALVES, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 01 (uma) diária  no valor de R$150,00  transporte de pacientes para a 
cidade de Curitiba - PR.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 11 (ONZE) DIAS DE OUTUBRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira     
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
VALCIR MARTINS ALVES
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
060.337.599-58 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
22336-1
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
10 de OUTUBRO de 2017 QT. DIÁRIAS
01 diária
  VALOR UNITÁRIO
150,00 VALOR TOTAL
    150,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.194/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Fernando Carrasco, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
01 (uma) diária  E 14(quatorze ) horas no valor de R$150,00 cada diária , totalizando  
R$ 237,50 para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 11 (ONZE) DIAS DE OUTUBRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira     
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FERNANDO CARRASCO
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer Junior, nº. 1314 – Centro
CPF
052.168.449-88 AGÊNCIA BANCÁRIA
0143-0 Nº. CONTA
0000662-9
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
 04 e 05 de outubro de 2017 QT. DIÁRIAS
01 diária
14 horas  VALOR UNITÁRIO
150,00 VALOR TOTAL
    237,50 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.195/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Claudinei Aparecido de Almeida, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 1 (uma) diária , e 16 (dezesseis) horas no valor de R$ 
150,00   para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 11 (ONZE) DIAS DE OUTUBRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira     
Secretario Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Claudinei Aparecido de Almeida
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
752.963.499-20 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9 Nº. CONTA
5096-2
DESTINO
Curitiba 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
 10  de OUTUBRO de 2017 QT. DIÁRIAS
1 diária
  VALOR UNITÁRIO
150,00  VALOR TOTAL
150,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 09 e 10/10/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.01.02.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃODOS MUNICIPIOS FPM 10/10/2017 234.052,98       Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1721.01.05.00.00 COTA-PARTE DO IMP. SOBRE PROPR. TERRITORIAL RURAL-INCRA 10/10/2017 145.924,44       Custeio/Investimento
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 10/10/2017 19.785,47         Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 09/10/2017 537,73              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 10/10/2017 661,81              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1721.34.99.05.00 PROGRAMA DO FNAS/GDBF 10/10/2017 1.430,00           Custeio
1722.01.04.00.00 COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO 10/10/2017 5.044,35           Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 10/10/2017 33.768,41         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 10 de Outubro de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte: Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

Prefeitura MuniciPal de douradina
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 142/2017
De 11 de outubro de 2017
SUMULA: “Revoga o Procedimento Licitatório na Modalidade Pregão Presencial n° 
060/2017”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e, 
CONSIDERANDO, que o artigo 49 da Lei 8.666/93 estabelece que a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;
CONSIDERANDO que o objeto do Pregão Presencial n° 60/2017 será adquirido 
gratuitamente pela Administração Municipal e que o prosseguimento do certame não 
mais atende ao interesse público;
R E S O L V E:
Art. 1º. REVOGAR o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n° 
060/2017.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PAÇO MUNICIPAL “FRANCISCO GIL VERA”, aos três dias do mês de julho do ano 
de dois mil e dezessete (11/10/2017).
JOAO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº245/2017
SÚMULA: Coloca servidora a disposição da Comarca de Alto Piquiri do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
I – Colocar, Thais Angela Alves Capoci, matricula 22128, auxiliar administrativo, 
portadora do RG nº 12.801.625-2 SSP/PR e do CPF Nº 087.289.749-48, a disposição 
da Comarca de Alto Piquiri do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, pelo prazo de 
1 (um) ano, com ônus para o municipio, a contar de 16 de outubro de 2017. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 11 de Outubro 
de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através de sua pregoeira, torna público 
que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº. 56/2017
PREGÃO PRESENCIAL: 38/2017
OBJETO: Contratação de Seguradora para Cobertura de Seguro para os veículos 
pertencentes à Prefeitura Municipal de Esperança Nova, para o período de 12 (doze) 
meses
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SESSÃO DE LANCES: “PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO”, até às 09:00 horas do dia 31/10/2017 na Divisão de Compras e 
Bens Patrimoniais no Paço Municipal, situado na Av. Juvenal Silva Braga, 181, centro, 
Esperança Nova – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: PODERÁ SER ADQUIRIDO, JUNTO A DIVISÃO DE 
COMPRAS E PATRIMÔNIO NO ENDEREÇO ACIMA ou ATRAVÉS DO PORTAL 
TRANSPARÊNCIA www.esperancanova.pr.gov.br 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Compras e Patrimônio 
ou pelo fone (44) 3640 – 8000 – RAMAL 251 ou 258. Quaisquer outras informações 
também podem ser adquiridas pelo e-mail citado acima.
ESPERANÇA NOVA, 11/10/2017.
VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA - Pregoeira

cÂMara MuniciPal de francisco alVes
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550 - Francisco Alves - Paraná
ATO DA MESA Nº 040/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO 
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, DARIO APARECIDO 
DE NIGRO a viajar a cidade de Curitiba nos dias 18, 19 e 20 de outubro de 2017, para 
tratar de assuntos referentes a este Município junto a Secretarias Estadual e Gabinete 
de Deputados na Assembleia Legislativa, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias 
de acordo com o contido na Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das 
passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 11 dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos Dário Aparecido de Nigro
Presidente 1º Secretário
Miguel Arcanjo dos Santos Liomar Mendes Lisbôa
Vice-Presidente 2º Secretário

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 076/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando 
a contratação de empresa especializada para prestar serviços de aplicação de 
tecnologias de manejo de pastagens do rebanho, controle zootécnico, conservação 
dos recursos naturais e monitoramento dos custos de produção de leite, em 
cumprimento as metas do programa “balde cheio”, em favor dos produtores de leite 
existentes em nosso município, tudo de acordo com o termo de referencia anexo I 
do edital.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: o valor máximo será de R$ 21.600,00 (vinte e um mil 
e seiscentos reais), conforme as especificações constantes no Termo de Referencia 
ANEXO I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, contados da assinatura do 
contrato, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 
8.666/93, reajustado anualmente pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado 
da Fundação Getúlio Vargas) acumulado no período.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014. 
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não 
se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em mídia digital 
(pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante), no horário das 
08h00min h às 12h00min e 13h30min às 17h30min e no telefone (44) 3665-8000, ou 
pelo site WWW.icaraima.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 26 de Outubro de 2017
HORÁRIO: 09h00min
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês 
de Outubro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
CONVOCAÇÃO
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Icaraíma, convoca as empresas UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA 
e META PROPAGANDA LTDA, para a sessão de abertura do Envelope 
4 - PROPOSTA DE PREÇOS, referente a Tomada de Preços 007/2017, 
no dia 20/10/2017 às 09:00 horas.
Icaraíma, 11 de outubro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EMPENHOS- 7845 A 7914- 2006
Valor referente a guias de identificação para aquisição de carteira de identidade, prestação de serviço, manutenção 
do sistema de arrecadação, transferência de recursos, aquisição de peças, fornecimento de material em geral, 
medicamentos, vencimentos salarial, fornecimento de urnas mortuárias, para pessoas carentes, atualização da 
licença de uso agradada aos direitos do software, valor referente a passagens, subvenção social destinado a casa 
lar São Francisco, pagamento referente à contratação de uma empresa para produção de publicitária a ações e 
programas da administração municipal, contribuições mensal a confederação nacional, aquisição de combustível, 
tarifa de conta telefônica.

EMPENHOS- 5261 A 5370-2005
Vencimentos salariais, tarifa de água, FGTS, PASEP, tarifa telefônica, recursos financeiros, locação de som, 
fornecimento de material em geral, gêneros alimentícios, peças, prestação de serviços, transferência de recursos, 
serviços de contabilidade, fornecimento de combustível, mensalidades, reembolsos, pagamento de sedex, 
equipamentos odontológicos.

EMPENHOS- 246 A 352- 2005
Mensalidades, locação de veiculo, fornecimento de material em geral, aquisição de lubrificantes, peças, locação 
de som, pagamento de estagiários, mensalidades, transferência de recursos, 1/3 férias, adiantamento de viagem, 
serviços prestados, fornecimento de combustível, gêneros alimentícios, refeição, fatura da copel, tarifa telefônica, 
fatura de água, PASEP, fretes, amortização de parcelamento de contrato, amortização de juros, recolhimento de 
encargos patronais incidentes sobre vencimentos salariais.

EMPENHOS- 5571 A 5670- 2005
Fornecimento de passagens, fornecimento de material em geral, locação de veiculo, prestação de serviços, exames, 
aquisição de peças, alinhamento e balanceamento de veiculo, recursos financeiros, aquisição de peças, averbações 
de termo de reserva legal, fornecimento de passagens, vencimentos salarial, serviços de mão de obra, débitos 
bancários, cursos de treinamento destinados ao sistema cp da contabilidade, locação de imóvel.

EMPENHOS- 353 A 454- 2005
Aquisição de peças, fornecimento de material em geral, aquisição anual de jornal, serviços prestados, prestação do 
ciretran, reembolsos, honorários médicos, mensalidades, pagamento de certidões destinadas ao Paço Municipal, 
fatura telefônica, aquisição de peças, alinhamento e balanceamento de veiculo, honorários médicos, refeições, 
adiantamento de viagem, fornecimento de combustível, publicação de atos oficiais, juros incidentes sobre folha 
de pagamento, manutenção dos programas de informações, pagamento de passagens, manutenção de software, 
mensalidades, medicamentos, fornecimento de combustível, locação de veiculo, locação de som, contribuição 
finaceira destinados à sustentação consad-amérios, auxilio funeral, exoneração de cargo.

EMPENHOS- 724 A 925- 2005
Serviços de mão de obra, aquisição de peças, licenciamento de seguro obrigatório, taxas de inscrição, adiantamento 
de viagem, serviços médicos, vencimento salarial, tarifas de débitos bancários, fornecimento de material em geral, 
gêneros alimentícios, impressos, material esportivo, peças, refeição, peças, manutenção de veiculo, fotos, publicação 
para diário executivo, publicação de atos oficiais do município, medicamentos, passagens, locação de som, serviços 
prestados, combustível, manutenção de software, nota dos produtores destinados ao setor de ICMS, honorários 
médicos prestados.

EMPENHO- 926 A 1047- 2005
Mensalidades, aquisição de material em geral, INSS, FGTS, faturas em geral, tarifas, adiantamento de viagem, 
refeições, peças, serviços prestados, locação de veiculo, frete, adiantamento de viagem, PASEP, serviços de mão de 
obra, alinhamento e balanceamento, combustível, pagamento de concreto asfaltico, mensalidades. 

EMPENHOS- 3761 A 3880- 2005
Aquisição de material, gêneros alimentícios, peças, divulgação da inscrição casa popular, recursos financeiros, 
pagamento da anuidade da mensalidade da ANAMA, pagamento de cadastramento dos serviços mão de obra, 
exames, recursos financeiros, reembolsos, mensalidades, transferência de reserva legal junto ao sisleg, locação de 
som, exames laboratoriais, amortização de parcelamento de contrato, serviços de funilaria, taxas em geral.

EMPENHOS- 1771 A 1890- 2005
Referente a aluguel, custear passagens, fretes, fornecimento de material em geral, reembolsos, gêneros alimentícios, 
transferência de recursos, locação de veiculo, vencimentos salarial, peças, passagens, serviços prestados, auxilio 
funeral, tarifas débitos bancários, tarifa telefônica, aquisição de combustível.

EMPENHOS- 6521 A 6668- 2004
Transferência de recursos financeiros, manutenção, fatura de água, fatura telefônica, fatura de energia elétrica, auxilio 
funeral, pagamento de ação trabalhista, vencimentos salarial, verbas de exoneração de cargo, rescisões contratuais, 
INSS, 13 salário.

EMPENHOS- 3551 A 3650-2004
Fornecimento de material em geral, fornecimento de peças, serviços de mão obra, honorários médicos, aluguel, 
combustível, gêneros alimentícios, despesas hospedagem, fretes, serviços de arbitragem, fatura telefônica, 
fornecimento de medicamentos, locação de veiculo, exames, ajuda de custo, realização e consultas médicas, 
refeições, colocação de adesivos em veiculo.

EMPENHOS- 2961 A 3078-2004
Despesas com alimentação, vencimentos salarial, salário família, confecção de molde para silicone para aparelho 
auditivo, medicamentos, exames, serviços médicos serviços médicos de ultra-som, transferência de recursos 
financeiros, serviços prestados, serviços técnicos especializados, reembolsos, adiantamento de recursos financeiros, 
locação de som, serviços de mão de obra, fornecimento de peças, refeições, licenciamento de veiculo, fornecimento 
de material em geral, manutenção de software, fatura de água, EMATER, amortização de juros sobre empréstimos, 
amortização de parcelamento do parcelamento dos contratos. 739-97.

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Parana
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA N.º 198
De 22 de Junho 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO A SERVIDORA MUNICIPAL MARIA APARECIDA 
DE CAMPOS NAZÁRIO MELOZE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 29/11/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Ensino Médio.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento a servidora MARIA APARECIDA DE CAMPOS NAZÁRIO MELOZE inscrita 
no CPF-n.º-044.590.049-09, portadora do RG-n.º-80585470-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Serviços gerais, Grupo Ocupacional Operacional Classe A, Nível de Referência 002, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a Classe C, Nível de referência 003 .
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e dois dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete. 
(22/06/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 374
De 22 de Setembro 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL VALDIR XAVIER NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 20/07/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Graduação em Gestão Publica.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor VALDIR XAVIER, inscrito no CPF-n.º-025.715.469-88, portador 
do RG-n.º-7.648.977-7-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, GOO-Grupo Ocupacional 
Operacional, Classe D, Nível de Referência 025, nos termos da Lei Complementar mencionada, passando o servidor 
a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e dois dias do mês de Setembro do ano de dois mil e dezessete. 
(22/09/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Chamamento Público n° 011/2017 
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO para firmar Termo de Colaboração com 
Organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, para a execução de 
Serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade na modalidade: 
Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos – Instituição de Longa 
Permanência para Idosos – ILPI, no Município de Guaíra, Estado do Paraná. 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: O acesso ao chamamento 
público é livre para todas as pessoas jurídicas, doravante denominadas 
simplesmente INTERESSADAS, para execução do Serviço da Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade na modalidade: Serviço de Acolhimento 
Institucional para Idosos – Instituição de Longa Permanência para Idosos – 
ILPI, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, a partir da data de 16/10/2017 
até 16/11/2017 às 17h00min. 

Modalidade: Chamamento Público n° 012/2017 
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO para firmar Termo de Colaboração com 
Organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, que execute Serviço de 
Educação Básica e de Atendimento Educacionais para educandos com 
Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiências e Transtornos Globais do 
Desenvolvimento no município de Guaíra 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: O acesso ao chamamento 
público é livre para todas as pessoas jurídicas, doravante denominadas 
simplesmente INTERESSADAS, para a execução de Serviço de Educação 
Básica e de Atendimento Educacionais para educandos com Deficiência 
Intelectual, Múltipla Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento 
no Município de Guaíra, a partir da data de 16/10/2017 até 16/11/2017 às 
17h00min. 

Modalidade: Chamamento Público n° 013/2017 
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO para firmar Termo de Colaboração com 
Organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, para a execução do 
Serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade - Serviço de 
Acolhimento Institucional na modalidade casa de passagem para adultos e 
famílias no Município de Guaíra, Estado do Paraná. 
INSCRIÇÃO: O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas 
jurídicas, doravante denominadas simplesmente INTERESSADAS, para a 
execução do Serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade - 
Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade Casa de Passagem para 
Adultos e Família no Município de Guaíra, Estado do Paraná, a partir da data 
de 16/10/2017 até 16/11/2017 às 17h00min. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br pelo link Chamamento Público.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 11 de outubro de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 
 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
REPUBLICADO
DECRETO Nº 4323/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar anulação de dotação no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para  o exercício de 2017 e do Plano Plurianual  de  2014  a  
2017,  e altera  a  Programação  Financeira  no  limite de        R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), mediante a 
seguinte ordem classificatória: 
07.00 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01 FUNDO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE SAÚDE
10.302.0010.2.029 Programa a Cargo do Consorcio  Int. de Saúde
3.3.90.39.00 255 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 95.000,00
FONTE 496 Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
TOTAL GERAL 95.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07.00 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01 FUNDO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE SAÚDE
10.302.0010.2.029 Programa a Cargo do Consorcio  Int. de Saúde
3.3.72.39.00 253 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 80.000,00
3.1.71.70.00 256 Rateio Pela Participação em Consorcio Publico  15.000,00
FONTE 496 Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
TOTAL GERAL 95.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
LEI Nº 1.415/2017
DATA: 10-Outubro-2017
SÚMULA:Altera Tabela de vencimentos, cria e altera cargos e abre vagas para cargosem Provimento Efetivo dentro 
Quadro de Servidores do Município, dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º -  Fica alterada a tabela de vencimentos constante no Anexo I da Lei Municipal n.º 1.351/2017, passando a 
vigorar conforme tabela do ANEXO I desta Lei.
Art. 2º.Fica criado os cargos a seguir relacionados em provimento efetivo, conforme características constantes no 
ANEXO II desta Lei, os quais passam a integrar a estrutura de cargos do Município:
CARGOS VINCULO VAGAS  CARA HORÁRIA NIVEL INICIAL
Auxiliar Serviços Gerais Efetivo 10 40hs 01
Arquiteto 10h. Efetivo 01 10hs 55
Médico/40hs Efetivo 02 40hs 215
Técnico Esportivo Efetivo 02 40hs 35
Técnico em Enfermagem Efetivo 03 40hs 09
Art. 3º- Fica alterado o anexo II da Lei Municipal n°650/2011,especificamente os cargos de Médico Plantonista e 
Psicólogo/40, como segue:
CARGOS VINCULO VAGAS  CARA HORÁRIA NIVEL INICIAL
Médico Plantonista Efetivo 04 - R$105,00/hora
Psicólogo/40 Efetivo 03 40hs 67
Art. 4º - Fica aberto mais 03 (tres) vagas para o cargo de motorista passando de 26 (vinte e seis) para 29 (vinte e nove) 
vagas, dentrodo quadro de Servidores Efetivos do Municípo,conforme a seguir relacionado:

CARGOS VINCULO VAGAS  CARA HORÁRIA NIVEL INICIAL
Motorista Efetivo 29 40hs 24
Art. 5º - Coloca em extinção os cargos a seguir relacionados:
CARGOS  VINCULO
Agente Funerário Efetivo
Fiscal de Tributos Efetivo
Oficial Administrativo/40 Efetivo
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

ANEXO I
Tabela de Vencimento do Quadro de Servidores Efetivos
1 R$ 1.016,55 41 R$ 1.645,74 81 R$ 3.034,98 121 R$ 6.102,48 169 R$ 9.325,77 209 R$ 13.775,25
2 R$ 1.026,97 42 R$ 1.668,72 82 R$ 3.085,75 122 R$ 6.214,60 170 R$ 9.417,16 210 R$ 13.910,25
3 R$ 1.037,60 43 R$ 1.692,19 83 R$ 3.137,55 123 R$ 6.328,99 171 R$ 9.509,45 211 R$ 14.046,57
4 R$ 1.048,42 44 R$ 1.716,11 84 R$ 3.190,40 124 R$ 6.445,66 172 R$ 9.602,64 212 R$ 14.184,22
5 R$ 1.059,48 45 R$ 1.740,52 85 R$ 3.244,28 125 R$ 6.564,65 173 R$ 9.696,75 213 R$ 14.323,23
6 R$ 1.070,76 46 R$ 1.765,42 86 R$ 3.299,25 126 R$ 6.628,98 174 R$ 9.791,78 214 R$ 14.463,59
7 R$ 1.082,26 47 R$ 1.790,81 87 R$ 3.355,32 127 R$ 6.693,95 175 R$ 9.887,74 215 R$ 14.605,34
8 R$ 1.093,99 48 R$ 1.816,71 88 R$ 3.412,52 128 R$ 6.759,55 176 R$ 9.984,64 216 R$ 14.748,47
9 R$ 1.105,95 49 R$ 1.843,13 89 R$ 3.470,86 129 R$ 6.825,79 177 R$ 10.082,49 217 R$ 14.893,01
10 R$ 1.118,16 50 R$ 1.870,08 90 R$ 3.530,36 130 R$ 6.892,68 178 R$ 10.181,30 218 R$ 15.038,96
11 R$ 1.130,60 51 R$ 1.897,57 91 R$ 3.591,05 131 R$ 6.960,23 179 R$ 10.281,07 219 R$ 15.186,34
12 R$ 1.143,30 52 R$ 1.925,61 92 R$ 3.652,96 132 R$ 7.028,44 180 R$ 10.381,83 220 R$ 15.335,16
13 R$ 1.156,26 53 R$ 1.954,21 93 R$ 3.716,10 133 R$ 7.097,32 181 R$ 10.483,57 221 R$ 15.485,45
14 R$ 1.169,47 54 R$ 1.983,38 94 R$ 3.780,51 134 R$ 7.166,88 182 R$ 10.586,31 222 R$ 15.637,21
15 R$ 1.182,93 55 R$ 2.013,12 95 R$ 3.846,21 135 R$ 7.237,11 183 R$ 10.690,05 223 R$ 15.790,45
16 R$ 1.196,69 56 R$ 2.043,47 96 R$ 3.913,23 136 R$ 7.308,03 184 R$ 10.794,82 224 R$ 15.945,20
17 R$ 1.210,71 57 R$ 2.074,43 97 R$ 3.981,57 137 R$ 7.379,65 185 R$ 10.900,61 225 R$ 16.101,46
18 R$ 1.225,01 58 R$ 2.105,99 98 R$ 4.051,29 138 R$ 7.451,97 186 R$ 11.007,43 226 R$ 16.259,26
19 R$ 1.239,59 59 R$ 2.138,21 99 R$ 4.122,39 139 R$ 7.525,00 187 R$ 11.115,30 227 R$ 16.418,60
20 R$ 1.254,47 60 R$ 2.171,06 100 R$ 4.194,94 140 R$ 7.598,75 188 R$ 11.224,23 228 R$ 16.579,50
21 R$ 1.269,64 61 R$ 2.204,56 101 R$ 4.268,92 150 R$ 7.673,22 189 R$ 11.334,23 229 R$ 16.741,98
22 R$ 1.285,11 62 R$ 2.238,73 102 R$ 4.344,38 151 R$ 7.748,41 190 R$ 11.445,31 230 R$ 16.906,05
23 R$ 1.300,90 63 R$ 2.273,61 103 R$ 4.421,35 152 R$ 7.824,35 191 R$ 11.557,47 231 R$ 17.071,73
24 R$ 1.317,01 64 R$ 2.309,16 104 R$ 4.499,86 153 R$ 7.901,03 192 R$ 11.670,73 232 R$ 17.239,03
25 R$ 1.333,44 65 R$ 2.345,43 105 R$ 4.579,95 154 R$ 7.978,46 193 R$ 11.785,11 233 R$ 17.407,97
26 R$ 1.350,18 66 R$ 2.382,43 106 R$ 4.661,63 155 R$ 8.056,65 194 R$ 11.900,60 234 R$ 17.578,57
27 R$ 1.367,28 67 R$ 2.420,15 107 R$ 4.744,95 156 R$ 8.135,60 195 R$ 12.017,23 235 R$ 17.750,84
28 R$ 1.384,72 68 R$ 2.458,64 108 R$ 4.829,93 157 R$ 8.215,33 196 R$ 12.135,00 236 R$ 17.924,80
29 R$ 1.402,50 69 R$ 2.497,90 109 R$ 4.916,61 158 R$ 8.295,84 197 R$ 12.253,92 237 R$ 18.100,46
30 R$ 1.420,63 70 R$ 2.537,94 110 R$ 5.005,02 159 R$ 8.377,14 198 R$ 12.374,01 238 R$ 18.277,85
31 R$ 1.439,13 71 R$ 2.578,79 111 R$ 5.095,22 160 R$ 8.459,24 199 R$ 12.495,27 239 R$ 18.456,97
32 R$ 1.458,00 72 R$ 2.620,45 112 R$ 5.187,21 161 R$ 8.542,14 200 R$ 12.617,73 240 R$ 18.637,85
33 R$ 1.477,22 73 R$ 2.662,93 113 R$ 5.281,03 162 R$ 8.625,85 201 R$ 12.741,38 241 R$ 18.820,50
34 R$ 1.496,88 74 R$ 2.706,29 114 R$ 5.376,74 163 R$ 8.710,38 202 R$ 12.866,25 242 R$ 19.004,94
35 R$ 1.516,88 75 R$ 2.750,50 115 R$ 5.474,36 164 R$ 8.795,74 203 R$ 12.992,34 243 R$ 19.191,19
36 R$ 1.537,32 76 R$ 2.795,60 116 R$ 5.573,93 165 R$ 8.881,94 204 R$ 13.119,66 244 R$ 19.379,26
37 R$ 1.558,15 77 R$ 2.841,59 117 R$ 5.675,51 166 R$ 8.968,99 205 R$ 13.248,23 245 R$ 19.569,18
38 R$ 1.579,38 78 R$ 2.888,51 118 R$ 5.779,10 167 R$ 9.056,88 206 R$ 13.378,07 246 R$ 19.760,96
39 R$ 1.601,07 79 R$ 2.936,37 119 R$ 5.884,76 168 R$ 9.145,64 207 R$ 13.509,17 247 R$ 19.954,61
40 R$ 1.623,18 80 R$ 2.985,17 120 R$ 5.992,54 168 R$ 9.235,27 208 R$ 13.641,56 248 R$ 20.150,17
 
ANEXO II
CARGOS EFETIVOS, QUALIFICAÇÃO, CARGA HORÁRIA, VAGAS, SALÁRIOS E ATRIBUIÇÕES.
CARGOS QUALIFICAÇÃO CARGA
HORÁRIA VAGAS NIVEL
SALARIAL ATRIBUIÇÕES
Auxiliar Serviços Gerais -Ensino fundamental. 40hs 10 01 
-Varrer ruas, terrenos e outros logradouros públicos; Roçar, capinar e limpar mataria e pastagens das estradas, ruas e 
outros logradouros públicos; Fazer coleta e transporte de lixo orgânico e reciclável para caminhões; Descarregar o lixo 
em local pré-determinado; Carregar e descarregar caminhões com materiais de construção e volumes em geral; Cavar 
e limpar valas, valetas, bueiros, esgotos, fossas e outros; Drenar e aterrar depressões ou escavações das estradas; 
Desobstruir estradas; Executar serviços de abertura e fechamento da valas e cavas; Executar serviços de arrumação 
de materiais nas diversas fases das obras públicas; Executar tarefas de limpeza, manutenção e Zeladoria em todos 
os Departamentos do Município que for destinado. Executar serviços de carga e descarga de materiais diversos; 
Executar serviços diversos de limpeza em obras; Executar serviços de pintura e conservação de meios-fios; Auxiliar 
na construção e reparo de pontes, bueiros e mata-burros; Cavar o solo para implantação de manilhas; Preparar 
qualquer tipo de massa a base de cal, cimento e concreto; Carregar tijolos, telhas, madeiras e outros materiais, bem 
como auxiliar no assentamento dos mesmos; Auxiliar na manutenção e lavagens de máquinas e veículos; Auxiliar 
nos serviços de mecânica de máquinas e veículos; Fazer a separação de pedras amarroadas; Zelar pela guarda e 
conservação das ferramentas e/ou equipamentos de trabalho; Executar outras tarefas que, por suas características, 
se incluam na esfera de competência.
Arquiteto 10hs - Formação em 3º Grau – Curso de Arquitetura e Urbanismo com respectivo registro em 
Conselho de Classe 10hs 01 55 - Atuação na elaboração de projeto 
arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação; projeto arquitetônico de monumento; coordenação e 
compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares; relatório técnico de arquitetura referente a 
memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação; desempenho de cargo ou 
função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto arquitetônico; projeto urbanístico; projeto urbanístico 
para fins de regularização fundiária; projeto de parcelamento do solo mediante loteamento; projeto de sistema viário 
urbano; coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares; relatório técnico 
urbanístico referente a memorial descritivo e caderno de especificações e de encargos; desempenho de cargo ou 
função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto urbanístico; projeto de arquitetura de interiores; 
coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com projetos complementares; relatório técnico 
de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-
ocupação; desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto de arquitetura de 
interiores; ensino de projeto de arquitetura de interiores; projeto de arquitetura paisagística; projeto de recuperação 
paisagística; coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura paisagística ou de recuperação paisagística 
com projetos complementares; cadastro do como construído (as built) de obra ou serviço técnico resultante de 
projeto de arquitetura paisagística; desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise 
de projeto de arquitetura paisagística; projeto e execução de intervenção no patrimônio histórico cultural e artístico, 
arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, 
reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades; 
coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico com projetos 
complementares; direção, condução, gerenciamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço técnico referente 
à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico; inventário, vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo 
e parecer técnico, auditoria e arbitragem em obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico 
cultural e artístico; desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio histórico cultural 
e artístico; coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a plano ou traçado de cidade, plano 
diretor, plano de requalificação urbana, plano setorial urbano, plano de intervenção local, plano de habitação de 
interesse social, plano de regularização fundiária e de elaboração de estudo de impacto de vizinhança: projeto de 
arquitetura da iluminação do edifício e do espaço urbano; projeto de acessibilidade e ergonomia da edificação; projeto 
de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano; fiscalização e aprovação de projetos construtivos.
Médico/40hs - Formação em 3º Grau – Curso de Medicina com respectivo registro em Conselho de Classe 40hs 
02 215 - realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias em todas as fases do 
desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade; - realizar consultas clínicas e 
procedimentos na Unidade de Saúde e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços 
comunitários, participar de programas multidisciplinares com grupos prioritários (hipertensos, diabéticos, saúde mental 
e outros); - realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências, encaminhar aos serviços de maior 
complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento na Unidade de Saúde, por meio de um 
sistema de acompanhamento e referência e contra referência; - realizar pequenas cirurgias ambulatoriais, indicar 
internação hospitalar, solicitar exames complementares, verificar e atestar óbitos; - executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidades associadas à sua especialidade e ambiente organizacional, em consonância 
com as diretrizes do SUS. Participar das reuniões da unidade ou outras sempre que convocado pela gestão da 
Secretaria Municipal de Saúde. Atuar em equipe multiprofissional e, orientar e supervisionar estagiários e outros 
profissionais. Zelar pela limpeza e conservação de materiais, instrumentos, equipamentos e do local de trabalho. 
Compor junta médica Municipal, Fazer parte de equipes de Saúde de Programas do Governo Federal, quando 
designado, Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associados à sua especialidade e 
ambiente organizacional.
Técnico Esportivo - Formação 3º Grau – Curso de Educação Física 40hs 02 
35 -Exercer atividades de orientação técnica para o preparo de equipes nas várias modalidades esportivas. 
Programar e executar atividades de recreação para a comunidade em geral. Participar de projetos, cursos, eventos, 
Elaborar relatórios técnicos em sua área de especialidade; Participar de programa de treinamento, quando convocado; 
Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática. Executar 
outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função, atuar na preparação, capacitação, 
treinamento de equipes de base em todas as modalidade de esportes para todas as faixas etárias do município. 
Preparar equipes para participação em campeonatos das mais diversas modalidades representando o Município. 
Demais atividades relacionadas ao desenvolvimento do esporte no Município
Técnico em Enfermagem - Formação Técnica em Enfermagem e Registro no respectivo Conselho de Classe.  
40hs 03 09 - incube integrar a equipe de saúde e a promover a educação em saúde, 
atividades de planejamento da programação de saúde, elaboração de planos assistenciais, participação de projetos 
arquitetônicos, em programas de assistência integral, em programas de treinamento, prestação de assistência ao 
parto e a prevenção de infecção hospitalar, de danos ao paciente, de acidentes no trabalho, assistir o enfermeiro no 
planejamento das atividades de assistência, no cuidado ao paciente em estado grave, na prevenção e na execução 
de programas de assistência integral à saúde e participando de programas de higiene e segurança do trabalho, 
além, obviamente, de assistência de enfermagem, excetuadas as privativas do enfermeiro, fazer parte de equipes de 
Saúde de Programas do Governo Federal, quando designado, Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de 
complexidade, associados à sua especialidade e ambiente organizacional.

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
LEI N.º 1.416/2017
DATA:10-OUTUBRO-2017.
Súmula: Autoriza o Município a fazer Concessão de Uso de bem imóvel.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer Concessão de Uso de bem público,de uso dominial, 
constituído de um Barracão com área300 M2, situado à Av. Ivanildo Lúcio dos Santos S/N, para fins de implantação 
de empresas do ramo de confecção e afins.
Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta Lei será por prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos.
Art. 3º. A concessão de que trata o art. 1º desta Lei será precedida de processo licitatório nos termos da Lei.
Art. 4º.A empresa vencedora do certame licitatório deverá manter, em caráter permanente, a geração de no mínimo 06 
(seis) empregos diretos sob pena,em caso de descumprimento, da revogação da Concessão de Uso e consequente 
regresso do uso do imóvel ao Município.
Art. 5º.A não observância ou o descumprimento do contido nesta Lei e nos demais atos a partir dela existentes, por 
parte do concessionário, será passível das penalidades previstas em Lei.
Art. 6º. Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º.  Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
PORTARIA N.º 279/2017
DATA: 11/10/2017
SUMULA: INSTITUI COMISSÃO TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR COM VIGÊNCIA 2018 A 2021.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, Sr. Marcos Alex de Oliveira no uso de suas atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município: 
A Câmara Municipal Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN do Município de Icaraíma, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº 4.320/2017
RESOLVE: 
Art. 1º - Instituir a Comissão Técnica Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN de 
Icaraima – PR, que terão as seguintes representações;
Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social 
Dario Cezar Guerrer
Representante da Secretaria Municipal de Saúde
Carla Regina Martins Soares
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Ana Paula Pires Martins
Representante da Secretaria Municipal de Agricultura  
Roni Claudio Nogueira
Art. 2º - A Comissão Técnica Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN, será responsável 
em elaborar e articular o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do Município de Icaraima para o 
quadriênio 2018-2021. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma – PR 10 de outubro de 2017. 
Marcos Alex de Oliveira                                 Luiz de Caíres Neves
Prefeito Municipal                                       Presidente da CAISAN

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Parana
EDITAL N.º 36/2017
CONVOCA CANDIDATO CLASSIFICADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS, ABERTO ATRAVÉS DO 
EDITAL N.º 26/2017, DE 31/07/2017.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Edital n.º 32/2017-Resultado final do referido PSS,
CONVOCA o candidato abaixo relacionado para assumir o cargo que se especifica, classificado em Processo Seletivo 
Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 26/2017, mediante apresentação, à Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal, munido com os documentos necessários elencados no item 10.4 do referido edital de abertura.
Cargo: MECÂNICO OFICIAL
INSCR NOME DO CANDIDATO CPF CLAS. 
002 Fábio Gomes dos Santos 326.780.808-11 1º
O candidato classificado e convocado que não tiver interesse na vaga ofertada ou não se apresentar no prazo de 05 
(cinco) dias úteis será remetido para o final da lista.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete.
(11/10/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Parana
PORTARIA Nº 380 /2017 
De 19 de Julho de 2017
CONSTITUI O GRUPO TÉCNICO PERMANENTE PARA FINS DE IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
GESTÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pelo Lei 
Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, as determinações advindas da Lei Complementar nᵒ39/2011, e suas alterações, o disposto na Lei 
Orgânica  e no Plano Diretor Municipal, bem como na Lei Complementar 076/2017 que dispõe sobre as atribuições 
dos órgãos administrativos, o Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo – PDUOS,  é gerenciado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal;
R E S O L V E:
1. CONSTITUIR o Grupo Técnico Permanente, assim composto:
Nome: Luiz Fernando Furlan Sossai
Cargo: Engenheiro Civil – CREA-PR 145.172/D
Formação: Engenheiro Civil
Nome: Fernando Pereira da Silva
Cargo: Secretário de Planejamento
Formação: Tecnólogo em Gestão Comercial
Nome: Silvia Sueli de Oliveira
Cargo: Agente Administrativo
Formação: Ciências Contábeis
Nome: Erivaldo Miranda de Freitas
Cargo: Agente Administrativo
Formação: Nível Médio
4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
Prefeitura Municipal de Ivaté, aos vinte e um dias do mês de Agosto de dois mil e dezessete (19/08/2017)
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
Republicar por incorreção

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Parana
Lei nº 1.462 de 03 de Outubro de 2.017.
“Institui Banco de Horas no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Maria Helena e dá outras 
providências.” 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1° Institui o Banco de Horas no âmbito da Administração Direita e Indireta do Município de Maria Helena, a fim de 
possibilitar a compensação das horas extras excedentes à jornada de trabalho ordinária, da seguinte forma:
I – a fruição das horas mencionadas no caput obedecerá aos seguintes critérios:
a) as horas trabalhadas de segunda-feira a sexta-feira serão compensadas em descanso à razão de uma hora em 
descanso para cada uma hora trabalhada;
b) as horas trabalhadas aos sábados serão compensadas à razão de uma hora e meia em descanso para cada uma 
hora trabalhada;
c) as horas trabalhadas aos domingos e feriados serão compensadas à razão de duas horas em descanso para cada 
uma hora trabalhada.
Parágrafo único. Não se aplica as regras do Banco de Horas aos contratados por tempo determinado e aos ocupantes 
de Cargo de Emprego Público.
Art. 2° O controle da compensação de horas deverá ser realizada pela chefia imediata, após anuência do secretário, 
e comunicando mensalmente ao setor responsável pelo recursos humanos. 
Art. 3° A compensação deverá ocorrer dentro do mesmo exercício financeiro, exceto as horas extraordinárias 
realizadas em dezembro que serão compensadas imediatamente no mês de janeiro do ano subsequente.
§ 1º Havendo interesse da administração pública e restando declarado pela chefia imediata a impossibilidade de 
compensação das horas extraordinárias realizadas por determinado servidor, ante a necessidade de manutenção 
continua do serviço público prestado, deverão as mesmas serem indenizadas com os acréscimos previstos no artigo 
7º, XVI da Constituição Federal. 
§ 2º Não havendo a programação do seguimento administrativo respectivo quanto a definição dos saldos e datas para 
a compensação, poderá o servidor, mediante requerimento escrito, solicitar o gozo da compensação em dia e horário 
em que indicar, desde que homologado o pedido pela autoridade administrativa.
§ 3º A programação de cada setor para a compensação de horas será realizada pela chefia imediata e homologada 
pelo secretário respectivo.
§ 4º A compensação somente será autorizada se respeitada a manutenção de, no mínimo, 75% (setenta e cinco) por 
cento do efetivo do trabalho local.
§ 5º Havendo acúmulo de horas de servidores sem a respectiva compensação no prazo de até 02 (dois) meses, 
deverá o departamento dedicado ao trato dos assuntos de recursos humanos, advertir o secretário respectivo quanto 
a necessidade de adequação e, não havendo tomada de medida no prazo de 30 (trinta) dias contados da advertência, 
a autoridade superior poderá determinar a realização da compensação compulsória, na forma que estabelecer e 
respeitadas as demais regras desta Lei.
§ 6º A compensação do saldo dar-se-á, preferencialmente, de modo a não se somar a período de férias ou de licença 
especial.
§ 7º Somente poderão ser compensadas como horas de folga as horas extras já efetuadas, sendo vedada a 
compensação antecipada.
§ 8º Faltas injustificadas e atrasos não poderão ser compensadas com o banco de horas, sofrendo as penalidades de 
desconto e as demais previstas na legislação própria.
Art. 4º O servidor deverá, obrigatoriamente, usufruir seu saldo antes da sua aposentadoria ou da licença sem 
vencimento.
Parágrafo único. Caso o servidor seja exonerado ou demitido, sem que tenha havido a compensação das horas extras 
trabalhadas, estas serão pagas nos termos da legislação vigente.
Art. 5º A necessidade da prestação de serviço em horário excedente deverá ser justificada por escrito pela chefia 
imediata do servidor, com a devida autorização do secretário.
Parágrafo único. A justificativa mencionada no caput deste artigo deverá ser entregue ao responsável do setor de 
recursos humanos, juntamente do controle de compensação, nos termos previstos pelos artigos 1º e 2º.
Art. 6º Para fins de aplicação da presente, as horas excedentes a jornada de trabalho ordinário ficam limitadas a 2 
(duas) diárias por servidor de segunda-feira a sexta-feira e a oito horas por dia aos sábados, domingos e feriados.
Art. 7° A presente lei poderá ser regulamentada por Decreto, se necessário.
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Maria Helena/PR, 03 de Outubro de 2.017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 187, DE 11 DE OUTUBRO DE 2017.
Concede Licença Especial de 15 dias,    convertida em pecúnia, ao servidor Dirceu Aparecido da Silva.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 
e Decreto nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 108/2017,
R E S O L V E:
1. Conceder ao servidor Dirceu Aparecido da Silva, matrícula nº 2.280, ocupante do cargo efetivo de Vigia – Nível 
01, Licença Especial de 15(quinze) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração, com referência 
ao qüinqüênio 2012/2017.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o art. 93 da Lei nº 591/75, com o 
montante em pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 11 de outubro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1585 DE 11 DE OUTUBRO DE 2017
Decreta ponto facultativo o dia 13 de outubro de 2017, e dá outras providencias;
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS 
PELA LEI ORGÂNICA, 
D E C R E T A:
Art. 1°. Fica decretado ponto facultativo no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Município de Mariluz, o 
dia 13 de outubro de 2017.
Art. 2°. Excetua-se da abrangência deste Decreto, os serviços essenciais que, por sua natureza, não possam sofrer 
paralisação. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.
Edifício do Paço Municipal, aos 11 dias do mês de outubro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal
 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
CONTRATO Nº 009/2017
TERMO ADITIVO Nº 002/17
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA aqui denominado 
Contratante, de outro lado GUILHERME DE OLIVEIRA JESUS, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 086.255.559-00, 
residente e domiciliado(a) a Rua Walter Disney, nº 163 em Mariluz - Pr., CEP 87470-000, têm entre si justo e certo 
o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, aqui denominado Contratado, resolvem aditar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Clausula primeira: Fica prorrogada a data do término da vigência do Contrato Nº 009/2017 – descrito na cláusula 
terceira para o dia 31 de Dezembro de 2017.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no presente Contrato.
Mariluz ,29 de Setembro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA       
Contratante
GUILHERME DE OLIVEIRA JESUS 
Contratado
Testemunhas
ASSINATURA:........................................................................................................... 
NOME:..................................................................................................................... 
ASSINATURA:........................................................................................................... 
NOME:..................................................................................................................... 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
 CONTRATO Nº 010/2017
TERMO ADITIVO Nº 002/2017
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal,  prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA aqui denominado 
Contratante, de outro lado VALDINEI CARDOSO INÁCIO, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.472.319-38, residente e 
domiciliado na Rua Marcelino Medeiros, nº 385 em Mariluz- PR., CEP 87470-000, têm entre si justo e certo o presente 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, aqui denominado Contratado, resolvem editar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogada a data do termino da vigência do Contrato nº010/2017 – descrito na cláusula 
terceira para o dia 31 de Dezembro de 2017.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no presente Contrato.
Mariluz , 29 de setembro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA       
Contratante
VALDINEI CARDOSO INÁCIO  
Contratado
Testemunhas
ASSINATURA:........................................................................................................... 
NOME:..................................................................................................................... 
ASSINATURA:........................................................................................................... 
NOME:..................................................................................................................... 

cÂMara MuniciPal de noVa olíMPia
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2017
O Vereador Júlio César Pradella – Presidente da Câmara de Vereadores  do Município de Nova Olímpia – Pr., no uso 
de suas atribuições legais:
CONVOCA
Os Senhores Vereadores para reunirem-se em 02 (duas) Sessões  Extraordinárias a serem realizadas no dia 16 de 
outubro  após a reunião ordinária e no dia 17 de outubro de 2017, para tratar da seguinte  ORDEM DO DIA:
- Discussão e votação do projeto de Lei nº 027/2017. 
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 11 de outubro de 2017.
Júlio César Pradella
Presidente
CIENTIFIQUE-SE                        E                             AFIXE-SE
 Ciente do Edital de Convocação nº 012/2017
Erasmo Cardoso Santana _____________________ 
 João Carlos Moreto Ramos ___________________
José Cícero dos Santos _______________________
José da Silva Guerra _________________________
José de Almeida Neto ________________________
Márcio Flores da Silva _______________________
Marciano Bezerra da Silva ____________________
Maria Maciel Lima Griffo ___________________________

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 565/2017
Conceder Férias a servidora ROZALIA PAULA ALVES DORNA e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ROZALIA PAULA ALVES DORNA, brasileira, portadora da Cédula de Identidade sob 
o nº 6.086.746-1-SSP/PR, inscrita no CPF nº 025.258.509-71, ocupando o cargo de Assistente Social, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 2016/2017, a partir de 
17/10/2017 a 15/11/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 11 de Outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
DECRETO N° 257, de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Superávit Financeiro para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2431 de 11 de outubro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até 
R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 09 SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.3.180 Ampliação da UAPSF – Marli Saila Montana do Lago Albuquerque
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 495)                                                                               R$ 45.000,00
TOTAL                                       R$ 45.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso: 
495 –  Atenção Básica.                                                                                                                            R$ 45.000,00 
TOTAL                                       R$ 45.000,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
DECRETO N° 258,  de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias, na Programação Financeira e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2432 de 11 de outubro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............:  09   Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  (FR 495)                R$ 260.000,00
TOTAL                                                     R$ 260.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do  Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
495 – Atenção Básica                                                                                                                            R$ 260.000,00
TOTAL                                         R$ 260.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
DECRETO Nº 259,  de  11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2433 de 11 de outubro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 77.000,00 (setenta e sete  mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 303)                                                                                      R$ 50.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e lazer
27.812.0009.2016 Manutenção do Esporte
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                       R$ 7.000,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secr. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                    R$ 20.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 77.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  (FR 303)     R$ 50.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2007 Manutenção do Ensino Fundamental –PNAE
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERV. PARA DISTR. GRATUITA  (F000)                                             R$ 7.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058 Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (F000)     R$ 20.000,00
TOTAL                                            R$ 77.000,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola,  11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola
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MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
DECRETO Nº  256,  de  11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2430 de 11 de outubro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 743.900,00 (setecentos e quarenta e três mil e novecentos reais) por Anulação de dotação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Ensino Fundamental – Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  (FR 103) R$ 30.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil  – Pré Escola
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 103)                                                                                       R$ 4.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil  – Creche
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 103)                                                                                       R$ 2.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (FR 303)   R$ 20.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. TERC. (FR 303)    R$ 50.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAIVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 303)            R$ 16.400,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 303)    R$ 136.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 303)                                                                                      R$ 10.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)      R$ 30.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  (FR 000)  R$ 4.000,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secr. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                    R$ 25.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2057 PAEFI – Proteção e Atendimento Especializado a Família e Individuo 
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 000)                                                                                       R$ 2.500,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2057 PAEFI – Proteção e Atendimento Especializado a Família e Individuo 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)  R$ 20.200,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)                                                                                        R$ 1.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.08.00.00.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTÊNCIAIS DO SERV.E DO MILITAR   (FR 000) R$ 2.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (FR 000)  R$ 5.000,00
Órgão...............:  02  PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Unidade Orçamentária: 02.01 Procuradoria
04.122.0002.2002 Manutenção da Procuradoria
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)    R$ 6.500,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e lazer
27.812.0009.2016 Manutenção do Esporte
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  (FR 000)     R$ 9.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  (FR 000)      R$ 97.300,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 000)                                                                                      R$ 157.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral a Família 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 934)      R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO  (FR 496) R$ 20.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 495)  R$ 10.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  (FR 495)       R$ 80.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                       R$ 743.900,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.122.0007.2145 Manutenção da Secretaria de Educação
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  (FR 103)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção ao Ensino Fundamental – TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 103)     R$ 25.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção ao Ensino Infantil – Pre Escola
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA (FR 103)     R$ 1.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 303)    R$ 222.400,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 303)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  02 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Unidade Orçamentária: 02.01 Procuradoria
04.122.0002.2002 Manutenção da Procuradoria
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 000)                                                      R$ 1.500,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2011 Manutenção do Ensino Infantil – Creche PNAE
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERV. PARA DISTR. GRATUITA  (F000)                                          R$ 67.500,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL    (FR 000)         R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral – Saúde
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)        R$ 34.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  (FR 000)     R$ 33.500,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)     R$ 60.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                     R$ 3.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 
3.3.30.41.00.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES  (F000)                                                                                                    R$ 5.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058 Man. Ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos. Proj. Cidade Limpa Cidade Jóia
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)        R$ 10.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)      R$ 10.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.02 Finanças
28.843.0000.0001 AMORTIZAÇÃO ENCARGOS DA DIVIDA 
3.2.90.21.00.00.00 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO  (FR 000)                                                          R$ 20.000,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3103 Construção do Centro de Cultura
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 000)                                                                                        R$ 90.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral a Família 
3.3.90.35.00.00.00 SERVIÇO DE CONSULTORIA (FR 934)                                                                                     R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTRAS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (FR 496)    R$ 20.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESP. DE PESSOAL DEC. DE CONTR. DE TERCEIRIZAÇÃO (FR 495) R$ 90.000,00
TOTAL                        R$ 743.900,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11  de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
LEI Nº 2430, de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 743.900,00 (setecentos e quarenta e três mil e novecentos reais) por Anulação de dotação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Ensino Fundamental – Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  (FR 103)                 R$ 30.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil  – Pré Escola
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 103)                                                                                       R$ 4.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil  – Creche
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 103)                                                                                       R$ 2.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (FR 303)      R$ 20.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. TERC. (FR 303)      R$ 50.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAIVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 303)       R$ 16.400,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 303)       R$ 136.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 303)                                                                                      R$ 10.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)     R$ 30.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  (FR 000)         R$ 4.000,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secr. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                    R$ 25.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2057 PAEFI – Proteção e Atendimento Especializado a Família e Individuo 
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 000)                                                                                       R$ 2.500,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2057 PAEFI – Proteção e Atendimento Especializado a Família e Individuo 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)      R$ 20.200,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)                                                                                        R$ 1.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.08.00.00.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTÊNCIAIS DO SERV.E DO MILITAR   (FR 000)    R$ 2.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (FR 000)      R$ 5.000,00
Órgão...............:  02  PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Unidade Orçamentária: 02.01 Procuradoria
04.122.0002.2002 Manutenção da Procuradoria
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)      R$ 6.500,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e lazer
27.812.0009.2016 Manutenção do Esporte
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  (FR 000)     R$ 9.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  (FR 000)      R$ 97.300,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 000)                                                                                      R$ 157.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral a Família 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 934)      R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO  (FR 496)  R$ 20.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 495)      R$ 10.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  (FR 495)      R$ 80.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                       R$ 743.900,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.122.0007.2145 Manutenção da Secretaria de Educação
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  (FR 103)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção ao Ensino Fundamental – TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 103)        R$ 25.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção ao Ensino Infantil – Pre Escola
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA (FR 103)       R$ 1.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 303)       R$ 222.400,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 303)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  02 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Unidade Orçamentária: 02.01 Procuradoria
04.122.0002.2002 Manutenção da Procuradoria
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 000)                                                      R$ 1.500,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.365.0007.2011 Manutenção do Ensino Infantil – Creche PNAE
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERV. PARA DISTR. GRATUITA  (F000)                                          R$ 67.500,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL    (FR 000)        R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades de Administração Geral – Saúde
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)        R$ 34.500,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  (FR 000)   R$ 33.500,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (FR 000)        R$ 60.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                     R$ 3.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 
3.3.30.41.00.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES  (F000)                                                                                                    R$ 5.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                     R$ 10.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058 Man. Ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos. Proj. Cidade Limpa Cidade Jóia
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)                    R$ 10.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL  (FR 000)                   R$ 10.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.02 Finanças
28.843.0000.0001 AMORTIZAÇÃO ENCARGOS DA DIVIDA 
3.2.90.21.00.00.00 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO  (FR 000)                                                          R$ 20.000,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3103 Construção do Centro de Cultura
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 000)                                                                                        R$ 90.000,00
Órgão...............:  10   S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral a Família 
3.3.90.35.00.00.00 SERVIÇO DE CONSULTORIA (FR 934)                                                                                     R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTRAS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (FR 496)      R$ 20.000,00
Órgão...............:  09    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESP. DE PESSOAL DEC. DE CONTR. DE TERCEIRIZAÇÃO (FR 495) R$ 90.000,00
TOTAL                      R$ 743.900,00 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
LEI N° 2431, de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) por Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 12 S M  DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto  Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.606.0014.3179 Aquisição de veículo – Convênio 70/2017
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  (FR 833)                                  R$ 45.000,00
TOTAL                                       R$ 45.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de Arrecadação 
da seguinte fonte de recurso: 
833 –  Aquisição de veículo – Convênio 70/2017                                                                               R$ 45.000,00
TOTAL                                       R$ 45.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
LEI N° 2432, de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias, na Programação Financeira e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............:  09   Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  (FR 495)                R$ 260.000,00
TOTAL                                                     R$ 260.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do  Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
495 – Atenção Básica                                                                                                                            R$ 260.000,00
TOTAL                                         R$ 260.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
LEI Nº 2433, de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma 
de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 77.000,00 (setenta e sete  mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades de Administração Geral Hospitalar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 303)                                                                                      R$ 50.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.03 Esporte e lazer
27.812.0009.2016 Manutenção do Esporte
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                       R$ 7.000,00
Órgão...............:  06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto. Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secr. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                    R$ 20.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 
77.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  (FR 303)       R$ 50.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2007 Manutenção do Ensino Fundamental –PNAE
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERV. PARA DISTR. GRATUITA  (F000)                                             R$ 7.000,00
Órgão...............:  12 S M DE AGRIC. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058 Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (F000)      R$ 20.000,00
TOTAL                                            R$ 77.000,00 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 063 /2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 051/2017
PREGÃO PRESENCIAL COM PRIORIDADE PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE LOCALIZADAS NO MUNICIPIO DE MARILUZ, ATÉ O LIMITE DE 10% (DEZ POR CENTO) DO 
MELHOR PREÇO VÁLIDO.
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS 
NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA 
ABERTURA E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade 
de Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL com prioridade de contratação até o limite de 10% do 
melhor preço válido, às empresa localizadas no Município de Mariluz em conformidade com os preceitos da 
Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 30 de outubro de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de pintura no PAM “PRONTO 
ATENDIMENTO MUNICIPAL”, descritos no edital.
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 11.100,00 (onze mil e cem reais).  
TIPO: MENOR PREÇO   POR LOTE
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após o fornecimento mediante emissão da nota 
fiscal.
* As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia digital (Pen drive ou 
CD) sob pena de desclassificação, através do programa próprio fornecido em conjunto com o edital, a ser 
retirado no Portal Transparência do Município na Aba LICITAÇÕES/ADMINISTRAÇÃO, Informações com 
Edson Torres pelo fone (44) 3534-8000
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno 
porte e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a 
participação no certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente de PÉrola-Pr

 Rua Bernardino de Campos nº 750-Centro  Fone 44-36361944
Errata à RESOLUÇÃO Nº. 008/2016 – CMDCA.
Na página C 3 do Jornal Oficial Umuarama  Ilustrado,de 17  de agosto  de 2017,  da Resolução CMDCA  nº.08  de 
07  de agosto   de 2.017.
Onde se lê:
Resolução 08/2016.
Leia-se:
Resolução 08/2017.
Pérola, 11 de outubro  de 2017.
Maycon Junior dos santos
Presidente  do CMDCA

conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente de PÉrola-Pr

 Rua Bernardino de Campos nº 750-Centro  Fone 44-36361944
RESOLUÇÃO 09/2017
Súmula: Dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação Plurianual dos Direitos da Criança e do Adolescente para os 
anos de 2018 a 2021.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Pérola – Pr, no uso de suas 
atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 2314 de 30 de novembro de 2016.
RESOLVE: 
Art. 1° Aprovar o Plano de Ação Plurianual dos Direitos da Criança e do Adolescente para os anos de 2018 a 2021.
Art. 2° Aprovar as metas, as ações, os prazos e os responsáveis pela execução do plano de ação Plurianual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente para os anos de 2018 a 2021.
Art.° 3° Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Pérola, 09 de outubro  de 2017.
Maycon Junior dos Santos
Presidente do CMDCA

conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente de PÉrola-Pr

Rua Bernardino de Campos nº 750-Centro  Fone 44-36361944 
RESOLUÇÃO 010/2017
Súmula: Dispõe sobre a aprovação do projeto da APAE de acordo com a Deliberação N° 001/2017 do CEDCA/PR.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Pérola – Pr, no uso de suas 
atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 2314 de 30 de novembro de 2016.
RESOLVE: 
Art. 1° Aprovar o projeto da APA de acordo com a deliberação N° 01/2017 do CEDCA/PR.
Art. 2° Aprovar o projeto no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) para compor o banco de projetos 
conforme a deliberação N° 01/2017 do CEDCA/PR.
Art.° 3° Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Pérola, 09 de outubro  de 2017.
Maycon Junior dos Santos
Presidente do CMDCA

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
DECRETO Nº 260/2017
Declara Deserto o Certame Licitatório referente ao Pregão nº 51 /2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarado deserto o certame licitatório, referente ao Pregão nº 51/2017, que tem por objeto a contratação 
de empresas para o fornecimento de equipamentos e material permanente para serem utilizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná, com recursos provenientes da proposta de aquisição 
nº 09350.598000/1140-03 do Ministério da Saúde do Governo Federal.
Art. 2º - Encaminhe-se o procedimento ao arquivo definitivo, com as devidas anotações.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR., 11 de outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 99/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 184/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 
04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 99/2017, que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO (EXCLUSIVA AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DA AMERIOS), DE MÃO DE OBRA 
MECÂNCIA E DE FUNILARIA PARA MANUTENÇÃO VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor das empresas abaixo relacionadas, tudo conforme o constante 
no Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
POSTO DE MOLAS SAO PAULO 
T L BARBOSA & CIA LTDA - EPP
L. FERREIRA DE LIMA
I. PAZIAN - ME
AUTO MECECANICA DOIS IRMÃOS
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 11/10/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 95/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 180/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 
04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 95/2017, que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA PARA SER UTILIZADOS NAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
INFATEC COMPUTADORES LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10/10/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 224/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
ELIDVANDA OLIVEIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ nº 08.813.556/0001-09, com sede à Avenida Alberto Byington, s/n 
, Centro, CEP – 87.535-000 na cidade de Xambrê, Estado do Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ODAIR 
JOSÉ SCARSO, brasileiro, casado, portador do RG. nº  8.130.742-3 SSP - PR, e do CPF/MF Nº 027.676.559-17, 
residente e domiciliado à Avenida José Hermínio Visconcini, n° 4.229, Centro, CEP - 87.555-000, no município de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, firmado 
com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 
97/2017, Tipo Menor Preço – Global, Processo n° 182, data da homologação da licitação 09/10/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (EXCLUSIVA AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS) PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS NA ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL ZAIRA TILIACK ORNELAS 
EM SÃO JORGE DO PATROCÍNIO PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 30 (trinta) dias: tendo início em 16/10/2017 e término previsto para 16/11/2017, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-11.000,00-(onze mil reais), pagos até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subseqüente ao do término da prestação dos serviços.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 11 de outubro de 2017.

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
São Jorge do Patrocínio, 11 de outubro 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período 10/10/2017  a 11/10/2017
DATA   RECURSO  VALOR
10/10/2017  FPM   R$-   234.052,98
10/10/2017  ITR   R$-     59.141,65
10/10/2017  ICMS   R$-   111.504,00
10/10/2017  CIDE   R$-       5.744,12
10/10/2017  FUNDEB   R$-     24.402,71
10/10/2017  SIMPLES NACIONAL  R$-            15,93
11/10/2017  FUNDEB   R$-     11.727,23
11/10/2017  SIMPLES NACIONAL  R$-            27,01
11/11/2017  HOSPSUS   R$-     20.000,00
11/11/2017  IGD BOLSA FAMILIA  R$-       1.430,00
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 98/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 183/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 
04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 98/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FABRICAR 21 PILARES EM TUBO GALVANIZADO E PRESTAR SERVIÇOS PARA AUMENTAR O PILARES 
EXISTENTES DA ILUMINAÇÃO PUBLICA DA CICLOVIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
LEANDRO FERREIRA ARRIAS 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 11/10/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana
PORTARIA Nº 429, DE 11 DE OUTUBRO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor WILSON ROBERTO BARBOSA SERRA, matrícula n.º 345 portador do CPF n.º 
209.185.859-53 – SSP-PR, ocupante do cargo em extinção de Técnico em Contabilidade, lotado na Divisão de 
Contabilidade da Secretaria de Finanças, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio convertida em pecúnia, referente o 
qüinqüênio 09/12/2008 a 08/12/2013, a ser incluída na folha de pagamento de outubro de 2017, de acordo com o 
disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 de 09 de dezembro de 1998 c/c art. 56, da Lei nº 042, de 26 de março 
de 2012.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 11 de outubro de 2017.      
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE     

cÂMara MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 042/2017
SÚMULA: Dispõe sobre recesso administrativo do Poder Legislativo Municipal.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL, BAIXA O SEGUINTE ATO:
ART. 1º - Fica estabelecido que não haverá atendimento ao público pela Câmara Municipal de Tapejara, no dia 13 de 
outubro de 2017, em razão do feriado do dia 12 de outubro e Decreto de recesso do Poder Executivo Municipal de nº 
096, de 10 de outubro de 2017.
ART. 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de outubro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI     MARCELO RODRIGUES
            Presidente       1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana  
LEI Nº 1939/2017, DE 11 DE OUTUBRO DE  2017.
 “Autoriza o Poder Executivo conceder incentivo em favor da empresa M. A. LUCHTENBERG – RECICLADORA – ME 
e dá outras providências”
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a conceder incentivo em favor da empresa M. A. 
LUCHTENBERG  – RECICLADORA – ME, inscrita no CNPJ nº 27.555.185/0001-57, na forma de pagamento de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do aluguel que a empresa assumiu com o particular, proprietário do imóvel ocupado,nos 
termos do art. 41, § 1º da Lei nº 1.196 de 14 de dezembro de 2007.
§ 1°- A ajuda de custo a que se refere o “caput” deste artigo será pelo prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da data 
do início de vigência do contrato de locação, com restrições à sublocação, a cedência, cessão de uso ou transferência 
de direito a outrem para explorar a qualquer título.
Art. 2º - A concessão do incentivo  descrito  no  art. 1º  fica  condicionada  ao atendimento,  pela  empresa beneficiada,  
das  condições previstas na Lei Municipal nº 1.196/2007.
Art. 3º - Correrão à conta das dotações próprias do orçamento municipal os gastos com a execução da presente Lei 
que, revogadas as disposições em contrário, entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias.
PAÇO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, AOS 11 DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2.017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal 
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MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
Pérola - Pr., 11 de Outubro  de 2017  
NOTIFICA
Dando cumprimento às disposições da Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1.997, notificamos aos Partidos, o Sindicato dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do 
recebimento dos seguintes Recursos Federais.
Data do Recebimento Banco Conta Grupo de Recurso Valor (R$)
10/10/2017 BRASIL 6983-3 Pref. Munic. Pérola – IPM 7.445,59
05/10/2017 BRASIL 8072-1 Pref. Munic. Pérola – PNAT 2.870,74
11/10/2017 BRASIL 8172-8 Pref. Munic. Pérola – CIDE 8.531,93
10/10/2017 BRASIL 8924-9 Pref. Munic. Pérola – FPM 312.070,65
03/10/2017 BRASIL 9825-6 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB 13.138,79
04/10/2017 BRASIL 9825-6 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB 42.662,49
10/10/2017 BRASIL 9825-6 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB 47.094,66
02/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 2.509,88
03/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 1.702,16
04/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 73,78
05/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 25,52
06/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 3.614,32
09/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 20,30
10/10/2017 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 234,00
05/10/2017 BRASIL 11117-1 Pref. Munic. Pérola – MERENDA 14.577,40
10/10/2017 BRASIL 14397-9 Pref. Munic. Pérola –  Assistência Social 1.430,00
10/10/2017 BRASIL 19173-6 Pref. Munic. Pérola – ITR 54.077,00
05/10/2017 CAIXA 624010-0 Fundo Mun. De Saúde – Atenção Básica 22.420,67
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

MuniciPio de PÉrola
Estado do Parana
LEI COMPLEMENTAR Nº 086, de 11  de outubro 2017.
Súmula: Dispõe sobre alteração do número de vagas no quadro permanente de 
pessoal constante do Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município de Pérola 
– Lei Complementar n° 001, de 01 de abril de 2010 e altera o anexo I da mesma Lei 
Complementar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
 Art. 1º Fica alterado o número de vagas de 01 (uma) para 02 (duas), no quadro 
permanente de pessoal (anexo I) constante do Plano de Carreira, Cargos e Salários 
do Município de Pérola, no cargo de Fonoaudiólogo – Lei Complementar n° 001, de 
01 de abril de 2010.
Art. 2º Fica alterado o número de vagas de 03 (três) para 04 (quatro), no quadro 
permanente de pessoal (anexo I) constante do Plano de Carreira, Cargos e Salários 
do Município de Pérola, no cargo de Fisioterapeuta – Lei Complementar n° 001, de 
01 de abril de 2010.
Art. 3º Integra a presente Lei Complementar novo texto para o anexo I da Lei 
Complementar n° 001, de 01 de abril de 2010, incluindo a alteração na presente Lei 
Complementar.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.
Pérola, 11 de Outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 68/2017 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: envio para manutenção e troca de peças do ventilador pulmonar 
“OXYMAG”, marca “MAGNAMED”, que integra as Unidades de Suporte 
Avançado do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, a fim de possa ser dado 
regular prosseguimento as atividades do consórcio Público, em vista da 
imprescindibilidade da presença do citado equipamento no desempenho 
dos serviços. 
Valor total estimado: R$ 800,00 (oitocentos reais). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 11 de outubro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 

 
 

PORTARIA Nº 207/2017 
 
 

EXONERA O SERVIDOR   
ADRIANO MEIRELES 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR a pedido o servidor ADRIANO MEIRELES, portador da 

Cédula de Identidade R.G. n° 6.388.440-5 SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 910.936.609-10, admitido em 

13 de Novembro de 2013, ocupante do emprego público de  CONDUTOR DE AMBULÂNCIA 

SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Regional de Saúde de Campo 

Mourão-PR, a partir de 05 de outubro de 2017, ficando revogado o inciso II do Art. 1º da Portaria nº 

041/2013, de 28 de Novembro de 2013.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 05 de Outubro de 2017. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
 

PORTARIA Nº209 /2017 
 
 

EXONERA O SERVIDOR   
CESAR ALESSANDRO MADELOSSO 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR a pedido o servidor CESAR ALESSANDRO 

MADELOSSO, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 4.677.579-1 SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 

827.609.859-20, admitido em 13 de Novembro de 2013, ocupante do emprego público de  CONDUTOR 

DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Regional de 

Saúde de Paranavaí- PR, a partir de 12 de outubro de 2017, ficando revogado o inciso VI do Art. 1º da 

Portaria nº 061/2013, de 28 de Novembro de 2013.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 12 de Outubro de 2017. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana   
LEI  Nº 1940/2017,  DE 11 DE OUTUBRO  DE 2017.
(autoria  chefe do Poder Executivo)
Dispõe sobre alteração do   Parágrafo 1º do Artigo 4º da Lei 1925 de 17 de agosto 
de 2017
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal aprovou,  e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º -  O parágrafo primeiro do art. 4º da Lei n.º 1925, de 17 de agosto de 2017, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º . ...
Parágrafo 1º -  A carga horária mensal nos estágios com bolsa é de 30 (trinta) horas 
semanais para alunos do ensino médio,  do ensino médio profissional,  de  graduação   
e   pós-graduação.
Art. 2o -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 11  de Outubro  de  2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana
DECRETO Nº 098/2017, de 11 de Outubro de 2.017
Altera o Decreto nº 008 de 02 de Março de 2015, que regulamenta o art. 37, Parágrafo 
3º da Lei Complementar 06 /2008 de  22 abril de 2008, que dispõe sobre a coleta 
seletiva de resíduos sólidos pela Prefeitura Municipal de Tapejara. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o art. 71, VI e XXIV da Lei Orgânica n. 001, de 05 
de abril de 1.990, do Município de Tapejara, bem como o art. 37 parágrafo 3º da Lei 
Complementar 006 de 22 de abril de 2008. 
DECRETA: 
Art. 1º - O art. 2º do Decreto n.º 008, de 02 de março de 2.015, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
Art. 2º - Os Usuários terão  até as datas de 01 a 10 de Julho  e  01 a 10 de Novembro, 
de cada ano, para depositar os resíduos sólidos a que se refere o art. 1º do  Decreto 
008/2015. 
Parágrafo 1º - Os resíduos sólidos deverão ser depositados até o final da data 
prevista no caput deste artigo, nas testadas dos respectivos imóveis.
Parágrafo 2º -  A coleta e o  transporte dos resíduos depositados nas testadas dos 
imóveis serão efetuados pelos agentes da Prefeitura Municipal somente nos dias 
úteis, nas datas a que se refere o art. 2º. 
Parágrafo 3º - O depósito de resíduos sólidos, após as datas previstas no caput 
deste artigo, será considerado infração a que se refere o art. 42 da Lei complementar 
06/2008 de 22 de abril de 2008, caso o proprietário  ou possuidor do imóvel não retire 
os resíduos depositados em sua testada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da sua notificação.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 (onze)  
dias do mês de Outubro de  2017. 
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana
C O N V I T E  
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
O Município de Tapejara através do  SR.  RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE,  
PREFEITO MUNICIPAL, e em atendimento a Lei  Federal n.º 13.465   CONVIDA  a 
todos para realização da   AUDIÊNCIA PÚBLICA MUNICIPAL  relativa a apresentação 
do  Projeto Plano de Reurbanização Social para o Município de Tapejara
Data da Realização: 16 de Outubro de 2.017
Horário:  19:30 ( dezenove  horas e trinta minutos)
Local:   Câmara Municipal, sito a Av. Presidente Tancredo de Almeida Neve,  611  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 082/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 134/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 082/2017, visando à aquisição de 
materiais elétricos, com fornecimento parcelado, para manutenção corretiva e 
preventiva do sistema de Iluminação Pública (rede de alta e baixa tensão) do 
Município de Tapejara/Pr, conforme descrição constante no Termo de Referência 
– Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 27 de outubro de 
2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, 
sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede 
Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 11 de outubro de 2017. Pregoeiro Oficial

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Parana
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 
76.247.345/0001-06;
CONTRATADA: MARCOS ROGERIO DE SOUZA LOCAÇÃO E TRANSPORTES 
EIRELI-ME.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2017
OBJETO: Aditivo de valor em até 25% (vinte e cinco por cento), do contrato 
Administrativo nº 049/2017.
VALOR: R$-23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais)
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 09 de outubro de 2017.
 RODRIGO DE OLIVEIRA KOIKE
 Prefeito Municipal

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 082/2017
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 118/2017
VALIDADE: 12 (doze) meses
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de hospedagem para 
atender as necessidades das Secretarias do Município de Tapejara-Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  B. L. BOAVENTURA SANTOS MACHADO HOTEL - ME. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-19.150,00 (dezenove mil cento e cinquenta reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 10 de outubro de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 133/2017
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com 
o art. 24, inciso XXVI, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações posteriores, autoriza à 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve 
RATIFICAR os termos de justificativa de DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 018/2017, 
com o Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado 
do Paraná - CINDEPAR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº. 18.273.727/0001-08, para Prestação de Serviços de micro pavimentação asfáltica, 
em aproximadamente 15.000m² de vias urbanas do município, que serão destinados 
a aquisição de insumos de demais despesas com utilização de micro pavimento e 
também referente à locação do Rolo Compactador Liso Pequeno e do Caminhão Pipa 
para executar serviços no Município de Tapejara/Pr. 
O valor total da prestação do serviço é de R$-95.635,82 (noventa e cinco mil 
seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois centavos).
Tapejara/PR, 11 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 471/2017
Concede Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. Inciso “I” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço 
a Servidora abaixo relacionada, a partir de 02 de dezembro de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Rosinei Sales dos Santos 8.333.778-8 02 03
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de outubro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 472/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
WELLINTON CLARINDO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade Nº. 8.399.256-
5 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe da Seção de 
Transporte I, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, no período de 06/10/2017 
a 15/10/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de outubro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 473/2017
Concede Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. Inciso “I” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço ao 
Servidor abaixo relacionado, a partir de 22 de março de 2017 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
JOSE FERRARI 1.640.177 30 31
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de outubro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 474/2017
Concede Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. Inciso “I” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço 
a Servidora abaixo relacionada, a partir de 02 de dezembro de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
VANESSA PRANDINI BARREIROS 8.382.971-0 22 23
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de outubro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 475/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “c” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Graduação, a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 21 
de setembro de 2017 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Lucia Aparecida Pereira Simal 4.242.415-3 05 06
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de outubro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 476/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde à servidora pública 
municipal SANDRA ERMERINDA ARAUJO DIAS BARRETO, portadora da Cédula 
de Identidade Nº. 6.714.671-9 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de 
seus vencimentos, até 27/03/2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de outubro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Parana                
PORTARIA Nº: 2236/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CESAR FINCATI MIRANDA, Motorista, com base 
na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 + 40% totalizando R$ 490,00 (Quatrocentos 
e noventa reais), cada por se tratar-se de viagem fora do Estado, que serão creditadas 
na Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Bauru, 
no Estado de São Paulo, nos dias 16 17 e 18 de outubro de 2017, para transporte de 
paciente para tratamento no Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais da 
Universidade de São Paulo.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de outubro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 
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Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 1423/2017 de 09/10/2017

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  14.536,00  (catorze 

mil  quinhentos  e  trinta  e  seis  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 706/2016 de 06/12/2016.

Suplementação

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES
11.029.00.000.0000.0.000. Divisão de Esportes
11.029.27.812.0031.2.044. Manutenção e Encargos  da Divisão de Esportes

MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00317 - 3.3.90.30.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Urbanos

MATERIAL DE CONSUMO 4.236,00374 - 3.3.90.30.00.00 01511
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

5.300,00378 - 3.3.90.39.00.00 01511

Total Suplementação: 14.536,00

          Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.28.846.0078.0.003. Contribuição para o PASEP

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 9.536,0065 - 3.3.90.47.00.00 01511

14.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
14.027.00.000.0000.0.000. Divisão de Industria
14.027.22.661.0047.2.061. Manutenção e Encargos  da Divisão de Industria

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

5.000,00421 - 3.3.90.36.00.00 01000

Total Redução: 14.536,00
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         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   09  de  outubro  de  2017.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA Nº10584/2017
Súmula: Concede aposentadoria Voluntária Por Idade e dá outras providências.
O Prefeito Altair Donizete de Pádua, do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo 
de aposentadoria da servidora Lidia de Lima.
RESOLVE
Art. 1º Fica concedida a servidora Lidia de Lima, brasileira, Servidora Pública Municipal 
de Terra Roxa – PR, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Enfermagem conforme 
quadro de cargos, portadora do RG. Nº. 6.034.460-4 SSP/PR e inscrita no CPF n° 
682.209.109-25, Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com 
proventos integrais no valor de R$ 2.597,96 (Dois mil quinhentos e noventa e sete 
reais e noventa e seis centavos) com fundamento no Art. 6º da EC 41/03 – Comum 
Provento Integral – com Paridade – Última Remuneração.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor 
constante na planilha de cálculo de proventos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nada de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Município de Terra Roxa, 10 de outubro de 2017.
Registre-se e Publique-se
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 005/2017 DO CONTRATO Nº 1482013, DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2013, TOMADA DE PREÇOS  Nº 7/2013.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.
CONTRATADA: UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA-ME.
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO PARA O DIA 31/10/2018, 
E MANUTENÇÃO DO VALOR ATÉ R$ 180.000,00 (CENTO E OITENTA MIL REAIS) 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME DETERMINA O ART.57, LL, 
DA LEI 8666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada: 
MARCO ANTONIO PINTO TAVARES

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
Estado do Parana
DECRETO   Nº 3026/2017
Dispõe sobre a de comissão especial de avaliação de bens imóveis para fins de 
aquisição ou desapropriação, para instalação de Parque Industrial e Centro de 
Eventos no Município de Terra Roxa e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais previstas no inciso V do art. 66 da Lei Orgânica Municipal,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis, órgão 
consultivo e deliberativo, de assessoramento ao Poder Executivo Municipal, 
destinado a instalação de Parque Industrial e Centro de Eventos no Município de 
Terra Roxa, que terá as atribuições constantes neste Decreto.
Art. 2° Nomeia Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis, para realização 
de avaliações, devendo apresentar o respectivo Laudo de Avaliação Circunstanciado 
no prazo de 30 (trinta) dia, a contar da publicação deste decreto,  contendo todos os 
métodos de avaliação, pela Comissão assim constituída:
I. ED CARLOS DA SILVA TRINDADE – Matrícula n° 105490-0
                            II .PAULO CESAR FARIAS - Matrícula n° 10839-0
                            III.HEMERSON FERMINO DA SILVA – Matrícula n° 48585-0
 IV. MÁRIO FRUCHI BISCLILIARI – Matrícula n° 32689-0
 V. JOSÉ CLÁUDIO OLEGÁRIO – Matrícula n° 29459-0
Art. 3º São atribuições da Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis, sob a 
Presidência do membro indicado no inciso I do Artigo 2º:
I - avaliar imóveis ou áreas rurais com até sete alqueires,  para fins de aquisição por 
compra, desapropriação, permuta ou outras formas de aquisição de bem imóvel que 
possa atender aos interesses públicos para a instalação, no local avaliado, do Centro 
de Eventos e Parque Industrial no Município de Terra Roxa;
II - verificar a compatibilidade do valor pretendido pelo proprietário do imóvel em 
relação ao mercado imobiliário local;
III - sugerir medidas, com os subsídios necessários, para a apreciação do Prefeito 
Municipal, inclusive sobre a contratação de perícias e laudos que entenderem 
necessários;
Art. 4º A Comissão poderá solicitar a contratação de peritos externos nos casos em 
que a complexidade da avaliação assim o requeira, utilizando os laudos contratados 
para a composição da avaliação.
Art. 5º Os laudos de avaliação e demais documentos serão elaborados e assinados 
por todos os membros da Comissão.
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos   11  dias do 
mês de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA Nº 10577/2017 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito  do Município de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Senhor ALTAIR DONIZETE DE PADUA,  Prefeito do Município 
de Terra Roxa - PR, viajar até Curitiba - PR, para tratar assuntos de interesse do 
Município na Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Secretaria de Estado da Infra 
Estrutura – SEIL/DER , Palácio Iguaçu e participar do  Encontro sobre resíduos 
Sólidos – SEMA/SANEPAR,  nos dias 02 a 04 de outubro de 2017,   cabendo-lhe o 
pagamento de 02 (duas)  diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês 
de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 10596/2017 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Assessora Jurídica  do Município 
de Terra Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Senhora MARCELA LEILA RODRIGUES DA SILVA VALES, 
Assessora Jurídica do Município de Terra Roxa - PR, viajar até Curitiba - PR, para 
tratar assuntos de interesse do Município na  Universidade Federal e Casa Civil nos 
dias 16 e 17 de  outubro de 2017,   cabendo-lhe o pagamento de 01 (uma)  diária. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês 
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 10597/2017 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Secretária de Educação, Cultura 
e Esporte  do Município de Terra Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Senhora MARCIA MARIA SONEGO DE PADUA, Secretária 
Municipal da Educação, Cultura e Esporte de Terra Roxa - PR, viajar até Curitiba - PR, 
para tratar assuntos de interesse do Município na Universidade Federal e Casa Civil 
nos dias 16 e 17 de outubro de 2017,   cabendo-lhe o pagamento de 01 (uma)  diária. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês 
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 10598/2017 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Secretário Municipal de 
Administração do Município de Terra Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Senhor GERSON GIOMBELLI,  Secretária Municipal de 
Administração de Terra Roxa - PR, viajar até Curitiba - PR, para tratar assuntos de 
interesse do Município na Universidade Federal e Casa Civil nos dias 16 e 17 de 
outubro de 2017,   cabendo-lhe o pagamento de 01 (uma)  diária. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês 
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N°. 10599/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o ofício nº 173/2017 de 10 de outubro de 2017 protocolado sob nº 
1165/2017 em 11/10/2017 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria n.º 10331/2017 de 22 de maio de 2017, que designava 
a Professora SIMONE FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula 76350, para exercer 
as funções de Diretora nas Escolas Rurais Municipais: José de Alencar – Ed. Infantil 
e Ensino Fundamental, Maria Carolina Engel - Ed. Infantil e Ensino Fundamental e 
Osvaldo Cruz - Ed. Infantil e Ensino Fundamental, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, a partir de 16 de outubro de 2017.
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
11 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°.10600/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o Oficio nº. 177/2017 de 11 de outubro de 2017, protocolado sob 
nº 1188/2017 em 11/10/2017 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria 8953/2016 de 11 de março de 2016 que concedeu a 
Professora VILMA DA LUZ MELCHIOR, matrícula 24058-0, uma gratificação de 20% 
(vinte por cento) sobre seu vencimento básico para atuar como docente no CMEI 
HUGO DHERÊ com carga horária de 20(vinte) horas semanais, a partir de 31 de 
agosto de 2017.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 31 de agosto de 2017.
ART. 4°. – Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
11 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°10601/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e com base no parágrafo 6° do artigo 19° da Lei 
Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 178/2017 de 11 de outubro de 2017 protocolado sob nº 
1188/2017 em 11/10/2017  
R E S O L V E :
ART. 1°. – Convocar a Professora VILMA DA LUZ MELCHIOR, matrícula 24058-0, em 
regime de aula extraordinária com carga horária de 20 (vinte) horas semanais para 
atuar como Suporte Pedagógico na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a 
partir de 01 de setembro de 2017.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a partir de 01 de setembro de 2017.
 ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO  PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, 
em 11 de outubro de 2017. 
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 10602/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e com base no parágrafo 6° do artigo 19° da Lei 
Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 171/2017 de 10 de outubro de 2017, protocolado sob nº 
1163/2017 em 11/10/2017  
R E S O L V E :
ART. 1°. – Designar a Professora VILMA DA LUZ MELCHIOR, matrícula 24058-0, 
para atuar como Suporte Pedagógico na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
com carga horária de 20 (vinte) horas semanais e 20 (vinte) horas semanais em 
regime de aula extraordinária, a partir de 01 de setembro de 2017.
ART. 2°. – Conceder a Professora ora designada uma gratificação de 30% (trinta por 
cento) sobre seu vencimento básico.
ART. 3º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a partir de 01 de setembro de 2017.
ART. 4º. - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE  DO   PREFEITO   MUNICIPAL  DE  TERRA  ROXA, Estado do Paraná, 
em 11 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA 
Prefeito Municipal
                                                                                                                
PORTARIA N°. 10603/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e com base no parágrafo 6° do artigo 19° da Lei 
Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 172/2017 de 10 de outubro de 2017, protocolado sob nº 
1164/2017 em 11/10/2017. 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Designar a Professora VILMA DA LUZ MELCHIOR, matrícula 24058-0, 
para exercer as funções de Diretora nas Escolas Rurais Municipais: José de Alencar 
– Ed. Infantil e Ensino Fundamental, Maria Carolina Engel - Ed. Infantil e Ensino 
Fundamental e Osvaldo Cruz - Ed. Infantil e Ensino Fundamental, com carga horária 
de 40 (quarenta) horas semanais, a partir de 17 de outubro de 2017.
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
11 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito MunicipalPrefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste

ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 76.247.329/0001-13
ENDEREÇO
RUA SANTA CATARINA N.º 409 – CENTRO – FONE: (44) 3653-1301
CEP: 87450-000
PORTARIA N.º 207/2017
SÚMULA: - DESIGNA O GESTOR / FISCAL DOS TERMOS DE FOMENTO  DE  
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  VINCULADOS A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL- SMADS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito TAKETOSHI SAKURADA do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais a ele conferidas; e
Considerando o disposto na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas posteriores 
alterações e o Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, que estabelecem e 
regulamentam respectivamente o regime jurídico das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil;
Considerando o estabelecido no Decreto Municipal de n.º 010, de 23 de fevereiro de 
2.017, que regulamenta as normas gerais para a liberação de recursos financeiros e a 
formalização de parcerias entre a Administração Pública do município de Tuneiras do 
Oeste, estado do Paraná e às Organizações da Sociedade Civil, através da realização 
de Chamamento Público; e
Considerando que os atos normativos acima descritos determinam designar um 
Gestor, agente público da área vinculada ao Termo de Colaboração ou Termo de 
Fomento, responsável pela gestão da parceria, com poderes de fiscalização, nos 
termos da legislação mencionada;
RESOLVE:
 Artigo 1º - Designar a funcionária pública MARIA ILDA BASSETO, ocupante do cargo 
de Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social, nomeada pela Portaria n.º 
04 de 03 de janeiro de 2017, para atuar como fiscal dos contratos administrativos, 
celebrados pela Prefeitura Municipal de Tuneiras do oeste – Paraná, da área que está 
vinculada, com a devida a atribuição de acompanhar e fiscalizar a correta execução 
do objeto aos termos contratuais. 
Art. 2º - Fica a fiscal da gestão dos Termos vinculados a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, obrigada a comunicar a administração/Prefeitura todas as 
ocorrências relacionadas à execução dos contratos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados.
 Art. 3.º - As decisões e providências que ultrapassam a competência do fiscal/gestor 
(a) do Termo deverão ser solicitadas ao Prefeito do Município em tempo hábil para a 
adoção das medidas saneadoras. 
Art. 4.º  - São obrigações do Gestor  do Termo:  
 I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
II  -  informar  ao  seu superior  hierárquico  a  existência  de fatos  que  comprometam  
ou  possam comprometer  as  atividades  ou  metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que 
serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - emitir parecer técnico parcial e conclusivo de análise da prestação de contas final, 
com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da 
Lei 13.019/2014 e Art. 36, inciso III do Decreto Municipal n.º 010/2017; 
IV - avaliar a eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram 
realizadas, sendo este Parecer parte integrante da Prestação de Contas, devendo 
obrigatoriamente mencionar:
a) Os resultados já alcançados e seus benefícios;
b) Os impactos econômicos ou sociais;
c)  O grau de satisfação do público alvo; e
d) A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades 
de monitoramento e avaliação;
Art. 5.º - Na hipótese de o Gestor (a) da parceria deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro Órgão ou Entidade,o Administrador Público deverá designar novo 
Gestor (a) que possua qualificação técnica equivalente a do substituído, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do anterior, com as respectivas 
responsabilidades.
Art. 6.º - Será impedido de participar como gestor (a) da parceria pessoa que, nos 
últimos cinco (05) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma (01) das 
Organizações da Sociedade Civil partícipes.
Artigo 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 8º - Revogam-se as disposições em contrário.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
Prefeitura Municipal DE Tuneiras do Oeste – Paraná, 11 de Outubro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº 059/2017
SUSPENDE AS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 27, I do Regimento Interno - 
Resolução nº 001/2016,
R E S O L V E :
Art. 1º Fica suspenso o expediente administrativo e legislativo deste Poder, no dia 13 
do mês de outubro do corrente ano.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 11 de outubro de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 063/2017
SÚMULA: Dispõe sobre “PONTO FACULTATIVO”, considerando o Feriado de 12 de 
outubro (Nossa Senhora Aparecida Padroeira do Brasil). 
O Prefeito do Município de Tunerias do Oeste, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, Considerando o Feriado de Nossa 
Senhora Aparecida no dia 12 de outubro de 2017, 
DECRETA: 
Art. 1º- Fica decretado “PONTO FACULTATIVO”, no dia 13 de outubro de 2017, nas 
repartições Públicas do Município de Tuneiras do Oeste, exceto os serviços essências 
tais como: Hospital Municipal e os serviços de Coleta de Lixo, cujos serviços não 
admitam paralisação as quais permanecerão com suas atividades normais.
§ 1° - O Conselho Tutelar deverá estabelecer plantão especial de atendimento. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando- se as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito do Município de Tunerias do Oeste, Estado do Paraná, em 11 
de outubro de 2017.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº 020/2017
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a contribuir mensalmente com a 
Associação dos Municípios do Paraná – AMP.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, Estado do Paraná, aprovou 
o Projeto de Lei n° 025/2017, através do Autógrafo nº 022/2017, e eu, Taketoshi 
Sakurada, PREFEITO MUNICIPAL, sancionarei a seguinte Lei.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contribuir mensalmente com 
a Associação dos Municípios do Paraná – AMP, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, com CNPJ sob nº. 76.694.132/0001/22, entidade estadual de 
representação dos Municípios do Estado do Paraná.
 Art. 2º A contribuição visa assegurar a representação institucional do Município de 
Tuneiras do Oeste nas esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, junto 
ao Governo Federal e os diversos Ministérios, Congresso Nacional e demais órgãos 
normativos. 
Parágrafo único. A contribuição a que se refere o presente artigo está prevista no 
Estatuto Social da Associação dos Municípios do Paraná, aprovado em Assembléia 
Geral na forma estatutária vigente.
Art. 3º A contribuição a que se refere o artigo anterior será na importância de R$ 
300,00 (trezentos reais), mensais, a partir de outubro de 2017, sendo atualizado por 
meio de  Assembleia Geral, nos moldes estatutários. 
Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, e se necessário, devidamente suplementadas. 
Art. 5º Tanto o Poder Executivo Municipal, quanto o Legislativo, poderão exigir 
prestação de contas da entidade Associação dos Municípios do Paraná, para fins de 
repasse de informações aos órgãos competentes. 
Art. 6º Ficam ratificados os atos de delegação e contribuição realizados para esta 
finalidade até a data da publicação da presente Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.
Edifício do Paço Municipal João Francisco de Souza, Tuneiras do Oeste/PR, em 10 
de outubro de 2017.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº 060/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação 
formulada pelo Vereador, José Cinésio,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CINÉSIO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/
PR nos dias 17, 18 e 19 de outubro de 2017, para Participar do III Congresso 
Internacional de Controle e Políticas Públicas, promovido pelo Instituto Rui Barbosa – 
IRB, em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR, conforme 
formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) 
diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 11 de outubro 
de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

cÂMara MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº 061/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação 
formulada pela Vereadora, Ivete Maria Gomes Leite,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica a Vereadora, IVETE MARIA GOMES LEITE, autorizada a viajar a cidade 
de Curitiba/PR nos dias 17, 18 e 19 de outubro de 2017, para Participar do III 
Congresso Internacional de Controle e Políticas Públicas, promovido pelo Instituto Rui 
Barbosa – IRB, em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR, 
conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado 
de 03 (três) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 11 de outubro 
de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

 
 

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 35/2017
Declara Ponto Facultativo no dia 13 de outubro de 2017, retornando ao expediente 
normal às 08h30min do dia 16 de outubro de 2017.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná, no uso das 
suas legais atribuições,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica declarado Ponto Facultativo, no Poder Legislativo Municipal de 
Umuarama, no dia 13 de outubro de 2017, retornando ao expediente normal às 
08h30min do dia 16 de outubro de 2017.
Art. 2º. Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua emissão.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, em 11 de 
outubro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente
Ana Novais 
1º Secretário 
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Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocinio
Estado do Parana
DECRETO Nº. 100/2017
Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2017, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 2.121, de 09 de outubro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Adicional Especial por 
Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 243.750,00 (duzentos e quarenta e três mil setecentos e cinqüenta reais), 
nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte  797 – Pavimentação Bairro Posto Fiscal – Convênio 832089/2016
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade 15.451.00101.007 – Pavimentação, Meio Fio, Sarjeta e Execução de Calçadas
El. Despesa (2925) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.......................R$ 243.750,00
TOTAL FONTE 797.........................................................................R$ 243.750,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 11 de outubro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocinio
Estado do Parana
DECRETO Nº. 101/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017 
e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 2.122, de 09 de outubro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 570.300,00 (quinhentos e 
setenta mil e trezentos reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte   101 – FUNDEB 60% 
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.03 – FUNDEB - FMDEBVPE
Atividade 12.361.0024.2.074 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 60%
El. Despesa (270) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 1.200,00
Atividade 12.361.0024.2.212 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 60%
El. Despesa (281) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 5.500,00
Atividade 12.361.0024.2.214 – Manutenção e Encargos de Escolas Municipais – FUNDEB 60%
El. Despesa (283) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 15.500,00
El. Despesa (284) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 300,00
TOTAL FONTE 101...........................................................................R$ 22.500,00
Fonte 103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão  05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.  05.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 12.361.00702.058 – Manutenção e Encargos Gerais da Educação
El. Despesa (204) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 10.000,00
El. Despesa (208) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 4.000,00
El. Despesa (209) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 4.000,00
El. Despesa (210) 3.3.90.47 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS R$ 9.000,00
Subtotal da Fonte 103......................................................................R$ 27.000,00
Fonte  303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão  07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç.  07.02 – Departamento de Saúde
Atividade 10.301.00882.124 – Manutenção e Encargos Gerais da Saúde
El. Despesa (354) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 10.000,00
Un. Orç.  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – Pab - Fixo
El. Despesa (364) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA R$ 130.000,00
Atividade 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (398) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 60.000,00
El. Despesa (405) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA R$ 230.000,00
Subtotal da Fonte 303....................................................................R$ 430.000,00
Fonte   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.  03.08 – Departamento de Transportes
Atividade 26.782.0020.2.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (144) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 30.000,00
Atividade 26.782.00212.042 – Manutenção, Melhorias e Execução de Postes, Bueiros e Estradas Vicinais
El. Despesa (161) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA R$ 30.000,00
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.04 – Departamento de Cultura
Atividade  13.392.00332.080 – Manutenção de Unidades da Difusão Cultura Artística
El. Despesa (291) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.........................R$ 4.200,00
El. Despesa (292) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA R$ 4.000,00
Órgão   06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç.   06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade 08.244.00802.092 – Programa de Atendimento a Criança e Adolescente em Situação de Risco (Casa Lar)
El. Despesa (335) 3.3.50.43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS..........................R$ 12.600,00
Órgão  08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç.  08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade 20.122.00642.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura 
El. Despesa (435) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 0.........................................................................R$ 90.800,00
TOTAL GERAL................................................................................R$ 570.300,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 570.300,00 (quinhentos e setenta 
mil e trezentos reais), conforme seguem:
Fonte  101 – FUNDEB 60% e 102 – FUNDEB 40% - Exercício Corrente
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.03 – FUNDEB - FMDEBVPE
Atividade 12.361.00242.076 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 40%
El. Despesa (275) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS........................R$ 1.000,00
Atividade 12.361.00242.078 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar – FUNDEB 40%
El. Despesa (277) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 11.000,00
El. Despesa (278) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 800,00
Atividade 12.367.00242.216 – Manutenção e Encargos de Escolas Municipais – FUNDEB 60%
El. Despesa (285) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 8.100,00
El. Despesa (286) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS........................R$ 1.600,00
TOTAL FONTE 101 e 102.................................................................R$ 22.500,00
Fonte 103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.361.00261.025 – Aquisição de Equipamentos para o Transporte Escolar
El. Despesa (232) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 9.500,00
Atividade 12.363.00482.066 – Manutenção e Atividades de Escola Profissionalizante
El. Despesa (247) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.........................R$ 1.500,00
El. Despesa (248) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 2.000,00
Atividade 12.367.00302.072 – Manutenção e Encargos da Educação Especial
El. Despesa (267) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.........................R$ 5.000,00
El. Despesa (268) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 9.000,00
Subtotal da Fonte 103......................................................................R$ 27.000,00
Fonte   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão   02 – Poder Executivo
Un. Orç.  02.02 – Chefe de Gabinete
Atividade  04.122.00022.002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
El. Despesa (4) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 10.000,00
El. Despesa (6) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 5.000,00
El. Despesa (7) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 10.000,00
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.  03.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio
El. Despesa (38) 3.3.90.31 – PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS R$ 5.000,00
El. Despesa (40) 3.3.90.34 – OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTE DE CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO........R$ 10.000,00
El. Despesa (44) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 27.400,00
Atividade 04.126.00522.014 - Manutenção das Atividades e Serviços de Processamento de Dados
El. Despesa (50) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 20.000,00
Un. Orç.  03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade 22.661.00351.001 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a 
Indústria 
El. Despesa (70) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.........................R$ 80.000,00
El. Despesa (72) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 10.000,00
Un. Orç.  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade 17.451.00161.014 – Construção de Esgoto Sanitário 
El. Despesa (98) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.........................R$ 25.000,00
El. Despesa (100) 4.4.90.61 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS........................R$ 25.000,00
Un. Orç.  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos 
Atividade 15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública 
El. Despesa (108) 3.3.90.34 – OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTE DE CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO..........R$ 5.000,00
El. Despesa (109) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Atividade 15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos 
El. Despesa (133) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 15.000,00
El. Despesa (134) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Un. Orç.   03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade 26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio 
Rodoviário 
El. Despesa (135) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.........................R$ 15.000,00
Un. Orç.   03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade 16.482.00341.011 – Construção e Aquisição de Imóveis para Casas Populares
El. Despesa (162) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.........................R$ 30.000,00
El. Despesa (163) 4.4.90.61 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS........................R$ 35.000,00
Atividade 16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (164) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................R$ 10.000,00
El. Despesa (165) 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO R$ 15.000,00
Órgão  04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç.  04.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade 28.843.00062.046 – Encargos e Financiamento da dívida Fundada Interna 
El. Despesa (176) 3.2.90.21 – JUROS SOBRE A DÍVIDA DE CONTRATO R$ 30.000,00
El. Despesa (177) 4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO R$ 50.000,00
Atividade 28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros 
El. Despesa (179) 4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO R$ 15.000,00
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.06 – Departamento de Alimentação Nutrição Escolar
Atividade  12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (307) 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO R$ 30.800,00
Órgão  06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç.  06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (324) 3.3.50.53 – SUBVENÇÕES SOCIAIS..........................R$ 12.600,00
Órgão  08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç.  08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural 
El. Despesa (446) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 0 R$ 520.800,00 
TOTAL GERAL................................................................................R$ 570.300,00 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 11 de outubro 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocinio
Estado do Parana
DECRETO Nº. 102/2017
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 2.123, de 09 de outubro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso de 
Arrecadação, no valor de R$ 255.740,00 (Duzentos e cinqüenta e cinco mil setecentos e quarenta reais), nas dotações 
abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 798 – Recapeamento Asfáltico em Ruas e Avenidas da Área Urbana – Cont. 1024516/2015 – Convênio 
819851-2015  
Órgão  03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç.   03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade 15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjetas
El. Despesa (2975) 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 255.740,00
TOTAL FONTE 798 R$ 255.740,00 
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal, no valor de R$ 255.740,00.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 11 de outubro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocinio
Estado do Parana
DECRETO Nº 103/2017
Abre Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 2.124, de 09 de outubro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Especial por Anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 52.500,00 (cinqüenta e dois mil e 
quinhentos reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.364.00312.065 - Manutenção e Encargos do Transporte Escolar
El. Despesa (3023) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 7.000,00
Un. Orç.  09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade 18.541.00621.053 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Meio 
Ambiente
El. Despesa (3024) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 5.000,00
Fonte   107 – Salário Educação
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.365.00291.027 – Construção, Ampliação, Reforma e Equipamentos para a Educação Infantil 
El. Despesa (3025) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 25.000,00
Fonte   507 – COSIP – Contribuição da Iluminação Pública
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade 15.452.00131.017 – Ampliação da Rede de Iluminação Pública 
El. Despesa (3022) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 15.500,00
TOTAL GERAL....................................................................................R$ 52.500,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ R$ 52.500,00 (cinqüenta e dois 
mil e quinhentos reais), conforme seguem:
Fonte   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.364.00312.065 - Manutenção e Encargos do Transporte Escolar
El. Despesa (249) 3.3.50.43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS...............................R$ 7.000,00
Un. Orç.  09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade 18.541.00621.053 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Meio 
Ambiente
El. Despesa (494) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES..............................R$ 5.000,00
Fonte   107 – Salário Educação
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais 
El. Despesa (228) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 15.000,00
Atividade 12.361.00262.064 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar 
El. Despesa (239) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO..........................R$ 10.000,00
Fonte   507 – COSIP – Contribuição da Iluminação Pública
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade 15.452.00132.034 – Manutenção e Encargos da Iluminação Pública 
El. Despesa (121) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...........................R$ 15.500,00
TOTAL GERAL....................................................................................R$ 52.500,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 11 de outubro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 104/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017 
e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 2.125, de 09 de outubro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 588.545,00 (quinhentos e 
oitenta e oito mil quinhentos e quarenta e cinco reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
Fonte   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão   02 – Poder Executivo
Un. Orç.  02.03 – Assessoria Jurídica
Atividade  02.061.00032.010 – Manutenção e Atividades da Assessoria Jurídica
El. Despesa (12) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 32.000,00
El. Despesa (14) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 5.100,00
Un. Orç.  02.05 – Junta de Serviço Militar
Atividade  05.153.00472.004 – Manutenção da Junta do Serviço Militar
El. Despesa (22) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 2.500,00
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.  03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade 04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (58) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 15.000,00
El. Despesa (60) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 3.200,00
Un. Orç.  03.04 – Departamento de Compras, Patrimônio e Licitação
Atividade 04.122.00552.022 – Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, Patrimônio e Licitação
El. Despesa (66) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 10.500,00
El. Despesa (69) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.............................R$ 800,00
Un. Orç.  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade 15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia 
El. Despesa (91) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL R$ 45.500,00
El. Despesa (94) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 3.700,00
Un. Orç.  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade 15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (103) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$ 51.000,00
El. Despesa (105) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 500,00
El. Despesa (106) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 7.000,00
Atividade 15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (130) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO............................R$ 6.000,00
El. Despesa (132) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 6.000,00
Un. Orç.  03.08 – Departamento de Transportes
Atividade 26.782.0020.2.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (140) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$ 31.000,00
El. Despesa (141) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 1.000,00
El. Despesa (142) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 5.000,00
Atividade 26.782.00202.040 – Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário
El. Despesa (158) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO............................R$ 2.000,00
El. Despesa (159) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 3.000,00
Órgão  04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç.  04.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria da Fazenda
El. Despesa (172) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..............................R$ 200,00
Un. Orç.  04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade 04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receitas e Cadastro
El. Despesa (180) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.R$ 12.500,00
El. Despesa (181) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 1.700,00
Un. Orç.  04.04 – Departamento de Tesouraria
Atividade 04.123.00052.054 – Manutenção e Atividades do Departamento de Tesouraria
El. Despesa (192) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$ 13.000,00
El. Despesa (194) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...............................R$ 700,00
Un. Orç.  04.05 – Departamento de Contabilidade
Atividade 04.124.00072.056 – Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
El. Despesa (196) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$ 5.000,00
Órgão   06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç.   06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente
El. Despesa (310) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$ 7.000,00
El. Despesa (311) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..............................R$ 250,00
Atividade 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos as da Assistência Social
El. Despesa (320) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$ 11.000,00
El. Despesa (321) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 1.800,00
Órgão  09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo 
Un. Orç.  09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (453) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 2.000,00
Un. Orç.  09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade 18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. Despesa (481) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 4.500,00
Un. Orç.  09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade 18.541.00622.178 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Meio Ambiente
El. Despesa (495) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO..........................R$ 18.500,00
El. Despesa (498) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 0...........................................................................R$ 318.950,00
Fonte 103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais
El. Despesa (222) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 30.000,00
Atividade 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil
El. Despesa (253) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 10.000,00
El. Despesa (255) 3.1.91.13 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................R$ 41.000,00
Fonte 104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados – Exercício Corrente 
Órgão   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil
El. Despesa (257) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...........................R$ 9.000,00
El. Despesa (262) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 20.000,00
Subtotal da Fonte 104........................................................................R$ 29.000,00
Fonte  303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão  07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç.  07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 10.12200872.122 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Secretário
El. Despesa (350) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...............................R$ 200,00
Un. Orç.  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB - Fixo
El. Despesa (359) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 13.000,00
El. Despesa (361) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 2.500,00
Atividade 10.301.00922.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde
El. Despesa (372) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 17.000,00
El. Despesa (377) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 1.000,00
Atividade 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (392) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 50.000,00
El. Despesa (394) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 50.000,00
El. Despesa (395) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................... R$ 24.000,00
Atividade 10.304.00452.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária
El. Despesa (413) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 14.000,00
El. Despesa (416) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 2.800,00
Subtotal da Fonte 303.......................................................................R$ 174.500,00
Fonte   495 – Saúde – Atenção Básica
Un. Orç.  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB - Fixo
El. Despesa (365) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 25.095,00
Subtotal da Fonte 495........................................................................R$ 25.095,00
TOTAL GERAL..................................................................................R$ 588.545,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 563.450,00 (quinhentos e oitenta 
e oito mil quinhentos e quarenta e cinco reais), conforme seguem:
Fonte   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão   02 – Poder Executivo
Un. Orç.  02.01 – Gabinete do Prefeito
Atividade  04.122.00022.002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
El. Despesa (1) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 30.000,00
El. Despesa (2) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 5.000,00
El. Despesa (5) 3.3.90.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO R$ 5.000,00
Un. Orç.  02.02 – Chefe de Gabinete
Atividade  04.122.00042.008 – Manutenção e Atividades do Chefe de Gabinete
El. Despesa (8) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 5.000,00
El. Despesa (9) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 5.000,00
Un. Orç.  02.04 – Controle Interno
Atividade  04.124.00502.011 – Manutenção do Controle Interno
El. Despesa (17) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 7.200,00
El. Despesa (18) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 1.000,00
El. Despesa (19) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 1.500,00
Un. Orç.  02.05 – Junta do Serviço Militar
Atividade  05.153.00472.004 – Manutenção e Atividades do Chefe de Gabinete
El. Despesa (27) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 6.800,00
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.  03.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio

El. Despesa (32) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 1.000,00
El. Despesa (43) 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA R$ 5.000,00
El. Despesa (44) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 7.450,00
Un. Orç.  03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade 22.661.00351.001 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a 
Indústria 
El. Despesa (70) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.............................R$ 20.000,00
Atividade 22.661.00352.024 – Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio 
El. Despesa (75) 3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR R$ 500,00
El. Despesa (76) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 9.500,00
El. Despesa (77) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 1.000,00
El. Despesa (78) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 1.000,00
El. Despesa (79) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 6.500,00
Un. Orç.  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade 15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meios Fios e Sarjetas 
El. Despesa (84) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................R$ 5.000,00
Atividade 15.451.00151.009 – Construção, Ampliação, Reforma de Prédios Municipais 
El. Despesa (87) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.............................R$ 18.000,00
Un. Orç.  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos 
Atividade 15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública 
El. Despesa (107) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................R$ 5.000,00
El. Despesa (109) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Atividade 15.452.00122.032 – Manutenção, Atividades e Serviços Funerários e de Cemitério 
El. Despesa (112) 3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR R$ 500,00
El. Despesa (113) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 9.000,00
El. Despesa (114) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 3.500,00
El. Despesa (115) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 4.500,00
Atividade 15.452.00141.019 – Construção, Ampliação, Reformas e Equipamentos de Praças, Parques e Jardins 
El. Despesa (124) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.............................R$ 12.000,00
Atividade 15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins 
El. Despesa (126) 3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR R$ 500,00
El. Despesa (128) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 4.000,00
Un. Orç.   03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade 26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reformas e Equipamentos para o Pátio Rodoviário 
El. Despesa (136) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 20.000,00
Atividade 26.782.00202.040 – Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário 
El. Despesa (155) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 8.000,00
El. Despesa (156) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 700,00
Un. Orç.   03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade 16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (165) 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO R$ 10.000,00
El. Despesa (166) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Un. Orç.   03.10 – Departamento de Habitação 
Atividade 16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação
El. Despesa (167) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 5.000,00
El. Despesa (168) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 4.000,00
El. Despesa (169) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...............................R$ 500,00
Órgão  04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç.  04.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade 04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria da Fazenda 
El. Despesa (175) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 10.000,00
Atividade 28.843.00062.046 – Encargos e Financiamento da Dívida Fundada Interna 
El. Despesa (176) 3.2.90.21 – JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO....R$ 9.300,00
Órgão  04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç.  04.03 – Departamento de Fiscalização 
Atividade 04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização 
El. Despesa (185) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 2.000,00
El. Despesa (189) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 5.000,00
El. Despesa (190) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 10.000,00
Un. Orç.   05.04 – Departamento de Cultura
Atividade 13.392.00332.080 – Manutenção de Unidades da Difusão Cultural Artística
El. Despesa (288) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 9.500,00
El. Despesa (289) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................R$ 8.000,00
Órgão  05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.  05.05 – Departamento de Esporte
Atividade 27.812.00362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
El. Despesa (293) 3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR R$ 1.000,00
El. Despesa (294) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 20.700,00
El. Despesa (295) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 6.500,00
El. Despesa (296) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 2.000,00
El. Despesa (297) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 1.000,00
Órgão  06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç.  06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente
El. Despesa (313) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 2.000,00
El. Despesa (314) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 15.100,00
Atividade 08.244.00411.033 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Centros Assistenciais
El. Despesa (317) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES............................R$ 20.000,00
El. Despesa (318) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 10.000,00
Atividade 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (322) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 1.000,00
El. Despesa (323) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 2.000,00
Órgão  08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç.  08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade 20.122.00642.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura 
El. Despesa (430) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 20.000,00
El. Despesa (431) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 4.000,00
El. Despesa (432) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 5.000,00
Atividade 20.606.00191.039 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para a Extensão Rural 
El. Despesa (438) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES...............................R$ 5.000,00
Órgão  09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç.  09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade 18.541.00382.176 – Manutenção e Encargos e Atividades do Departamento de Meio Ambiente 
El. Despesa (471) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 10.000,00
El. Despesa (472) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 5.100,00
El. Despesa (473) 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL R$ 1.000,00
El. Despesa (474) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 1.000,00
Atividade 18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. Despesa (480) 3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR R$ 1.100,00
Atividade 18.544.00181.049 – Construção e Equipamentos de Recursos Hídricos 
El. Despesa (491) 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 6.500,00
Un. Orç.  09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade 18.541.00621.053 – Construção, Ampliação Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Meio 
Ambiente 
El. Despesa (494) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.............................R$ 28.500,00
Un. Orç.  09.04 – Departamento de Turismo
Atividade 23.695.00492.180 – Manutenção e Encargos do Departamento de Turismo 
El. Despesa (500) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 10.000,00
El. Despesa (501) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS........................... R$ 4.000,00
Subtotal da Fonte 0...........................................................................R$ 484.950,00 
Fonte 103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão  05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç.  05.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 12.361.00702.058 – Manutenção e Encargos Gerais da Educação
El. Despesa (203) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 1.000,00
Un. Orç.   05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.361.00252.060 – Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (216) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 15.000,00
El. Despesa (217) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 1.000,00
El. Despesa (218) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 3.000,00
Atividade 12.365.00291.027 – Construção, Ampliação, Reforma e Equipamentos para a Educação Infantil
El. Despesa (250) 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES............................R$ 13.500,00
Atividade 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil
El. Despesa (256) 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...........................R$ 9.000,00
El. Despesa (261) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................R$ 52.500,00
Fonte  303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão  07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç.  07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 10.122.00872.122 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Secretário
El. Despesa (349) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA R$ 5.000,00
El. Despesa (351) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 3.000,00
Un. Orç.  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.301.00922.136 – Manutenção e Encargos do Programa de Saúde Bucal
El. Despesa (380) 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSI
CA.......................................................................R$ 15.500,00
El. Despesa (381) 3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................R$ 1.000,00
Atividade 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (393) 3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................R$ 1.500,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................R$ 26.000,00
Fonte   495 – Saúde – Atenção Básica
Un. Orç.  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.302.00441.035 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Melhoramento de 
Unidades
El. Despesa (389) 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 25.095,00
Subtotal da Fonte 495.........................................................................R$ 25.095,00
TOTAL GERAL.................................................... .............................R$ 588.545,00 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 11 de outubro 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocinio
Estado do Parana

Prefeitura MuniciPal de xaMBrê
Estado do Parana
LEI Nº 2090/2017
De 11 de outubro de 2017
SÚMULA: ALTERA DENOMINAÇÃO DO PARQUE DE RODEIOS DE XAMBRÊ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.- Fica com a presente lei modificado o nome do Parque de Rodeios de Xambrê, que passará a denominar-se 
doravante como “PARQUE DE RODEIOS PREFEITO JOSÉ CARLOS GOZALAN.
Art. 2º.- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Xambrê, em 11 de outubro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de xaMBrê
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº113/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: TRIBOS EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA-EPP
OBJETO: aquisição de livros de literatura infantil Ensino Fundamental anos iniciais, para serem utilizados nas  escolas 
municipais do Município de Xambrê, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos..
VIGÊNCIA: 02/10/2017 à 02/10/2018 
VALOR TOTAL: R$15.035,90
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 37/2017, homologada em 29/09/2017.
XAMBRÊ, PR 02 OUTUBRO DE 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  139/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 71/2017
LICITAÇÃO - EXCLUSIVA DE ME´S OU EPP´S
DATA DA ABERTURA: 25 de outubro de 2017
HORÁRIO:  09:00 Hrs
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de peças e serviços de mão de obra para manutenção 
preventiva e corretiva dos maquinarios agricolas e Maquinas pesadas pertencentes ao Municipio de Alto Piquiri.
TIPO: Menor Preço – Global
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 11 de outubro de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Exercício: 2017

Período de 01/09/2017 a 29/09/2017 

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, LUIS CARLOS BORGES CARDOSO para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da 
Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de Alto Piquiri de recebeu do Governo Federal os 
recursos a seguir discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

Receita Data Descrição Valor

20/09/2017  75.167,38COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
20/09/2017  2.091,70COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL1.7.21.01.05.00.00
20/09/2017  5.150,00PAB FIXO F. 14951.7.21.33.10.01.01
20/09/2017  400,78COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
20/09/2017  1.912,46COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO1.7.22.01.04.00.00
01/09/2017  164,66COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
11/09/2017  1.208,71COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
21/09/2017  1.190,26COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
12/09/2017  21.584,93CONVÊNIO FMS/FNS/BLMA1.7.21.33.99.15.00
12/09/2017  7.577,40MERENDA ESCOLAR (112)1.7.21.35.03.02.00
12/09/2017  93.458,50COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
12/09/2017  929,34COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
22/09/2017  1.493,50COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
13/09/2017  9.000,00PISO BÁSICO VARIÁVEL (SUAS)1.7.21.34.10.20.00
13/09/2017  2.054,48PROGRAMA FMAS IGD-SUAS (933)1.7.21.34.99.17.00
13/09/2017  7.147,66COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
04/09/2017  419,75COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
14/09/2017  1.000,00COMPONENTE DA VIGILÂNCIA EPÍDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE1.7.21.33.30.01.01
14/09/2017  6.000,00PISO BÁSICO VARIÁVEL (SUAS)1.7.21.34.10.20.00
14/09/2017  30.646,35TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO1.7.21.35.01.00.00
14/09/2017  2.583,61COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
05/09/2017  51.201,58COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
05/09/2017  1.463,05COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
15/09/2017  14.260,00PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA F.14951.7.21.33.10.02.01
15/09/2017  8.112,00PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS F. 14951.7.21.33.10.02.02
15/09/2017  2.230,00PROGRAMA INCIDÊNCIA BUCAL F. 14951.7.21.33.10.02.03
15/09/2017  808,83COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
25/09/2017  153,80COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
06/09/2017  23.548,00PAB FIXO F. 14951.7.21.33.10.01.01
06/09/2017  2.193,80PROGRAMA NAC. TRANSP. ESCOLA - PNATE1.7.21.35.99.02.00
06/09/2017  376,40COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
26/09/2017  60.280,69COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
26/09/2017  1.164,58COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
27/09/2017  1.135,28COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
08/09/2017  323.332,96COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
08/09/2017  3.864,69COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL1.7.21.01.05.00.00
08/09/2017  4.780,40MERENDA ESCOLAR (112)1.7.21.35.03.02.00
08/09/2017  650,85COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
08/09/2017  6.031,00COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO1.7.22.01.04.00.00
18/09/2017  120,22COTA-PARTE ROYALTIES - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DO PETRÓLE1.7.21.22.30.00.00
18/09/2017  520,36COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
28/09/2017  6.207,28COMPONENTE DA VIGILÂNCIA EPÍDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE1.7.21.33.30.01.01
28/09/2017  139,15COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
19/09/2017  347.606,47COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
19/09/2017  556,84COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
29/09/2017  290.468,27COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
29/09/2017  16.746,72COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL1.7.21.01.05.00.00
29/09/2017  9.814,75COTA-PARTE ROYALTIES - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DO PETRÓLE1.7.21.22.30.00.00
29/09/2017  4.226,13TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA DO ICMS - DESONERAÇÃO - L.C. Nº 87/961.7.21.36.00.00.00
29/09/2017  301,14COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
29/09/2017  1.561,26COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO1.7.22.01.04.00.00
29/09/2017  707,77CONVÊNIO PAV. ASF. EM PAULISTÂNIA (807)2.4.71.99.99.91.00
20/09/2017 -15.033,47DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
20/09/2017 -418,34DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR9.7.21.01.05.00.00
20/09/2017 -80,16DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
20/09/2017 -382,49DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPI - EXPORTAÇÃO9.7.22.01.04.00.00
01/09/2017 -32,93DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
11/09/2017 -241,74DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
21/09/2017 -238,05DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
12/09/2017 -18.691,70DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
12/09/2017 -185,87DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
22/09/2017 -298,70DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
13/09/2017 -1.429,53DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
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Estado do Paraná
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Exercício: 2017

Período de 01/09/2017 a 29/09/2017 

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, LUIS CARLOS BORGES CARDOSO para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da 
Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de Alto Piquiri de recebeu do Governo Federal os 
recursos a seguir discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

Receita Data Descrição Valor

04/09/2017 -83,95DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
14/09/2017 -516,72DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
05/09/2017 -10.240,31DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
05/09/2017 -292,61DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
15/09/2017 -161,77DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
25/09/2017 -30,76DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
06/09/2017 -75,28DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
26/09/2017 -12.056,13DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
26/09/2017 -232,92DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
27/09/2017 -227,06DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
08/09/2017 -64.666,58DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
08/09/2017 -772,93DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR9.7.21.01.05.00.00
08/09/2017 -130,17DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
08/09/2017 -1.206,20DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPI - EXPORTAÇÃO9.7.22.01.04.00.00
18/09/2017 -104,07DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
28/09/2017 -27,83DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
19/09/2017 -69.521,29DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
19/09/2017 -111,37DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
29/09/2017 -58.093,64DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
29/09/2017 -3.349,34DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR9.7.21.01.05.00.00
29/09/2017 -845,22DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS - DESONERAÇÃO - LEI CO9.7.21.36.00.00.00
29/09/2017 -60,23DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
29/09/2017 -312,25DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPI - EXPORTAÇÃO9.7.22.01.04.00.00

 1.195.594,13Total ........:

Prefeito
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO

Contador CRC 041.330-0/0-PR
MARCOS ANTONIO COLIS

Tesoureiro
LIVIO HITLER MIRANDA
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conselho MuniciPal de assistência 
social do MuniciPio de PeroBal

RESOLUÇÃO Nº. 001/2014
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei municipal nº. 020, de 02 de Setembro de 1997,
CONSIDERANDO, a deliberação em plenária do Plano Municipal de Assistência Social de 2014/2017, na reunião, 
conforme Ata de Nº 02/2014 do Conselho Municipal de assistência Social, realizada em 24, de Abril de 2014, às 
9h00min, na sala de reunião do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 
RESOLVE:
Art.1º- APROVAR: O Plano Municipal de Assistência Social de 2014/2017
Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 de abril de 2014.
Cristovão Carvalho de França
Presidente do CMAS
Errata: Esta  Resolução está sendo publicada novamente na edição de hoje porque na primeira publicação, em abril de 
2014, houve erro de digitação e não apareceu o nome do município de Perobal à qual se referia. 

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Parana
PORTARIA N.º 405
De 11 de outubro 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA CLAUDIA CATHARINA NUNES EBLING.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores 
municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 36 (trinta e seis) dias referente ao período aquisitivo de 22/10/2010 a 
21/02/2015, a servidora CLAUDIA CATHARINA NUNES EBLING, portadora do CPF-N.º-053.240.959-07 
e do RG-N.º-8.956.556-1-SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Cirurgião Dentista, pelo período de 
02/10/2017 a 06/11/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
dezessete. (11/10/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 406
De 11 de outubro 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA CLAUNICE CONCEICAO DA SILVA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores 
municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 60 (sessenta) dias referente ao período aquisitivo de 07/03/2006 a 
06/03/2011, a servidora CLAUNICE CONCEICAO DA SILVA, portadora do CPF-N.º-053.240.959-07 e 
do RG-N.º-8.956.556-1-SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem, pelo período de 
16/10/2017 a 14/12/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
dezessete. (11/10/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº  021/2017
SÚMUA: DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI 
E DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA – FMPI  E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, aprovou o Projeto de Lei nº 027/2017, através do Autógrafo n° 023/2017, e eu, 
Prefeito Municipal, tendo em vista o disposto na Lei Federal n.º 8.842 de 04 de janeiro de 1994, Sanciono e Promulgo 
a Seguinte LEI:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA IDOSA
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI, órgão permanente, paritário, 
deliberativo, formulador e controlador das Políticas Públicas e ações voltadas para a Pessoa Idosa no âmbito do 
município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, dirigidas à proteção e à Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.
Parágrafo Único. O Conselho Municipal da Pessoa Idosa – CMDPI, enquanto órgão pertencente à estrutura 
organizacional do Poder Executivo fica vinculado a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
responsável pela coordenação e articulação da Política Municipal da Pessoa Idosa.
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa:
I – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
II – Propor, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar as políticas e ações municipais destinadas à Pessoa Idosa, 
zelando pela sua execução;
III – Cumprir e zelar pelas normas constitucionais e legais referentes à Pessoa Idosa, sobretudo a Lei Federal n.º 
8.842, de 04 de janeiro de 1.994, a Lei Federal n.º 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), bem como 
as Leis de caráter Estadual e Municipal;
IV – Denunciar à autoridade competente e ao Ministério Público, o descumprimento de qualquer um dos dispositivos 
legais elencados no item anterior;
V – Receber e encaminhar aos órgãos competentes as petições, denúncias e reclamações sobre ameaças e violação 
dos Direitos da Pessoa Idosa e exigir destas instâncias medidas efetivas de proteção e reparação, garantindo seu 
atendimento integral;
VI – Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas voltados para a promoção, proteção, a 
defesa dos direitos e melhoria da qualidade de vida da Pessoa Idosa;
VII – Aprovar, Serviços, Programas,  Projetos de acordo com seus respectivos Planos de Ação, considerando a Política 
da Pessoa Idosa, em articulação com as interfaces Setoriais;
VIII – Orientar, fiscalizar e avaliar a aplicação dos recursos orçamentários do “Fundo Municipal de Assistência Social”, 
conforme prevê o art. 8º, V da Lei Federal nº. 8.842/94;
IX – Zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela co-participação de organizações representativas 
da Pessoa Idosa, na formulação das Políticas Públicas, visando a implantação, implementação, defesa e promoção 
dos Direitos e Atendimento da Pessoa Idosa;
X – Atuar na definição de alternativas de atenção à saúde da Pessoa Idosa nas redes pública e privada conveniada de 
serviços ambulatoriais e hospitalares com atendimento integral;
XI – Acompanhar, controlar e avaliar a execução de convênios e contratos das Entidades Públicas com Entidades 
privadas filantrópicas, onde forem aplicados recursos públicos governamentais do Município, Estado e União;
XII – Propor medidas aos Poderes e Autoridades competentes à criação do Fundo Municipal Especial da Pessoa 
Idosa, nos termos do Capítulo V desta Lei;
XIII – Avaliar e aprovar o Plano de Ação e Aplicação dos recursos financeiros oriundos deste Fundo  Especial, 
destinados á execução das ações voltadas à Política Municipal da Pessoa Idosa nas diversas áreas, acompanhando 
e fiscalizando sua utilização e os resultados alcançados;
XIV – Participar ativamente da elaboração das peças Orçamentárias Municipais: Plano Plurianual (PPA), Lei de 
Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) no âmbito do Município, propondo a inclusão de 
Recursos Financeiros na Proposta Orçamentária com Dotação específica, destinada á execução da Política da 
Pessoa Idosa, compatível com as necessidades e prioridades estabelecidas, zelando pelo seu efetivo cumprimento;
XV  – Oportunizar  processos de conscientização da sociedade em geral, com vistas à valorização da Pessoa Idosa, 
articulando  a integração de Entidades Governamentais e Não-Governamentais que atuam na área, assegurando o 
exercício dos direitos da Pessoa Idosa;
XVI – Divulgar os direitos da Pessoa Idosa, através de  mecanismos que assegurem os mesmos,  realizando  ações 
que considere necessárias à proteção do direito deste seguimento;
XVII – Convocar e promover as Conferencia Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, em conformidade com o Conselho 
Nacional/Estadual de Direitos da Pessoa Idosa.
Art. 3º Aos Membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa será facilitado o acesso aos diversos Setores 
da Administração Pública, especialmente aos serviços, programas e projetos prestados à população Idosa, a fim de 
possibilitar a apresentação de sugestões, propostas e ações, subsidiando as Políticas de Ação em cada área de 
interesse da Pessoa Idosa.
Art. 4º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), obrigatoriamente deve ser constituído de forma 
paritária entre o Poder Público Local e a Sociedade Civil Organizada.
Parágrafo Único. Referido Conselho deve ser representado por diversos órgãos setoriais, levando em consideração 
a estrutura do Governo e da Sociedade Civil Local, de modo que a Pessoa Idosa seja atendida na integralidade de 
seus direitos de cidadania.
Art. 5º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa ( CMDPI), será composto por 08 (oito) membros titulares 
e seus respectivos suplentes, preferencialmente pessoas com mais de 60 anos,  constituído paritariamente entre 
representantes governamentais e não governamentais, não podendo servidor público municipal representar a 
Sociedade Civil Organizada.
CAPÍTULO II
DAS  REPRESENTAÇÕES NO  CONSELHO DE DIREITOS  DA PESSOA IDOSA
Art. 6º Fica constituído o Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), com as seguintes representações: 
I – Representações Governamentais:
a) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social;
b) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente da Secretaria Municipal de Saúde;
c) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente da Secretaria da Municipal de Educação e Cultura;
d) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente da Secretaria Municipal de Esportes;
II - Representações da Sociedade Civil Organizada:
a) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente indicado pelas Associações de Produtores Rurais através 
da OCADECTO;
b) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente  indicado pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais;
c) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente indicado pela Igreja Católica;
d) 01(um) representante Titular e seu respectivo Suplente indicado pelas igrejas evangélicas através do COMETO.
§ 1.º Todos os membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, titulares e suplentes serão nomeados 
pelo Prefeito deste Município, respeitadas as indicações previstas nesta Lei.
§ 2º Os Membros do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) terão o mandato de dois anos, podendo ser 
reconduzidos por mais um mandato de igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais 
foram nomeados ou indicados.
Art. 7º Os conselheiros Titulares e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos governamentais e não 
governamentais serão designados por ato do Prefeito Municipal.
Art. 8º A função de conselheiro do CMPI, não remunerada, tem caráter relevante e o seu exercício é considerado 
prioritário, justificando as ausências a quaisquer outros serviços, quando determinadas pelo comparecimento às suas 
Assembléias, reuniões ou outras participações de interesse do Conselho.
§ 1º O “Regimento Interno” do Conselho Municipal do Idoso/CMI estabelecerá a forma do ressarcimento de despesas, 
adiantamentos ou pagamentos de diárias aos seus membros e aos servidores a seu serviço.
§ 2º Conselheiro representante de órgão governamental poderá ser substituído a qualquer tempo, por nova indicação 
do representado.
§ 3º Nas ausências ou impedimentos dos Conselheiros titulares assumirão os seus respectivos suplentes.
Art. 9º Perderá o mandato e vedada à recondução para o mesmo mandato o conselheiro que, no exercício da 
titularidade faltar a três (03) Assembléias Ordinárias consecutivas ou 6 (seis) alternadas, salvo justificativa aprovada 
em Assembléia Geral.
§ 1º Na perda do mandato de Conselheiro Titular, do órgão governamental, assumirá o seu suplente, ou quem for 
indicado pelo órgão representado para substituí-lo.
§ 2º Na perda de mandato de Conselheiro Titular, de órgão não governamental, assumirá o respectivo suplente 
e, na falta deste, caberá a Entidade Suplente pela ordem numérica da suplência, indicar um Conselheiro Titular e 
respectivo suplente.
Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa terá a seguinte estrutura:
I – Assembléia Geral
II – Diretoria
III – Comissões
IV – Secretaria Executiva
§ 1º À Assembléia Geral, Órgão soberano do CMPI, compete deliberar e exercer o controle da Política Municipal da 
Pessoa Idosa.
§ 2º A Diretoria é composta de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário, que serão escolhidos dentre 
os seus membros, em quorum mínimo 2/3 (dois terços) dentre os titulares do Conselho, para cumprirem mandato de 2 
(dois) anos,  de forma alternada os mandatos entre o Poder Público Local e as Entidades representadas no respectivo 
Conselho, cabendo a Diretoria representar o CMPI e dar cumprimento às decisões plenárias.
§ 3º Às Comissões, criadas pelo CMPI, atendendo às peculiaridades locais e as áreas de interfaces da Política da 
Pessoa Idosa, compete realizar estudos e produzir indicativos para apreciação da Assembléia Geral.
§ 4º À Secretaria Executiva, composta por Servidores (as) cedidos pelos órgãos governamentais, competem 
assegurar suporte técnico e administrativo as ações do Conselho.
§ 5º A representação do Conselho será efetivada por seu Presidente em todos os atos inerentes a seu exercício ou por 
Conselheiros designados pelo Presidente para tal fim.
Art. 11. A Secretaria a qual se vincula o CMPI compete coordenar e executar a Política da Pessoa Idosa, elaborando 
diagnósticos e o Plano Integrado Municipal para a Pessoa Idosa em parceria com o Conselho.
Art. 12. Na ausência e possíveis impedimentos do Presidente do CMPI o vice presidente substituirá, e, em caso de 
ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será exercida pelo Secretário, havendo ausência deste, 
assumirá o Conselheiro (a) de mais idade.
Art. 13. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa poderá convidar para participar das Reuniões Ordinárias 
e Extraordinárias membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público, além de 
pessoas de notória especialização em assuntos de interesse da Pessoa Idosa.
Parágrafo Único. As reuniões do CMPI serão públicas, precedidas de ampla divulgação, contudo, cabem aos 
Conselheiros as questões de ordem e deliberação.
Art. 14. Cada membro titular do Conselho Municipal da Pessoa Idosa terá direito a um único voto na sessão plenária, 
na ausência do Conselheiro Titular, caberá o voto ao seu respectivo suplente.
CAPÍTULO III
DO MANDATO DO  CONSELHO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
Art. 15. Perderá o mandato o Conselheiro (a) que:
I – Desvincular-se do Órgão ou Entidade de origem de sua representante;
II – Faltar a três (03) reuniões consecutivas ou cinco (05) intercaladas sem justificativas;
III – Apresentar renuncia a Plenária do CMPI, que será lida na sessão seguinte a de sua recepção na Secretaria do 
Conselho;
IV – Apresentar conduta incompatível com a dignidade da função;
V – For condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.
Parágrafo Único. Em caso de renúncia ou falta o Conselheiro deverá ser substituído pelo respectivo suplente, 
automaticamente, podendo este exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos.
Art. 16. Os órgãos ou Entidades  representados pelos Conselheiros faltosos deverão ser comunicados a partir da 
segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada.
Art. 17. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa reunir-se Bimestralmente, em caráter ordinário, e 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus Membros.
Art. 18. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa instituirá seus atos por meio de Resolução aprovada pela 
maioria de seus Membros.
Art. 19. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social/SMADS proporcionará o apoio técnico 
administrativo necessário ao funcionamento do CMPI.
Art. 20. Cumpre ao Poder Executivo providenciar a alocação de recursos humanos, materiais e financeiros necessários 
à criação, instalação e funcionamento do CMPI e da Secretaria Executiva.
Art. 21. Os Recursos financeiros para implantação e manutenção do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
serão previstos nas peças orçamentárias do Município, possuindo Dotação própria.
CAPÍTULO IV
DAS
ENTIDADES
Art. 22. As organizações não governamentais serão eleitas, bienalmente, em Fórum especialmente convocado para 
este fim com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que o numero de Entidades no Município sejam  maior do 
que o previsto no Art. 6.º, inciso II desta Lei, observando-se a representação dos diversos segmentos existentes no 
Município, sob fiscalização do Ministério Público.
Parágrafo Único. Caberá às Entidades eleitas a indicação de seus representantes ao Poder Público Local através do 
encaminhamento à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
Art. 23. As Organizações Não Governamentais eleitas terão prazo de 10 (dez) dias para indicar seus representantes 
titular e suplente, e não o fazendo serão substituídas por organização suplente, pela ordem de votação.
Art. 24. As Organizações de Assistência Social com atuação na área da Pessoa Idosa deverão inscrever-se no 
Conselho Municipal de Assistência Social, para tanto é necessário que detenha título de Utilidade Pública, Municipal, 
e posteriormente com prazos definidos para obtenção da Estadual e Federal.
Art. 25.  As Organizações de Assistência Social responsáveis por execução de programas de atendimento a Pessoa  
Idosa deve submeter os mesmos a apreciação do Conselho Municipal de Direito da Pessoa Idosa.
Art. 26. As Entidades não governamentais representadas no Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
perderão esta condição quando ocorrer irregularidade no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tornem 
incompatível a sua representação no Conselho.
CAPÍTULO V
DO  FUNDO MUNICIPAL DA  PESSOA IDOSA
Art. 27. Fica instituído nesta Lei o Fundo Municipal da Pessoa Idosa/FMPI, instrumento de captação, repasse e 
aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento 
de Planos, Serviços, Programas, Projetos e Ações voltadas para a Pessoa Idosa do município de Tuneiras do Oeste, 
estado do Paraná.
Art. 28. Constituirão receitas do Fundo Municipal da Pessoa Idosa:
I – Dotação Orçamentária da União, do Estado e Município (quanto tratar-se do FMPI);
II – As resultantes de doações do setor privado, pessoas físicas ou jurídicas;
III – Os rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;
IV – As advindas de acordos e Convênios;
V – As provenientes das multas aplicadas com base na Lei n.º 10741 de 17 de outubro de2003;
VI – Outras.
Art. 29. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa ficará vinculado a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social/SMADS, de Tuneiras do Oeste, estado do Paraná, tendo a sua destinação liberada através de Projetos, 
Programas e Atividades previstos no Plano de Ação e Aplicação aprovados pelo Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa/CMPI.
§ 1º Deverá ser aberta Conta Bancária específica em instituição financeira oficial, sob a denominação “Fundo Municipal 
da Pessoa Idosa”, para movimentação dos Recursos Financeiros do FMPI, sendo elaborado, Semestralmente 
Balancete Demonstrativo da Receita e da Despesa, para conhecimento e Deliberação do CMPI, publicada através 
de Resolução.
§ 2º Caberá a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social na pessoa de seu Secretário (a) 
gerir o Fundo Municipal da Pessoa Idosa, sob a orientação e controle do Conselho Municipal da Pessoa Idosa e 
supervisionado pelo setor de contabilidade da Prefeitura Municipal, cabendo ao Secretário (a) da pasta:
I – Solicitar aplicação dos Recursos Financeiros do FMPI;
II – Submeter ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa demonstrativo contábeis da movimentação 
financeira do FMPI;
III – Assinar cheque, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do FMPI;
IV – Outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do FMPI. 
CAPÍTULO VI
DAS  DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 32. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa/CMPI, elaborará o seu Regimento Interno, o qual será 
aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela imprensa oficial do Município.
Parágrafo Único. O Regimento Interno disporá sobre o funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa/CMPI, das atribuições de seus Membros, entre outros assuntos.
Art.33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e, revoga em seu inteiro teor a lei Municipal n.º 100/2007, 
e demais disposições em contrário.
Edifício do Paço Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, em 10  de outubro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PAUTA DA ORDEM DO DIA
DIA 16/OUTUBRO/2017
SESSÃO ORDINÁRIA
PROJETO DE LEI Nº 97/2017 – Institui a Semana Municipal Todos Contra a Pedofilia, no Município de Umuarama.
Dos Vereadores Mateus Barreto e Ana Novais, com 7 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 41/2017 – Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado 
do Paraná.
Da Vereadora Ana Novais. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 42/2017 – Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado 
do Paraná.
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso, com 2 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
Edifício Vereador Antônio Milton Siqueira, em 11 de outubro de 2017.
MARIA DE JESUS ORNELAS VALLE
Presidente

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 130/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de relógios ponto (instalados) e bobinas térmicas para 
atender as necessidades da Secretaria de Saúde e demais divisões da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 01/11/2017 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 08:45 
HORAS.
DATA DA ABERTURA: 01/11/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 , 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA 
RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 09 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 131/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Aquisição de Kit Homem, contendo 02 (dois) barbeadores, 01 (uma) espuma de barbear e 01 (um) 
desodorante aerosol, embalados em sacos plásticos prontos para serem sorteados e entregues nas reuniões e 
palestras referente ao mês Novembro Azul e  Kit de Natal contendo 01 (um) Panetone ou Chocotone e 01 (um) 
Champagne de 750ml, embalados em saco plásticos, os quais serão destinados aos moradores do Conjunto 
Habitacional Sonho Meu II – PMCMV – FAR – Contrato 04.246-25/2014.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 01/11/2017 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 01/11/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 09 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 111/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
03/10/2017 FUNDEB R$ 83.192,70
04/10/2017 FUNDEB R$ 8.868,06
04/10/2017 FUNDEB R$ 11.884,89
04/10/2017 FUNDEB R$ 249.379,18
10/10/2017 FUNDEB R$ 55.554,22
10/10/2017 FUNDEB R$ 119.539,75
10/10/2017 FUNDEB R$ 5.873,23
10/10/2017 FUNDEB R$ 41.636,63
10/10/2017 FUNDEB R$ 2.912,18
10/10/2017 FUNDEB R$ 52.318,84
10/10/2017 FUNDEB R$ 20.361,00
10/10/2017 FUNDEB R$ 6.822,07
10/10/2017 FUNDEB R$ 11.640,88
10/10/2017 FUNDEB R$ 124.841,18
10/10/2017 FPM *R$ 986.143,27
10/10/2017 ITR *R$ 695.427,05
10/10/2017 IPI *R$ 31.165,36
*Valores líquidos deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de outubro de 2017.
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 112/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
06/10/2017 Termo de Adesão – PPAS II R$: 22.500,00
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de outubro de 2017.
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

conselho MuniciPal de saúde de douradina - ParanÁ
RESOLUÇÃO Nº. 011/2017
SÚMULA: Apresentação e aprovação do relatório do 2º     quadrimestre do ano de 2017.
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão colegiado, deliberativo e permanente do Sistema Único de Saúde 
– (SUS), no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 034/97, de 16 de outubro de 1997, alteradas 
pela Lei nº 802/2010 e Lei 1.340/2013. Neste ato representado por seu Presidente, no uso de suas atribuições legais 
e considerando a deliberação da Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Douradina, em sua 92ª Reunião 
Ordinária, realizada em 27 de setembro de 2017,  ás 16:00 horas, na sala de reuniões da Unidade de Saúde Helio 
Corsini, sito á Av. Brasil, 261.
RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o Relatório do 2º quadrimestre do ano 2017 (maio, junho, julho e agosto de 2017), apresentado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, que trata da Prestação de contas da saúde do Município de Douradina-Pr., discutida 
e aprovada por unanimidade dos Conselheiros presentes.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
ADENIEL ALVES DE PAULA
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Prefeitura MuniciPal de douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 407
De 11 de outubro 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA O SERVIDOR ANTONIO MARCOS MARTIM.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 90 (noventa) dias referente ao período aquisitivo de 25/06/2012 a 24/06/2017, ao 
servidor ANTONIO MARCOS MARTIM, portador do CPF-N.º- 975.172.599-20 e do RG-N.º- 6.818.771-0-SSP/PR, 
ocupante do cargo efetivo de Motorista, pelo período de 16/10/2017 a 13/01/2018.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete. 
(11/10/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 120  DE 28 DE SETEMBRO DE 2017.
SÚMULA – Cria a Equipe Técnica Municipal - ETM  responsável pela fiscalização e acompanhamento para  revisão 
do Plano Diretor de Francisco Alves,  e designa o Coordenador e o Vice-Coordenador e dá outras providências.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
 Art. 1º - Fica instituída a Equipe Técnica Municipal – ETM para a Revisão do Plano Diretor de Francisco Alves.
Art. 2º - Ficam nomeados como membros da Equipe Técnica Municipal – ETM para a Revisão do Plano Diretor de 
Francisco Alves os seguintes servidores representantes dos órgãos municipais abaixo indicados:
Da Secretaria de Administração: André Luis Cripa; Daniel Terceiro dos Santos Chamorro; 
Da Secretaria de Finanças: Flaudinei Garbin; 
Da Secretaria de Infraestrutura: José da Silva; 
Da Secretaria de Ação Social: Sérgio Valentin Vacari; 
Da Secretaria de Esporte: Ueslei de Oliveira Silva; 
Da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente: Paulo Rogerio Hiroshi Fujji; Paulo Sérgio da Cruz Pinto; 
Da Procuradoria Municipal: Paulo Sérgio Mendonça Navero;
Da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: Nercy Ferreira Dias;
Da Secretaria Municipal de Saúde- Tiago Martins Alves;
Dos Técnicos de Engenharia e Arquitetura: Clauandria Ferreira Domingos Neris e Jair Bonfim.
Do Legislativo Municipal: Rubens Eugênio dos Santos.
Art. 3º – Fica designado como Coordenador da Equipe Técnica Municipal o servidor municipal Jair Bonfim, e como 
Vice-Coordenador, o servidor municipal André Luis Cripa.
Art. 4º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dez.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO TERMO DE CONVENIO - N.º 001/2017
LEI MUNICIPAL N.º 873/2014
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, pessoa  jurídica de direito público interno, inscrito no 
CGC/MF sob nº 77.356.665/001-67, representado pelo Prefeito Municipal ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, 
portador de Céd. De Ident. RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF/MF sob n.º 710.227.089-53, 
doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado como CONVENENTE a Associação de Pais e Amigos de 
Excepcionais de Iporã - APAE, domiciliada a Rua Katsou Nakata, município de Iporã – PR., devidamente inscrita no 
CNPJ sob nº 77.871.135/0001-57, sendo Presidente o Ilmo. Senhor ROBERTO SÉRGIO BONCHOSKI, brasileiro, 
maior, portador do RG sob nº 6.278.186-6 SSP/PR e CPF nº 811.127.779-20, residente e domiciliado a Rua Silvino 
Izidor Eidt, nº 933, no município de Iporã – Pr., resolvem firmar o presente Termo Aditivo do Convênio de Cooperação 
Financeira sob nº 001/2017, de repasse de subvenção mensal, visando atendimento clínico e pedagógico modalidade 
especial às crianças portadoras de deficiências físicas e mentais. As partes acima identificadas acordam e ajustam 
o presente Termo Aditivo de Convênio de Cooperação Técnica Financeira determinada pelas cláusulas a seguir e na 
forma do que dispõe a Lei Municipal nº 662/2009 de 23 de junho de 2009, nas demais Legislação vigente e pertinente 
a matéria e nos demais termos das cláusulas a seguir expressas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Constitui objeto deste Termo Aditivo a alteração da forma de execução do Plano de Aplicação 
do Convênio 001/2017 de 22 de fevereiro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA: Cumpri ainda o presente Termo Aditivo efetuar transparência de recursos financeiros 
previstos para a execução de Plano de Trabalho na forma estabelecida no cronograma de desembolso aprovado.
CLÁUSULA TERCEIRA: O plano de Aplicação, anexo ao presente Termo Aditivo, substitui o originalmente anexado ao 
Convênio  nº 001/2017 de 22 de fevereiro de 2017.
CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas oriundas do Termo de Convênio Primitivo 001/2017 de 22 de fevereiro de 
2017, permanecerão inalteradas.
E por estarem assim justos e acordados, assinam o presente TERMO ADITIVO em três vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas que os subscrevem.
Francisco Alves – PR. 11 de outubro de 2017. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
ROBERTO SÉRGIO BONCHOSKI
 Presidente da APAE
RG Nº 6.278.186-6
Testemunhas:
Amélio Avanci Neto – CPF nº 788.143.329-91_______________________________________
Nercy Ferreira Dias -  CPF nº 488.265.709-06_______________________________________

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO 110/2017.
PREGÃO PRESENCIAL N.º 066/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Contratado: JAIME OLIVEIRA LUCAS JUNIOR 00327178140 / CNPJ nº 27.609.648/0001-16
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA QUE PODERÃO 
SER UTILIZADOS EM TODOS OS DEPARTAMENTOS E SECRETARIAS MUNICIPAIS LIGADOS A ADMINISTRAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Valor global: O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 41.149,00 (QUARENTA E UM MIL 
CENTO E QUARENTA E NOVE REAIS).
Vigência: até o dia 09/10/2018 (nove de outubro de dois mil e dezoito), contados da data da assinatura do Contrato.
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO DO ITEM   VALOR UNIT.    VALOR TOTAL 
1 100 Unid.  ÁGUA SANITÁRIA  GL 2 L  R$         4,39   R$       439,00 
2 100 Unid.  ÁGUA SANITÁRIA  GL 5 L  R$      10,75   R$    1.075,00 
3 75 Unid.  ALVEJANTE EM PÓ  450 GR  R$      14,75   R$    1.106,25 
4 100 Unid.  ALVEJANTE SEM CLORO  GL 2 L  R$         6,90   R$       690,00 
5 80 Unid.  ALVEJANTE SEM CLORO  GL 5 L  R$      14,75   R$    1.180,00 
6 150 Unid.  AMACIANTE   GL 2 L   R$         5,70   R$       855,00 
7 100 Unid.  AMACIANTE  GL 5 L  R$      14,50   R$    1.450,00 
8 70 Unid.  CLORO GEL  GL 5 L  R$      19,75   R$    1.382,50 
9 400 Unid.  DESINFETANTE   GL 5 L (AROMAS DIVERSOS)  R$         9,80   R$    3.920,00 
10 50 Unid.  FIBRA VERDE LIMPEZA PESADA   R$         2,15   R$       107,50 
11 100 Unid.  LAVA LOUÇAS  (DETERG.) GL 5 L  R$      14,70   R$    1.470,00 
12 300 Unid.  LAVA ROUPA (SABÃO EM PÓ LÍQUIDO) GL 5 L  R$      14,70   R$    4.410,00 
13 100 Unid.  LAVA ROUPAS COCO GL 5 L  R$      14,70   R$    1.470,00 
14 50 Unid.  LAVATINA SANITARIA COM SUPORTE   R$         7,65   R$       382,50 
15 50 Unid.  LIMPA PEDRAS  GL 5 L  R$      19,75   R$       987,50 
16 60 Unid.  LIMPA PISO COM QUEROSENE GL 5 L   R$      19,75   R$    1.185,00 
17 75 Unid.  LIMPA PISO  GL 5 L  R$      19,75   R$    1.481,25 
18 50 Unid.  LIMPADOR DE PISO A BASE DE ALCOOL PERFUMADO GL 5 L  R$      21,60  
 R$    1.080,00 
19 300 Unid.  MULTIUSO   500 ML   R$         3,40   R$    1.020,00 
20 100 Unid.  MULTIUSO GL 5 L  R$      11,75   R$    1.175,00 
21 200 Unid.  PINHO GEL  GL 2 L  R$         7,75   R$    1.550,00 
22 100 Unid.  PINHO GEL  GL 5 L  R$      15,65   R$    1.565,00 
23 50 Unid.  RODO ALUMINIO  R$      38,50   R$    1.925,00 
24 50 Unid.  RODO DE MADEIRA COM REFORCO 40 cm COM CABO  R$      11,60  
 R$       580,00 
25 100 Unid.  RODO DE MADEIRA COM REFORCO 60 cm COM CABO   R$      13,60  
 R$    1.360,00 
26 100 Unid.  RODO PLASTICO PUXA E SECA  60 CM COM CABO  R$      15,30   R$    1.530,00 
27 100 Unid.  RODO PLASTICO PUXA E SECA 40 CM COM CABO   R$      10,30   R$    1.030,00 
28 70 Unid.  SUPORTE LIMPA TUDO COM FIBRA E CABO  R$      19,75   R$    1.382,50 
29 200 Unid.  VASSOURA DE CAPIM NATURAL COM CABO  R$         8,40   R$    1.680,00 
30 200 Unid.  VASSOURA NYLON E PLASTICO COM CABO   R$         8,40   R$    1.680,00 
Valor Total           R$ 41.149,00 
Francisco Alves-PR, 09 de outubro de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 128 DE 11 DE OUTUBRO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO 
E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 099/2017 PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 065/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no 
uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do 
executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital 
Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 
030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 
de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe 
de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 099/2017- PREGÃO PRESENCIAL n.º 
065/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): GRANUCCI & FERRARESE LTDA, por ter apresentado 
proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em 
forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e 
homologada em ata de sessão pública para o lote n°01, item: 01.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer 
Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de 
proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município e demais documentações 
pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 
8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos 
seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos onze dias do mês de 
outubro de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.026/2017
Data: 11.10.2017
Ementa: autoriza o poder executivo municipal a contratar operação de crédito com a Agência de Fomento do Paraná 
S/A, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar com a Agência de Fomento do Paraná S.A operações 
de crédito, até o limite de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais).
Parágrafo Único. O valor da operação de crédito está condicionado à obtenção pela municipalidade, de autorização para 
a sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público através de Resoluções 
emanadas pelo Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Art. 2º Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação 
da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e 
notadamente o que dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas específicas da Agência de Fomento 
do Paraná S.A.
Art. 3º Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei, serão destinados a:
I – Pavimentação de vias urbanas.
Art. 4º Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder 
à Agência de Fomento do Paraná S.A., as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios – 
FPM, ou tributos que os venham a substituir, em montantes necessários para amortizar as prestações do principal e 
dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.
Art. 5º Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros 
decorrentes das operações referidas nesta Lei, o Poder Executivo Municipal, poderá outorgar à Agência de Fomento do 
Paraná S.A. mandato pleno para receber e dar quitação das referidas obrigações financeiras, com poderes para substabelecer.
Art. 6º O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos 
incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo 
Municipal com a entidade financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito.
Art. 7º Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação das operações de crédito, o 
orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas 
contratadas.
Ar. 8º Revoga-se integralmente a Lei Municipal nº 1.978/2015.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito  Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº  4328/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 92.059,02 (noventa e dois mil cinqüenta e nove reais e dois centavos),  
referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos 
termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.02 DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
15.451.0005.2.015 Serviços de Iluminação Pública
3.3.90.30.00 125 Material de Consumo 92.059,02
FONTE 507 COSIP - CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ART. 149-A, CF 92.059,02
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e   atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte Descrição Valor
507 COSIP - CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ART. 149-A, CF 92.553,20
TOTAL   92.553,20
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal      

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº  4327/2017
SÚMULA: SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § IV 
da Lei Orçamentária nº 1.336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual 
de 2014 a 2017, e altera a Programação Financeira no limite de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais mil reais), 
mediante a seguinte ordem classificatória: 
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.02 DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
15.451.0005.2.015 Serviços de Iluminação Pública
3.3.90.30.00 125 Material de Consumo 240.000,00
3.3.90.39.00 127 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 40.000,00
FONTE 507 COSIP - CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ART. 149-A, CF 280.000,00
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte Descrição Valor
507 COSIP - CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ART. 149-A, CF 280.000,00
TOTAL   280.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal      Prefeitura MuniciPal de icaraiMa

ESTADO DO PARANÁ
ERRATA 
DECRETO N.º 3617/16
DATA – 05/05/16
SUMULA – Aposenta por Invalidez a Srª. Luzia Vergentino, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Fica aposentada por Invalidez, a Servidora Municipal  Luzia Vergentino, atualmente ocupante do cargo de Zeladora, 
lotado no Departamento Saúde, nos termos do Processo n.º 174/16, Fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição 
Federal Comum –  Invalidez Permanente, e a Lei Municipal 026/92 em apenso, com proventos Proporcional e verbas transitórias 
proporcional  ao tempo de contribuição de R$ 508,94 (Quinhentos e oito reais e noventa e quatro centavos), garantindo o direito 
ao recebimento do valor do salário mínimo de R$ 880,00, a serem pagos ao servidor a partir de 01 de Maio de 2016, entretanto 
no período de 1 de Maio de 2016 a 30 de Junho de 2016, perceberá seus proventos do erário Publico em conformidade com os 
acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período ( a partir de 1 de Julho de 2016) percebera seus proventos do FAPI – Fundo de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor nesta data, e seu efeitos retroagirão a 01/05/16.                  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 11 de Outubro de 2017.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 289/2017
DATA: 11/10/2017
SÚMULA: Autoriza o Prefeito a viajar para Brasília - DF
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º. Autorizar o Sr. Marcos Alex de Oliveira - Prefeito Municipal, a viajar para Brasília - DF, nos dias 16, 17, 18 e 19 
de outubro do corrente ano, para apresentar proposições e solicitações de recursos financeiros ao Ministério das 
Cidades, Ministério do Turismo, Ministério da Agricultura e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, 
com direito ao recebimento de 03 (três) diárias, antecipadamente, conforme Lei Municipal n.º 1.394/2017 publicada 
em 21/07/2017 no Jornal Umuarama Ilustrado.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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LEI Nº 2.025/2017
Data: 11.10.2017
Ementa: Institui o Estatuto da Guarda Municipal do Município de Guaíra-PR e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono 
a presente lei:
TÍTULO I
DO ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A Guarda Municipal de Guaíra é órgão integrante da Administração Direta do Poder 
Executivo do Município de Guaíra, organizada com base na hierarquia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Prefeito Municipal, com a finalidade de garantir segurança aos órgãos, 
entidades, agentes, usuários, serviços e ao patrimônio do Município de Guaíra, tendo como 
princípios norteadores de suas ações:
 I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades 
públicas;  
II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;  
III - patrulhamento preventivo;  
IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e  
V - uso progressivo da força. 
Art. 2º Os uniformes, continências, honras, sinais de respeito, protocolo e cerimonial da Guarda 
Municipal de Guaíra serão determinados por ato do Chefe do Executivo em regulamentos 
específicos.
Art. 3º As viaturas, o armamento e os equipamentos a serem usados pela Guarda Municipal 
poderão ser os mesmos adotados pelos órgãos de segurança pública estaduais e federais, já 
testados e aprovados ao longo do tempo, podendo também ser equipada com qualquer tipo de 
arma não letal, sempre obedecendo a cor padrão da Guarda Municipal.
§ 1º O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá autorizar o acautelamento de arma de 
fogo de propriedade do Município aos Guardas Municipais, na forma da Lei ou se houver 
autorização expressa da Polícia Federal.
§ 2º O armamento de fogo de uso da Guarda Municipal será o permitido pela legislação federal 
vigente.
§ 3º O porte de arma de fogo funcional do Guarda Municipal será regulado pelas leis federais 
vigentes.
Art. 4º À Guarda Municipal de Guaíra, subordinada ao Secretário de Segurança, lotada na 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito – SMEST, compete especificamente, 
ressalvadas as competências dos órgãos federais e estaduais:
I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;  
II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou 
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 
municipais;  
III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica 
da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;  
IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas 
que contribuam com a paz social;  
V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para 
o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;  
VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros 
municipais, nos termos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito 
estadual ou municipal;  
VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
inclusive adotando medidas educativas e preventivas;  
VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;  
IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais 
voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;  
X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por 
meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações 
preventivas integradas;  
XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações 
interdisciplinares de segurança no Município;  
XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir 
para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;  
XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente 
quando deparar-se com elas;  
XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, 
preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário; 
XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por 
ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;  
XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com 
os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual 
e federal;  
XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignitários; e  
XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e 
participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino 
municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.  
XIX - assegurar que suas ações estejam sempre fundamentadas no respeito à dignidade 
humana, à cidadania, à justiça,à legalidade democrática e aos direitos humanos;
 XX - atuar de forma preventiva nas áreas de sua circunscrição, onde se presuma ser possível 
a quebra da situação de normalidade;
XXI - atuar com prudência, firmeza e efetividade, na sua área de responsabilidade, visando ao 
restabelecimento da situação de normalidade, precedendo eventual emprego da Força Pública 
Estadual
§ 1º - A Guarda Municipal poderá integrar as atividades policiais de envergadura realizadas no 
Município, quando planejadas conjuntamente.
§ 2º - Na realização dessas atividades, a Guarda Municipal manterá a chefia de suas frações 
com a finalidade precípua de harmonizar e transmitir ordens pertinentes à consecução dos 
objetivos comuns.
§ 3º- Respeitadas a autonomia e as peculiaridades de cada uma das organizações, com 
atuação no município, poderão os responsáveis trocar informações sobre os campos de 
atuação de seus comandos.
Art. 5º Compete ao Secretário dirigir o órgão, nos aspectos politico-administrativos e ao 
Superintendente nos aspectos operacionais e técnico. 
Art. 6º A Guarda Municipal tem a seguinte estrutura organizacional:
I – Superintendência da Guarda Municipal
II – Inspetoria da Guarda Municipal
Parágrafo Único. Os cargos acima serão de livre escolha do Chefe do Poder Executivo dentre 
os indicados em lista tríplice elaborada pelos servidores da Guarda Municipal. 
Art. 7º É competência geral da Guarda Municipal de Guaíra a proteção de bens, serviços, 
logradouros públicos municipais e instalações do Município 
Parágrafo único.  Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso 
especial e os dominiais.  
Art. 8º A Guarda Municipal terá sede no Município de Guaíra, Estado do Paraná, dispondo de 
autonomia nos limites do Município e nos termos da presente Lei.
Art. 9º Fica vedado à Guarda Municipal prestar serviços gratuitos a particulares, entidades e 
outros organismos públicos ou privados, ressalvados somente os casos de interesse público na 
preservação da ordem pública e os previstos em lei.
Art. 10º Os Guardas Municipais de Guaíra estão sujeitos ao mesmo regime jurídico em vigor 
para os demais servidores públicos municipais e, em especial, às normas previstas nesta lei.
Art. 11º Fica criado o efetivo da Guarda Municipal de Guaíra em 100 (cem) cargos de servidores 
públicos efetivos, cuja investidura se dará através de concurso público, nos termos desta lei.
§ 1º Fica assegurado a proporcionalidade de 30 % (trinta por cento) do efetivo total de guardas 
municipais para o sexo feminino, devendo esta ser respeitada para efeitos de abertura de 
vagas em concurso público e ingresso na corporação, desde que atendidas e respeitadas todas 
as condições e exigências cabíveis, podendo, no caso de não haver candidatas aprovadas, 
serem preenchidas as vagas por candidatos do sexo masculino.
§ 2º Ocorrendo autorização para o aumento do efetivo, respeitar-se-á o percentual de 0,4% 
(quatro décimos por cento) da população do Município.
CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS
Art. 12 Supervisão é a atividade permanentemente desenvolvida em nome da autoridade 
competente, com o propósito de apurar e determinar o exato cumprimento de ordens e decisões
Art. 13 Hierarquia é a ordem e a subordinação dos diversos cargos e funções que constituem 
a estrutura e a carreira da Guarda Municipal e que, conforme a ordem crescente de níveis, 
investe de autoridade o cargo mais elevado.
§ 1º - A civilidade é parte integrante da educação dos servidores da Guarda Municipal, 
competindo ao superior hierárquico tratar os subordinados de modo respeitoso, e ao 
subordinado manter deferência para com seus superiores.
§ 2º - A camaradagem é indispensável à formação e ao convívio dos integrantes da Guarda 
Municipal, objetivando o aperfeiçoamento das relações sociais entre os mesmos.
Art. 14 A hierarquia e a disciplina manifestam-se por meio do exato cumprimento dos deveres 
civis e funcionais, em todos os níveis, escalões, cargos e funções, e constituem a base 
institucional da Guarda Municipal de Guaira.
§ 1º - A hierarquia é a ordenação da autoridade em níveis diferentes, dentro da estrutura da 
Guarda Municipal de Guaíra.
§ 2º - A disciplina do guarda municipal é a exteriorização da ética do servidor e manifesta-se 
pelo exato cumprimento de deveres, em todos os escalões e em todos os graus da hierarquia, 
quanto aos seguintes aspectos:
I - pronta obediência às ordens legais;
II - observância às prescrições legais e regulamentares;
III - emprego de toda a capacidade em benefício do serviço;
IV - correção de atitudes;
V - colaboração espontânea com a disciplina coletiva e com a efetividade dos resultados 
pretendidos pela Guarda Municipal de Guaíra.
VI - respeito aos direitos humanos e sua promoção.
Art. 15 O princípio da subordinação rege todos os graus da hierarquia da Guarda Municipal de 
Guaíra, conforme o disposto nesta Lei.
TÍTULO II
DO REGIME FUNCIONAL E DE TRABALHO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 16 Esta lei possui caráter suplementar e específico, sendo de aplicação exclusiva aos 
servidores titulares dos cargos públicos efetivos da Guarda Municipal e, no que couber, 
especialmente quanto ao Regime Disciplinar previsto nesta Lei, aos ocupantes do cargo em 
comissão de Superintendente, Inspetor da Guarda Municipal de Guaíra. 
Parágrafo único. Aplica-se subsidiariamente nos casos omissos nesta lei, o que couber, a Lei 
Municipal n. 1246/2003.
Art. 17 Para os efeitos desta Lei, entende-se por guarda municipal o servidor legalmente 
investido em cargo público ou função pública integrante da estrutura funcional da Guarda e em 
condições para os serviços para a Corporação.
CAPÍTULO II
DO INGRESSO
Seção I
Das condições gerais
Art. 18 O cargo público efetivo de Guarda Municipal será provido por concurso público, 
passando a pertencer à estrutura básica administrativa da Secretaria Municipal de Segurança 
Pública e Trânsito (SEMST), sendo acessível a todos os brasileiros natos ou naturalizados.
§ 1º São requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal, além dos 
previstas na lei que institui o regime jurídico dos servidores municipais:  
I – idade mínima de 18 (dezoito) anos e máxima de 40 (quarenta) até a data de realização 
do concurso;
II - gozo dos direitos políticos;  
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;  
IV - nível médio completo de escolaridade;  
V - aptidão física, mental e psicológica; e  
VI - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o 
Poder Judiciário estadual, federal e distrital;
VII – ter carteira nacional de habilitação no mínimo na categoria AB;
VIII – ter altura 1.65m do sexo masculino e 1.60m do sexo feminino e ter peso proporcional à 
altura a ser conferido em exame de saúde;
Art. 19 A admissão na função de Guarda Municipal far-se-á através de concurso público na 
forma da legislação vigente, com avaliação intelectual, física, psicológica e de saúde, nos 
termos do Regimento Interno e do Edital de seleção, para exercício da função, onde constarão 
os seguintes exames:
I - exame de conhecimento, de caráter eliminatório e classificatório;
II - exame de seleção, de caráter eliminatório, constando o seguinte:
a) exame de Saúde (médico/odontológico/toxicológico);
b) exame Físico;
c)  avaliação Psicológica;
d) questionário de Investigação Social, a ser aplicado aos candidatos classificados 
dentro do número de vagas ofertadas;
§ 1º No edital para o Concurso Público, constarão quais os exames laboratoriais o candidato 
deverá apresentar durante o exame de saúde (médico/odontológico/toxicológico). 
§ 2º. Constarão ainda do edital, as matérias e os assuntos a serem abordados no exame de 
conhecimento, bem como os pontos a serem alcançados na prova prática, de títulos e para 
classificação no exame físico.
Art. 20 O Município de Guaíra, através do Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá 
conveniar com órgãos estaduais ou federais e/ou outras instituições que possuam estrutura 
comprovada para a formação e aperfeiçoamento da Guarda Municipal de Guaíra, respeitado o 
que preceitua e couber na Lei Federal nº 8.666/1993.
Art. 21 O candidato regularmente inscrito aprovado e classificado no concurso público, dentro 
do número de vagas estabelecidas no edital, poderá matricular-se no Curso de Formação da 
Guarda Municipal desde que apresente, no prazo estipulado, os documentos obrigatórios.
§ 1º Perderá o direito à matrícula no Curso de formação da Guarda Municipal sendo 
desclassificado, o candidato que deixar de apresentar na data estipulada os documentos 
obrigatórios para a sua efetivação, conforme constar do Edital para o Concurso Público, sendo 
chamado o que lhe seguir em classificação.
§ 2º Se o candidato classificado para a matrícula no curso desistir do mesmo, será chamado 
o que lhe seguir em classificação, porém se a desistência for posterior ao início do curso, a 
vaga não será preenchida.
Art. 22  O candidato matriculado no curso de formação/capacitação será nomeado na condição 
de ASPIRANTE, sem usar uniforme da GM, com vencimentos correspondentes a 80% (oitenta 
por cento) do valor inicial da Tabela de Vencimentos.
§1º Sendo o candidato matriculado em curso de formação já servidor público deste 
Município, ocupante de cargo em provimento efetivo diverso, fica garantido o afastamento 
do seu cargo ou função, ressalvado o direito de optar pela percepção do vencimento e das 
vantagens do cargo efetivo.
 §2º No caso de não aprovação no Curso de formação/capacitação, o servidor afastado 
poderá retornar ao seu cargo de origem e, em não sendo este servidor, serão tomados os 
procedimentos legais cabíveis para a sua demissão do serviço público através do devido 
processo legal.
§3º O candidato matriculado no Curso de Formação da Guarda Municipal e dele desistente, 
terá que reembolsar aos cofres públicos municipais, o auxílio financeiro percebido, dentro do 
prazo de 30 dias, contados a partir da data de sua desistência, exceto nas hipóteses de caso 
fortuito ou motivo de força maior.
§4º O auxílio financeiro será igualmente devolvido aos cofres públicos, na forma do parágrafo 
anterior, no caso do aluno ser desclassificado no caso do inc. I do art. 23 bem como não atinja 
aproveitamento superior a 50% na disciplina. 
§5º. A devolução do auxílio financeiro percebido também será obrigatória, no caso de aprovado 
o candidato no curso de formação e nomeado, não se apresentar para tomar posse e exercício 
do cargo, excetuando-se igualmente, situações decorrentes de caso fortuito ou motivo de força 
maior.
Parágrafo Único. Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão analisados e deliberados 
pela autoridade competente pertencente à Secretaria Municipal de Segurança Pública e/ou 
Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 23 O candidato será desclassificado do curso de formação, desde que:
 I - Não atinja o mínimo de frequência estabelecida: 10% de faltas não justificadas, por 
disciplina; e 25% de faltas justificadas, por disciplina ou no geral do curso.
II - Não revele aproveitamento satisfatório, através das avaliações de cada disciplina do curso, 
conforme norma a ser estabelecida em regulamento próprio do curso, sendo, no entanto 
obrigatório atingir 70% de aproveitamento em cada disciplina. As disciplinas do curso de 
formação, com carga horária a partir de 20 horas/aula terão obrigatoriamente provas escritas 
que influirão na média final do curso. As disciplinas com menos de 20 horas/aula serão 
avaliadas e terão conceito apto e inapto pelo instrutor encarregado;
III - Não atinja a capacitação física necessária para o cargo;
IV – for condenado por qualquer infração penal dolosa, ainda que por fato anterior a sua missão 
na Guarda Municipal;
V – utilizar-se de meios ilícitos ou fraudulentos em atividade de ensino ou avaliação.
Parágrafo Único.  Os critérios para apuração da capacidade física serão afixados em 
regulamento próprio através de tabela de avaliação física que leve em consideração a idade e 
o sexo do candidato, conforme critérios a serem estabelecidos por profissional da área.
Art. 24 O Curso de Formação deverá ter por fundamento princípios dirigidos para atitudes que 
assegurem adequada base humanística ao preparo técnico profissional e ao desenvolvimento 
da cultura geral dos integrantes da Corporação.
§1º Com esta finalidade, o Curso de Formação incorporará pessoas selecionadas com 
aptidão e continuará a selecioná-las durante as atividades educativas de formação, assim 
especificadas:
I – Moral: Caracterizado pelo mais alto senso de honra, de disciplina, de responsabilidade 
profissional e de conduta social, a ser trabalhada no convívio diário do Aluno no estabelecimento 
de ensino.
II – Intelectual: Traduzida por aprimorada cultura, que coloque o Aluno à altura da missão 
social do Guarda Municipal no que se refere ao desenvolvimento de habilidades conceituais 
necessárias ao desempenho adequado ao exercício de sua função.
III – Técnico Profissional: Consubstanciada por conhecimentos indispensáveis ao exercício 
das habilidades de procedimentos e atitudes, destacando processos, técnicas, valores, e 
convicções, tendo por expectativa as atividades a serem desenvolvidas frente às demandas 
sociais.
IV – Saúde Física: Destinada a garantir condições de saúde e vigor físico indispensável ao 
Guarda Municipal, desenvolvendo-lhe o espírito de cooperação e a capacidade de agir.
§2º A formação dos guarda municipais dever[a ter como base a Matriz Curricular Nacional em 
Segurança Pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do 
Ministério da Justiça.
Art. 25 O candidato que, ao final do curso de capacitação/formação, obtiver o aproveitamento 
satisfatório definido em regulamento próprio do curso, receberá o certificado de habilitação ao 
cargo de Guarda Municipal.
Art. 26 A nomeação obedecerá a ordem de classificação final do concurso e será efetuada 
gradativamente, de acordo com as necessidades e a complementação do quadro efetivo 
previsto nesta Lei.
Seção II
Da Substituição
Art. 27 Substituição é o exercício temporário de cargo em comissão nos casos de impedimento 
legal ou afastamento do titular e depende de autorização do Comando da Guarda.
Parágrafo único - O substituto fará jus à remuneração do cargo em comissão, paga na 
proporção dos dias de efetiva substituição.
CAPÍTULO III
DO REGIME DE TRABALHO
Seção I
Da Jornada
Art. 28  A jornada de trabalho dos ocupantes do cargo de provimento efetivo de Guarda 
Patrimonial será de quarenta (40) horas semanais, sendo cumprida em regime de escala, 
podendo ser em turnos diários, ininterruptos de seis (06), oito (08) e doze (12) horas, de acordo 
com a modalidade de serviço que estiver escalado, sendo computada como hora extraordinária 
a excedente de quarenta (40) horas semanais.
Parágrafo único - A Guarda Municipal de Guaíra atuará em turnos diurnos e noturnos de acordo 
com as escalas de serviço elaboradas por sua administração.
Art. 29 O ocupante de cargo de provimento em comissão cumprirá jornada de 40 (quarenta) 
horas semanais, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração, sem 
que tal medida implique pagamento de horas extraordinárias.
Seção II
Da Frequência e do Horário
Art. 30 A frequência será apurada, diariamente, por meio de ponto, chamadas de pessoal ou 
mediante equipamentos de comunicação, no início e ao término do horário do serviço.
Art. 31 Todo o funcionário deverá observar rigorosamente seu horário de trabalho, não sendo 
admitido atrasos sem motivo justificado.
Parágrafo único. Para efeitos do artigo anterior, os atrasos ocorridos por motivos de força 
maior devidamente comprovados pelo Guarda Municipal, serão considerados justificados e o 
restante do turno de serviço cumprido normalmente, devendo o fato ser registrado no relatório 
de serviço.
Art. 32 As alterações de escala de serviço se darão com no mínimo 02 (dois) dias de 
antecedência de seu cumprimento.

§ 1º Em casos de necessidade justificada, emergências ou questões de segurança pública, o 
prazo previsto no artigo anterior não precisa ser respeitado, devendo o servidor ser avisado 
através de convocação por qualquer meio de comunicação existente.
§ 2º É responsabilidade do Guarda Municipal manter seus dados de contato atualizados 
junto ao setor administrativo da Guarda Municipal, estando sujeito a processo administrativo 
disciplinar, em rito sumaríssimo, com pena de suspensão de 02 (dois) dias se constatado a 
falta de atualização dos dados.
Art. 33  Salvo nos casos expressamente previstos em lei ou regulamento, é vetado dispensar 
o servidor de registro de ponto ou das demais formas de registro de presença, bem como 
abonar faltas ao serviço.
Parágrafo único - O ponto ou as demais formas de registro de presença destinam-se a 
controlar, diariamente, a entrada e a saída de serviço dos integrantes da Guarda Municipal em 
seus respectivos locais de trabalho.
Art. 34 O integrante da GUARDA perderá, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista em 
Regulamento Disciplinar ou na presente lei:
I - a remuneração do dia, se não comparecer ao seu posto de serviço ou local de trabalho para 
o qual se encontrar escalado; 
II - a remuneração equivalente à hora de trabalho a cada período de atraso ou saída antecipada 
acumulada no período de uma semana, de até 30 (trinta) minutos.  
Art. 35  No caso de faltas sucessivas injustificadas, serão computados, para efeito de desconto, 
os domingos, os feriados e os dias de folga intercalados, sem prejuízo da aplicação de 
penalidade prevista em Regulamento Disciplinar ou na presente lei.
Art. 36  É considerada falta grave a ausência injustificada ao serviço, especialmente aos 
plantões.
Art. 37 Fica assegurado, conforme legislação vigente, o pagamento:
I. das horas noturnas trabalhadas no horário compreendido das 20h às 6h, inclusive das horas 
prorrogadas após esse horário, acrescidas do adicional de 20% sobre a remuneração da hora 
diurna;
II. da remuneração em dobro dos feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, quando 
trabalhados;
III. do intervalo intrajornada, quando não concedido, limitando-se em até 16 horas mensais, 
com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 
Sobre estas horas, por serem de caráter indenizatório, não incidirão descontos previdenciários.
Art. 38 O exercício do cargo público de provimento em comissão na Guarda Municipal é 
incompatível com o exercício de outra atividade, pública ou privada.
Parágrafo único. É defeso o exercício simultâneo de cargo em comissão ou função gratificada 
e cargo de provimento efetivo. 
TÍTULO III
DAS VANTAGENS
Seção I
Da Gratificação pelo Exercício de Atividade Perigosa e Especial
Art. 39 O cargo de Guarda Municipal é considerado de Atividade Especial, por tratar-se de 
serviço diferenciado, trabalhado em regime de escala nos períodos diurno, noturno, sábados, 
domingos e feriados e ainda, por tratar-se de uma função de risco. 
Art. 40 Ao vencimento base dos ocupantes dos cargos de provimento efetivo de Guarda 
Municipal, no exercício efetivo das atribuições do cargo, incidirá o adicional de periculosidade 
de 60% (sessenta por cento) sobre o salário base. 
Parágrafo único - A Guarda Municipal gestante ou lactante, enquanto durar a gestação e a 
lactação, exercerá suas atividades em local salubre e em serviço não perigoso, sem prejuízo 
da percepção do adicional de periculosidade.
Art. 41  Fica assegurada ainda a percepção do adicional de periculosidade pelo servidor 
quando no gozo de férias e licenças especiais. 
Art. 42 Não será pago qualquer outro adicional que tenha a mesma natureza jurídica do 
adicional de periculosidade aos servidores da Guarda Municipal. 
Seção II
Da Gratificação pela Prestação de Serviço Extraordinário
Art. 43  Será permitido serviço extraordinário para atender às necessidades do serviço, em 
situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por 
jornada, assim consideradas as horas excedentes à jornada prevista nesta lei, conforme a 
hipótese:
§ 1º - Até o limite de 60 (sessenta) horas mensais de serviço extraordinário, a remuneração 
será acrescida de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de trabalho.
§ 2º - As horas que ultrapassarem o limite estabelecido no parágrafo anterior terão acréscimo 
de 100% (cem por cento).
Art. 44 Aplicam-se subsidiariamente a este Capítulo as disposições do Estatuto do Servidor 
Público Municipal no que não confrontarem.
Seção III DAS RECOMPENSAS
Art. 45 As recompensas constituem-se em reconhecimento aos bons serviços prestados pelo 
Guarda.
§ 1º -  Além de outras previstas em regulamentos especiais, são recompensas os elogios 
por bons serviços prestados em relevância ao bom nome da Guarda Municipal e a bem da 
coletividade a que serve, podendo ser individual ou coletivo.
§ 2º - A cada elogio individual recebido corresponderá três meses de redução da carência para 
melhoria do comportamento.
TÍTULO IV
DAS NORMAS GERAIS DE ATUAÇÃO
CAPÍTULO I
DA ATUAÇÃO EM GERAL
Art. 46 A atuação do Guarda deve condizer com a postura adotada no posto de serviço e as 
normas legais da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito (SEMST).
Art. 47 O Guarda deverá ater-se a todas as normas e regulamentos em vigor para fins de um 
bom desempenho e aprimoramento do serviço.
Art. 48 Quanto à apresentação pessoal o Guarda deve:
I - manter o seu uniforme limpo e apresentável;
II - quando do sexo masculino: manter o cabelo baixo e aparado a máquina ou tesoura, 
acertando gradualmente de baixo para cima, mantendo bem nítido os contornos junto às 
orelhas e pescoço; na parte superior da cabeça, o cabelo deverá ser desbastado o suficiente 
para harmonizar-se com o resto do corte e com o uso da cobertura;
III - quando do sexo feminino: manter os cabelos presos para trás, rente ao couro cabeludo, 
deixando a testa e as orelhas descobertas; se compridos devem ser presos em forma de coque 
ou similar, na parte de trás da cabeça na altura da nuca, podendo ser utilizada uma rede da cor 
dos cabelos ou preta para fixá-los;
IV - as costeletas poderão ter o comprimento até a altura correspondente à metade do pavilhão 
auricular;
V - é vedado o uso de barba, salvo:
a) para disfarçar deformidade física, desde que haja parecer médico e o Guarda tenha o seu 
requerimento deferido pelo Secretário e conste de sua identidade funcional.
VI - é permitido o uso do bigode, desde que discreto, aparado, não ultrapassando as 
comissuras labiais, devendo constar da sua identidade funcional;
VII - é permitido o uso de pulseira, óculos de sol e anel, desde que discretos;
VIII - manter as unhas curtas;
IX - usar maquiagem com cores suaves e discretas;
X - gargantilha, corrente ou colar não deve ser utilizado sobrepondo-se ao uniforme; e
XI - os brincos devem ser pequenos e discretos, sem elementos pendulares.
§ 1o As Guardas femininas, quando no exercício da função de motociclista, poderão utilizar 
trança única, devido ao uso do capacete.
§ 2o Não é permitido o uso de piercing aparente quando uniformizado.
Art. 49 A continência, sinal de respeito e deferência, deve ser executada da seguinte forma:
I - eleva-se à mão direita espalmada à cobertura, dedos unidos, palma da mão para baixo, 
posicionando-se o dedo médio no início da pala;
II - a continência parte da posição de sentido, cabeça erguida, numa atitude de respeito e 
consideração;
III - quando embarcado o Guarda permanece sentado e presta a continência, salvo se estiver 
conduzindo veículo;
IV - quando em grupo deve ser executada ao comando de “apresentar arma” e “descansar 
arma”;
V - quando individual deve ser executada para pronunciar bom dia ou boa tarde; e,
VI - deve ser complementada com aperto de mão quando a autoridade, o graduado, igual ou 
qualquer cidadão, tomar a iniciativa;
VII – será prestada apenas na primeira vez que encontrar o superior hierárquico que deverá 
obrigatoriamente retribuir, poderá ser prestada a civis como gesto de cortesia;
Art. 50 São normas gerais de atuação do Guarda:
I - assumir o serviço com pontualidade, a fim de receber instruções sobre o posto ou atividade 
a ser desenvolvida;
II - comunicar a Central de Operações quando da assunção do serviço, direto no posto, por 
meio de rádio ou telefone;
III - prestar a devida continência, na primeira vez que vê no dia, aos superiores hierárquicos 
ou seus pares, poderá prestar a membros das Forças Armadas, Policias Militares e demais 
autoridades e a civis, como forma regulamentar de cumprimento e cortesia;
IV - manter-se respeitoso e disciplinado na presença de seus pares, superiores e do público 
em geral;
V - portar-se com urbanidade e polidez no tratamento com populares;
VI - atender prontamente ao chamado de populares, prestando-lhes toda assistência 
necessária;
VII - inspecionar, com a devida atenção, a área onde irá desempenhar seu serviço, se 
inteirando das peculiaridades da mesma;
VIII - comunicar-se imediatamente com a Central de Operações, quando houver suspeita de 
ocorrência de qualquer ilícito;
IX - percorrer incessantemente o setor da cidade que lhe for confiado, evitando qualquer 
descuido de vigilância, postando-se de maneira a ser facilmente identificado;
X - prevenir desordens;
XI - evitar atos licenciosos nas vias ou logradouros públicos, sempre agindo branda e 
persuasivamente;
XII - transmitir à Central de Operações todas as ocorrências e alterações verificadas no seu 
setor de vigilância, registrando em documento próprio;
XIII - deter e conduzir à autoridade competente:
a) as pessoas que forem encontradas com qualquer indício suspeitos de ter praticado delito;
b) os que conduzirem instrumentos apropriados para a prática de crime;
c) os que transitarem com trajes inconvenientes ou provocarem algazarra, proferindo ditos 
obscenos; 
d) os que forem encontrados em flagrante delito; e
e) os vadios, ébrios e dementes.
XIV - comunicar à Central de Operações, com antecedência razoável evitando prejuízos ao 
serviço, sobre falta ao serviço;
XV - permutar escala ou posto de serviço somente com autorização prévia e antecipada e 
por escrito;

XVI - manter-se vigilante, não se distraindo com fatos alheios;
XVII - utilizar-se de equipamento da Instituição somente em serviço e para os fins a que se 
destina;
XVIII - ater-se ao serviço designado, não extrapolando sua competência de atuação;
XIX - na assunção do serviço inspecionar e conferir o armamento, viatura e o equipamento na 
presença de seu antecessor;
XX - no ato de deter qualquer pessoa em flagrante delito garantir-lhe seus direitos 
constitucionais;
XXI - zelar pelo bom nome da Guarda Municipal;
XXII - manter-se em contato com funcionários de outros órgãos, dentro de um clima profissional, 
de respeito e urbanidade, evitando qualquer tipo de promiscuidade;
XXIII - realizar a travessia dos alunos nas vias em trocas de turnos escolares;
XXIV - ao atuar nos órgãos municipais para cumprimento de sua missão, deve proteger o 
patrimônio e as pessoas do local;
XXV - impedir a ocorrência de danos;
XXVI - impedir a permanência de pessoas que perturbem a paz pública, encaminhando-as 
aos órgãos competentes;
XXVII - organizar filas, onde se fizer necessário;
XXVIII - orientar os usuários das áreas restritas de estacionamento, evitando congestionamentos 
e orientando quanto ao cumprimento do Código de Trânsito Brasileiro;
XXIX - cumprir as normas internas de cada órgão, quando compatíveis com suas atribuições;
XXX - o Guarda em serviço nos eventos municipais manter-se-á atento às ordens emanadas 
de seus superiores, além das normas peculiares do evento, para que não extrapole sua 
competência;
XXXI - ao deparar-se com acidentes deverá isolar o local até a chegada das autoridades 
competentes e ainda tomar medidas de segurança; e
XXXII - toda e qualquer abordagem deve ser comunicada à Central de Operações.
XXXIII – Quando souber de fato contrário a disciplina ou ocorrência de crime por parte de outro 
membro da Instituição ou servidor público participar por escrito a autoridade superior em até 
24 horas do corrido;
XXXIV – Apresentar-se conforme estabelecido no Art. 105 do presente regulamento, com farda 
impecável, limpa, calçado polido, barba raspada e cabelo curto aparado.
XXXV – Respeitar o superior hierárquico tratando-o como Senhor / Senhora e acatando suas 
ordens;
XXXXVI – Cumprir os termos precisos das escalas de serviço;
Parágrafo único. Qualquer violação destes deveres implica em transgressão disciplinar.
CAPÍTULO II
DA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
Art. 51 O Guarda de serviço deve sempre apresentar uma postura correta e digna, tratando a 
todos com educação e urbanidade.
Art. 52 Da Superintendência Operacional da Guarda Municipal devem partir todas as orientações 
para o serviço operacional diário da Guarda Municipal, observando as determinações legais.
Parágrafo único. Quando necessário, o Inspetor Operacional tomará decisões referentes a seu 
turno de serviço, comunicando as alterações em documento próprio.
Art. 53 Os Guardas de serviço na sede da Guarda Municipal, independente da função 
desempenhada, devem:
I - apresentar-se ao chefe imediato, para deste receber as instruções de serviço;
II - fiscalizar a entrada de pessoas na Sede, identificando-as e prestando as informações 
necessárias;
III - no período noturno atentar para a vigilância, principalmente no pátio da Sede;
IV - se for radio operador ou telefonista deverá:
a) atender todas as chamadas telefônicas com educação e urbanidade, identificando sempre 
a Instituição e o operador;
b) atender prontamente aos chamados da guarnição, via rádio ou telefone;
c) impedir a utilização do telefone para fins particulares;
d) transmitir pelo rádio somente informações e assuntos de serviço, usando linguagem técnica;
e) manter sob controle as viaturas em operação;
f) preencher de forma correta e legível os impressos em uso; e,
g) reportar-se sempre ao chefe imediato ou seu representante sobre informações ou ordens, e 
informar o mesmo sobre ocorrências em andamento.
CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DE MOTORISTAS E DE MOTOCICLISTAS
Art. 54 Os Guardas condutores de veículos auto ou moto deverão ao assumir o serviço:
I - examinar o estado da viatura e seus materiais, constando em ficha específica qualquer 
alteração;
II - cuidar da limpeza, conservação e utilização das viaturas e motocicletas;
III - manter e ter pleno conhecimento de todas as ordens referentes às viaturas;
IV - informar a Central de Operações de todos os deslocamentos, anotando-os na ficha de 
movimentação;
V - transportar pessoas em trajes civis apenas no caso de ocorrência, exceto com autorização 
do Diretor ou seu representante;
VI - obedecer à legislação de trânsito;
VII - permanecer atento ao radiotransmissor e responder prontamente quando solicitado;
VIII - não deixar a chave ou equipamentos na viatura ao desembarcar;
IX - quando em ronda ou ponto-base, entrar em contato com o responsável pelo evento ou 
instalação;
X - providenciar a elaboração do Boletim de Ocorrência quando no envolvimento em acidente 
de trânsito; e
XI - quando na função de motociclista, utilizar os equipamentos de proteção.
CAPÍTULO IV
  DA COMPETÊNCIA PARA ATUAÇÃO
Art. 55 A competência de atuação respeitará o grau de hierarquia.
§ 1º A competência para atuação, independente da classe hierárquica, cabe ao Guarda 
Municipal além dos termos dos artigos 1º, 3º e 6º, exercer as funções de almoxarife, armeiro, 
telefonista, palestrante, motorista de viatura, radio-operador e outras conforme a necessidade 
e conveniência da instituição.
§ 2º As competências do Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsito, do 
Superintendente e dos Inspetores estão descritas na Lei da Estrutura Administrativa e funções 
gratificadas. 
TÍTULO V
DO REGIME DISCIPLINAR
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção Única
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DE ATUAÇÃO, DISCIPLINA E HIERARQUIA
Art. 56 Este Título, ao qual estão sujeitos os integrantes do Corpo da Guarda Municipal 
de Guaíra, tem por finalidade especificar as normas gerais de atuação, as transgressões 
disciplinares e estabelecer as normas relativas as penalidades, comportamento, recursos 
e recompensas, processo de controle disciplinar, dispondo sobre a disciplina operacional e 
administrativa.
Art. 57 A camaradagem é indispensável à formação e ao convívio profissional, visando a 
desenvolver as melhores relações sociais entre os componentes da Guarda Municipal.
Parágrafo único - São manifestações essenciais da disciplina:
I - a pronta obediência às ordens superiores;
II - a pronta obediência às leis e regulamentos;
III - a correção de atitudes;
IV - a dedicação integral ao serviço;
V - a colaboração espontânea à disciplina coletiva e à eficiência da Instituição; 
VI - o cumprimento das normativas instituídas pelo Comando da Guarda Municipal.
Art. 58 Entende-se por hierarquia o vínculo que une os integrantes superiores e subordinados.
§1º São superiores hierárquicos:
I - o Prefeito Municipal;
II - o Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsito;
III - o Superintendente da Guarda Municipal;
IV - os Inspetores Operacionais (4 vagas);
§ 2º A hierarquia confere ao superior o poder de dar ordens, fiscalizar e rever decisões em 
relação ao subordinado, a quem ela impõe o dever de obediência, sendo este superior 
responsável pelos efeitos da ordem que emitir, desde que cumpridas a risca pelo subordinado;
§ 3º O subordinado não é obrigado a cumprir ordem manifestamente ilegal ou criminosa, sendo 
que em caso de dúvida, quanto a ordem complexa emanada de superior o subordinado pode 
solicitar que seja exarada por escrito.
CAPÍTULO II
DA ESFERA DA AÇÃO E DA COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO
Art. 59 A competência para aplicar as penalidades disciplinares é conferida:
I - Ao Superintendente, para os casos de suspensão e advertência, devendo ser homologada 
pelo Prefeito Municipal. 
II - ao Prefeito Municipal, para os casos de demissão e em caso de transgressão disciplinar 
cometida pelo Superintendente.
Art. 60 O Guarda Municipal estará subordinado a esta Lei, onde quer que exerça suas 
atividades.
CAPÍTULO III
         DA PROIBIÇÃO DO USO DE UNIFORME
Art. 61 O Superintendente da Guarda poderá proibir o uso do uniforme ao Guarda Municipal 
que:
I - estiver disciplinar e legalmente afastado da função;
II - mostrar-se refratário à disciplina; e
III - estiver afastado para tratamento de saúde acima de 15 (quinze) dias.
Parágrafo único. Nos casos constantes no presente artigo o uniforme deverá ser recolhido. 
TÍTULO VI
       DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES
CAPÍTULO I
DA ESPECIFICAÇÃO
Art. 62 Transgressão disciplinar é toda ação ou omissão praticada pelo Guarda, ou qualquer 
violação dos preceitos da ética, dos deveres e das obrigações profissionais do Guarda, na sua 
manifestação elementar e simples.
Art. 63 São transgressões disciplinares:
I - todas as ações ou omissões contrárias à disciplina; 
II - todas as ações ou omissões, não especificadas na relação de transgressões desta Lei, 
nem qualificadas como crime em legislação própria, que afetem a normalidade do serviço e 
do bom funcionamento da Guarda Municipal de Guaíra, a honra pessoal, o decoro da classe, 
o pundonor e outras prescrições estabelecidas internamente pela Secretaria Municipal, leis, 
bem como aquelas praticadas contra normas e ordens de serviços emanadas de autoridades 
competentes. 
CAPÍTULO II

DO JULGAMENTO
Art. 64 O julgamento da transgressão deve ser precedido de análise que considere:
I - o comportamento do transgressor;
II - as causas que a determinaram;
III - a natureza dos fatos ou atos que a envolveram; e
IV - as consequências que dela vieram ou possam advir.
Art. 65 No julgamento da transgressão podem ser levantadas e levadas em consideração, 
causas que justifiquem a falta e circunstâncias que atenuem ou agravem a punição. Estas 
deverão ser relatadas minuciosamente no formulário de autuação.
Parágrafo único. Nenhum Guarda poderá ser punido sem que lhe seja assegurado o amplo 
direito de ampla defesa com todos os meios a ela inerentes e o contraditório. 
Art. 66 Haverá causa de justificação quando o ato for cometido:
I - na prática de ação meritória relevante ou no interesse do serviço e da Instituição, da ordem, 
segurança ou do sossego público; 
II - quando incidir qualquer uma das excludentes de ilicitude.
Parágrafo único. Não haverá penalidade quando for reconhecida qualquer causa dos incisos 
supracitados.
Art. 67 São circunstâncias atenuantes:
I - bom comportamento;
II - relevância de serviços prestados;
III - ter sido cometida a transgressão para evitar mal maior; e
IV - ter sido cometida a transgressão em defesa própria, de seus direitos ou de outrem, não se 
configurando causa de justificação.
Art. 68 São circunstâncias agravantes:
I - mau comportamento;
II - prática simultânea ou conexão de duas ou mais transgressões;
III - reincidência de transgressão;
IV - conluio de duas ou mais pessoas;
V - ter abusado o transgressor de sua autoridade hierárquica ou funcional; e
VI - ter se aproveitado de deficiência física e/ou mental, vulnerabilidade ou de ignorância 
plenamente comprovada de outrem.
CAPÍTULO III
DA CLASSIFICAÇÃO
Art. 69 As transgressões, segundo sua intensidade, classificam-se em:
I – LEVE: são as transgressões disciplinares que cominam pena de advertência;
II – MÉDIA: são as transgressões disciplinares que cominam pena de suspensão de até seis 
dias; 
III – GRAVE: são as transgressões disciplinares que cominam pena de suspensão acima de 
seis dias, demissão, cassação e destituição.
TÍTULO VII
DAS PENALIDADES DISCIPLINARES
CAPÍTULO I
DA GRADUAÇÃO E CONCEITUAÇÃO
Art. 70 A penalidade disciplinar objetiva a preservação da disciplina e deve ter em vista o 
benefício educativo ao punido e o interesse da coletividade a que ele pertence.
Art. 71 Segundo a classificação resultante do julgamento da transgressão, as penalidades a 
que está sujeito o Guarda são em ordem de gravidade crescente:
I - advertência;
II - suspensão; 
III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V - destituição de cargo em comissão;
VI - destituição de função comissionada. 
§ 1º Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas a natureza e a gravidade da 
infração e os danos que delas provierem para o serviço e para a Administração Municipal.
§ 2º Serão considerados também os bons serviços prestados à Administração Municipal, bem 
como as peculiaridades de onde foram desenvolvidos.
Art. 72 A advertência é a forma mais branda de punir, expressa de forma escrita, registrada para 
fins de enquadramento comportamental.
Parágrafo único. Havendo reincidência de transgressão, mesmo que diversa, que se culmine 
em pena de advertência, aplicar-se-á a pena de suspensão, respeitando-se o disposto nesta 
lei.
Art. 73 A suspensão consiste no cerceamento ao trabalho, sofrendo o punido o corte nos 
vencimentos, durante esse período.
Art. 74 A demissão é a pena que exclui o Guarda do quadro de servidores do Município de 
Guaíra.
CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO
Art. 75 A aplicação da pena deverá ser anotada na Ficha Funcional do Servidor e publicada no 
Órgão Oficial do Município.
Art. 76 A aplicação da penalidade deverá ser feita com justiça, serenidade e imparcialidade, 
para que o punido fique consciente e convicto de que a mesma se inspira no cumprimento 
exclusivo do dever e na preservação da disciplina e que tem em vista o benefício educativo do 
mesmo e do Corpo da Guarda Municipal.
Art. 77 A aplicação da penalidade deverá obedecer às seguintes normas:
I - a penalidade deverá ser proporcional à gravidade da transgressão;
II - a penalidade não pode atingir o máximo previsto nesta Lei, quando ocorrerem apenas 
circunstâncias atenuantes;
III - quando ocorrerem circunstâncias atenuantes e agravantes, a penalidade será aplicada 
conforme preponderarem umas sobre as outras;
IV - por uma única transgressão não deve ser aplicada mais de uma penalidade;
V - a penalidade disciplinar não exime o punido da responsabilidade civil ou penal que lhe 
couber;
VI - na ocorrência de mais de uma transgressão sem conexão entre si, a cada uma deve 
ser imposta a penalidade correspondente, e, caso contrário, as de menor gravidade serão 
consideradas como circunstâncias agravantes da transgressão principal.
Parágrafo único. Compete ao Superintendente as competências para determinar as 
providências para a instauração de sindicância e processo administrativo, para apurar a devida 
responsabilidade do servidor, através competente processo.
Art. 78 O processo administrativo poderá ser revisto a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, 
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do 
punido ou inadequação da penalidade aplicada.
Art. 79 Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da penalidade.
TÍTULO VIII
DO COMPORTAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO
Art. 80 O comportamento do Guarda terá sua classificação de acordo com o grau de 
penalidades sofridas, respeitando a prescrição e a reincidência.
§ 1º O comportamento do Guarda será classificado em:
I – Excepcional: quando, no período de 10 anos de efetivo serviço, não tenha sofrido nenhuma 
penalidade disciplinar de nenhuma espécie;
II – Ótimo: quando, no período de cinco anos de efetivo serviço, tenha sofrido até uma 
advertência;
III – Bom: é o conceito que ingressa o GM após a conclusão do Curso de formação e assim se 
mantém mesmo com a aplicação de até uma advertência;
IV – Regular: ingressa no regular ao sofrer a aplicação de uma suspensão, ou duas 
advertências no período de até 5 anos; e
V – Mau: quando, no período de 2 anos de efetivo serviço, tenha sofrido acima de uma 
suspensão.
§ 2º Ingressará automaticamente no comportamento Mau o Guarda que sofrer penalidade de 
suspensão acima de 6 (seis) dias.
§ 3º Para os efeitos deste artigo é estabelecida a equivalência de penalidades, onde 2 (duas) 
advertências equivalem a 1 (uma) suspensão.
§ 4º A classificação, reclassificação e melhoria de comportamento é de competência do 
Superintendente da Guarda, respeitados os termos e os prazos deste artigo e necessariamente 
publicadas no Boletim Interno da Secretaria Municipal.
TÍTULO IX
DOS RECURSOS E DAS RECOMPENSAS
CAPÍTULO I
DOS RECURSOS
Art. 81 Interpor reconsideração e/ou recurso administrativo disciplinar é o direito concedido ao 
Guarda que se julgue prejudicado, ofendido ou injustiçado, na esfera disciplinar.
Parágrafo único. O prazo para interposição do pedido de reconsideração ou do recurso é de 
30 (trinta) dias a contar da publicação ou da ciência pelo interessado da decisão recorrida.
CAPÍTULO II
      DO CANCELAMENTO DE PENALIDADES
Art. 82 Serão canceladas as penalidades de advertência e suspensão, registradas em suas 
alterações, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, 
desde que neste período não sofra nova punição disciplinar de qualquer espécie.
Art. 83 O cancelamento de penalidade não surtirá efeito retroativo.
TÍTULO X
         DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES
CAPÍTULO I
DA ADVERTÊNCIA
Art. 84 Aplica-se a penalidade de advertência às seguintes transgressões:
I - deixar de cumprir as normas gerais contidas no Título iV desta Lei e as demais normas 
instituídas pela Prefeitura Municipal de Guaíra e;
II - deixar de apresentar-se, entrando na Sede da Guarda:
a) ao Prefeito Municipal;
b) ao Diretor Administrativo da Guarda Municipal.
c) ao Superintendente da Guarda Municipal.
d) ao Inspetor Operacional da Guarda Municipal.
III - deixar de apresentar-se, estando em serviço, ao superior imediato;
IV - omitir ou retardar a comunicação de mudança de residência;
V - apresentar-se para o serviço com atraso;
VI - comparecer para o serviço com uniforme diferente do designado ou em desconformidade 
com a escala de serviço;
VII - procurar resolver assunto referente ao serviço que não seja de sua competência;
VIII - usar termos de gíria ou ato semelhante em comunicação escrita ou verbal;
IX - usar aparelho telefônico de propriedade do Município de Guaíra, para fins particulares, 
sem autorização;
X - perambular ou permanecer uniformizado, quando em folga ou afastado de suas funções, 
em logradouros públicos;
XI - deixar de comunicar ao superior a execução de ordem dele recebida;
XII - deixar de trazer consigo a credencial de Guarda quando em serviço;
XIII - deixar de apresentar-se à Sede da Guarda, quando convocado, mesmo estando de folga, 
nos casos de iminência de perturbação da ordem ou ocorrência de calamidade pública;
XIV - sobrepor os interesses particulares aos de interesse público;
XV - divulgar assuntos técnico-profissionais que possam prejudicar o desempenho da 
Secretaria Municipal competente;
XVI - retardar sua apresentação ao superior, quando convocado, ainda que fora das horas 
de trabalho;
XVII - atender ao público com preferências pessoais;
XVIII - deixar de prestar as informações que lhe competirem;
XIX - deixar de devolver qualquer material ou equipamento da Guarda Municipal, quando 
solicitado;
XX - deixar de comunicar ao superior imediato em tempo oportuno:
a) as ordens que tiver recebido sobre pessoal ou material e as providências tomadas;
b) as ocorrências policiais; e,
c) os estragos ou extravios de qualquer material da Guarda que tenha sob sua responsabilidade.
XXI - deixar de registrar:
a) as ligações telefônicas que receber referentes ao serviço;
b) as ordens e recomendações recebidas; e,
c) as ocorrências policiais.
XXII - fumar de forma ostensiva em serviço e em locais proibidos;
XXIII - deixar de manter em dia os seus assentamentos e os de sua família no órgão de pessoal 
da Secretaria Municipal competente
XXIV - permitir a permanência ou entrada de pessoas estranhas ao serviço;
XXV - manter postura inadequada ao posto;
XXVI - faltar com o devido respeito a autoridades e público em geral;
XXVII - dirigir-se, verbalmente ou por escrito, referente a assuntos da Secretaria Municipal a 
órgãos externos, desobedecendo às esferas administrativas vigentes;
XXVIII - não ter o devido zelo com qualquer material da Guarda que lhe seja confiado;
XXIX - deixar de comunicar, com antecedência oportuna, o seu impedimento em comparecer 
ao serviço;
XXX - deixar de devolver o equipamento ou armamento da Instituição utilizado em serviço, 
logo após o seu término;
XXXI - omitir em nota de ocorrência ou qualquer outro documento dados indispensáveis ao 
esclarecimento de fato tratado;
XXXII - usar termos descorteses para com os subordinados, seus pares ou civis;
XXXIII - usar no uniforme e insígnias ou distintivos que não sejam regulamentados;
XXXIV - retirar, sem permissão, documento, livro ou objeto existente na repartição quando o 
ato não configurar crime;
XXXV - promover subscrição em benefício de sociedade ou pessoa, embora com vínculos à 
Guarda Municipal, sem permissão;
XXXVI - deixar de comunicar ao superior hierárquico transgressão disciplinar praticada por 
membro da Guarda Municipal.
XXXVII - deixar de preservar o local de crime;
XXXVIII - apresentar comunicação ou recursos destituídos de fundamentos ou sem observar 
as prescrições regulamentares;
XXXIX - deixar de atender à reclamação justa de subordinado ou impedi-lo de recorrer à 
autoridade superior, sem que a intervenção deste se torne indispensável;
XL - proceder ao serviço de ronda com irregularidade;
XLI - criticar ato praticado por superior hierárquico de forma verbal;
XLII - simular moléstia para obter dispensa do serviço, licença ou qualquer outra vantagem;
XLIII - utilizar-se de veículo oficial sem autorização ou fazê-lo para fins particulares;
XLIV - dirigir-se ou referir-se ao superior de modo inadequado ou desrespeitoso;
XLV - deixar de inspecionar ou conferir o armamento ou equipamento que ficará sob sua 
responsabilidade na assunção do serviço;
XLVI - deixar de isolar local de acidentes quando necessário, ou ainda deixar de tomar medidas 
de segurança;
XLVII - deixar de registrar os deslocamentos quando trabalhando de motorista ou motociclista;
XLVIII - divulgar decisão, despacho, ordem ou informação antes da publicação; e
XLIX - deixar de comparecer em solenidades oficiais quando convocado.
Parágrafo único. Na primeira reincidência em transgressão prevista neste artigo comina-se 
a pena de suspensão de um dia, a segunda de até dois dias, a terceira de até quatro dias e 
assim sucessivamente, elevando-se em dobro, até no máximo 30 (trinta) dias, respeitando-se 
as circunstâncias atenuantes e agravantes.
CAPÍTULO II
DA SUSPENSÃO
Art. 85 As transgressões a que se comina pena de suspensão enumeram-se na ordem 
progressiva de sua gravidade e se classificam em seis grupos.
Art. 86 Às faltas do primeiro grupo comina-se pena de suspensão de até dois dias:
I - deixar de assumir a responsabilidade de seus atos ou dos subordinados que agirem em 
cumprimento de ordens suas;
II - dirigir veículo com imprudência, negligência ou imperícia;
III - revelar falta de compostura por atitudes ou gestos estando uniformizado;
IV - envolver a Secretaria Municipal em assuntos de ordem particular;
V - entrar uniformizado, não estando em serviço, em:
a) boates, cabarés ou casas semelhantes;
b) casas de prostituição;
c) clubes de carteado; e,
d) salões de bilhar e de jogos semelhantes.
VI - deixar de revistar pessoa que houver detido;
VII - deixar de comunicar a seu chefe imediato faltas ou crime de que tenha conhecimento;
VIII - usar em serviço equipamentos, acessórios ou uniforme em desacordo com a 
regulamentação;
IX - deixar de prestar auxílio para a manutenção ou o restabelecimento da ordem pública;
X - utilizar-se de material ou equipamentos da Secretaria Municipal para uso particular;
XI - ingerir bebidas alcoólicas estando uniformizado ou apresentar-se para o serviço em visível 
estado de embriaguês;
XII - introduzir ou tentar introduzir bebidas alcoólicas em dependências da Secretaria Municipal 
ou em repartição pública;
XIII - induzir superiores a erro ou engano, mediante informações inexatas;
XIV - negar-se a receber uniforme ou equipamento que lhe sejam destinados regularmente;
XV - permutar serviço sem permissão prévia causando transtornos ao serviço;
XVI - solicitar a interferência de pessoas estranhas à Secretaria, a fim de obter para si ou para 
outrem, qualquer vantagem ou benefício;
XVII - trabalhar mal intencionalmente ou com má fé, em prejuízo ao serviço;
XVIII - fazer mau uso do equipamento da Instituição ou usá-lo em proveito próprio ou particular;
XIX - fornecer notícia à imprensa sobre ocorrência que atender ou que tenha conhecimento, 
sem autorização do comando da GM;
XX - deixar de comunicar ao superior ou à autoridade competente qualquer informação que 
tiver sobre perturbação da ordem pública ou delito praticado por pares;
XXI - fazer propaganda política, quando uniformizado;
XXII - promover rixa entre os componentes da Guarda ou nela tomar parte;
XXIII - aconselhar para que não seja cumprida ordem legal, ou seja, retardada a sua execução; 
XXIV - ofender superior, subordinado ou colega de igual classe com palavras ou gestos;
XXV - valer-se de sua qualidade de Guarda para perseguir desafeto;
XXVI - apresentar-se uniformizado quando proibido legalmente;
XXVII - portar equipamento particular em serviço;
XXVIII - portar-se de modo inconveniente perante a Comissão Processante, Sindicante ou da 
autoridade judiciária, quando solicitado a prestar declarações;
XXIX - deixar de tomar medidas para evitar que extravie ou danifique equipamento da Guarda 
Municipal, que estiver sob sua responsabilidade;
XXX - praticar qualquer ato que provoque escândalo público, envolvendo o nome da Guarda 
Municipal, mesmo estando fora de serviço;
XXXI - violar ou deixar que viole local de acidente ou de crime, ocasionando prejuízo na 
conclusão de Boletim de Ocorrência, laudo ou perícia;
XXXII - atrasar, sem motivo justificável, a entrega de objetos achados ou apreendidos;
XXXIII - promover discussão ofensiva ou agressiva a superior hierárquico, colega de igual 
classe ou terceiro;
XXXIV - deixar de apresentar-se no tempo determinado à autoridade competente no caso de 
requisição para depor ou prestar declarações, sem motivo justificado.
Art. 87 Às faltas do segundo grupo comina-se a pena de suspensão de 3 (três) a 6 (seis) dias:
I - deixar de fazer entrega imediata a quem de direito, de objeto achado, apreendido ou 
recuperado; Sem prejuízo das consequências criminais.
II - abandonar ou afastar-se sem necessidade ou justificativa plausível do posto de vigilância ou 
de qualquer lugar em que se deva achar por ordem, de modo a perdê-lo de vista;
III - dormir durante as horas de trabalho;
IV - espalhar notícias falsas em prejuízo da ordem, da disciplina ou do bom nome da Secretaria 
Municipal;
V - faltar à verdade causando danos ou para obter vantagem para si ou terceiros;
VI - usar de linguagem ofensiva em requerimento, comunicação, informação ou ato semelhante;
 VII - deixar que se extravie, deteriore ou estrague material público, sob sua responsabilidade;
VIII - revelar informações do processo ou sindicância em que faça parte como membro de 
comissão;
IX - utilizar-se do anonimato em prejuízo da Guarda Municipal ou de seus integrantes; e,
X - permanecer em comitê político ou comícios estando uniformizado.
Art. 88 Às faltas do terceiro grupo comina-se a pena de suspensão de 6 (seis) a 12 (doze) dias:
I - divulgar, distribuir ou tentar fazê-lo em dependência da Secretaria Municipal, ou em lugar 
público, publicações que atentem contra a disciplina ou a moral;
II - dar, emprestar ou vender peças do uniforme ou de equipamentos;
III - deixar de garantir a integridade física das pessoas que tenha detido ou que esteja sob 
sua custódia; e,
Art. 89 Às faltas do quarto grupo comina-se a pena de suspensão de 12 (doze) a 18 (dezoito) 
dias.
I - fazer mau uso do armamento da Instituição, deixando de observar as normas regulamentares;
II - portar armamento particular em serviço, sem prejuízo aos dispositivos legais;
III - extraviar ou deixar que se extravie, culposamente, armamento ou munição da Instituição 
que estiver sob sua responsabilidade;
IV - promover desordens com uso aparente de arma de qualquer espécie;
V - tomar parte em reunião preparatória de greve estando uniformizado; e
VI - recusar-se a auxiliar as autoridades públicas ou seus agentes que estejam no exercício de 
suas funções e que necessitem de seu auxílio imediato.
Art. 90 Às faltas do quinto grupo comina-se pena de suspensão de 18 (dezoito) a 24 (vinte 
e quatro) dias.
I - recusar-se obstinadamente a cumprir ordem legal;
II - evadir-se da escolta do Comando da Guarda ou contra ela resistir; e,
III - ofender com gestos ou palavras a moral e os bons costumes.

Art. 91 Às faltas do sexto grupo comina-se à pena de suspensão de 24 (vinte e quatro) até 
30 (trinta) dias.
I - apresentar-se publicamente em visível estado de embriaguez, estando uniformizado;
II - tomar parte em conturbação de ordem pública;
III - aliciar, ameaçar ou coagir vítima, testemunha ou perito durante procedimento administrativo;
IV - emprestar ou ceder a carteira funcional;
V - procurar a parte interessada, no caso de furto ou perda de objeto, mantendo com os 
mesmos entendimentos que coloquem em dúvida a sua honestidade funcional; e
VI - disparar arma de fogo, quando no exercício da função, sem motivo justificável.
Parágrafo único. Havendo reincidência em transgressão neste artigo o Secretário Municipal 
poderá determinar a abertura de Processo Administrativo para fins de demissão.
CAPÍTULO III
DA DEMISSÃO
Art. 92 A pena de demissão será aplicada ao Guarda nos seguintes casos:
I - agredir fisicamente subordinado, superior ou companheiro de igual classe, salvo em legítima 
defesa própria ou de outrem;
II - embriaguez habitual em serviço;
III - insubordinação grave em serviço;
IV - extraviar ou deixar que se extravie, dolosamente, armamento ou munição da Instituição que 
estiver sob sua responsabilidade;
V - crimes contra a Administração Pública, previstos na legislação penal; e,
VI - ameaçar ou coagir por quaisquer meio membros da comissão processante e sindicante, 
superior, subordinado ou companheiro de igual classe no desempenho da função ou em razão 
dela.
IV - Promover ou participar de Motim Armado.
CAPÍTULO IV
DA PRESCRIÇÃO DE PENALIDADES
Art. 93 A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria, 
cassação de disponibilidade e destituição de função;
II - em 4 (quatro) anos, quanto às infrações puníveis com suspensão; e,
III - em 2 (dois) ano, quanto às infrações puníveis com advertência.
§ 1º A instauração de sindicância ou de processo disciplinar interrompe a prescrição.
§ 2º O prazo de prescrição começa a fluir da data em que o ato for praticado.
§ 3º Interrompida o curso a prescrição, o prazo começará a fluir a partir do dia em que cessar 
a interrupção.
§ 4º Os prazos de prescrição previstos em leis penais aplicam-se às infrações disciplinares 
também capituladas como crime.
 CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES ACESSÓRIAS
Art. 94 Além das penalidades previstas neste Regulamento poderão ser aplicadas 
cumulativamente outras acessórias.
Parágrafo único. São penalidades acessórias:
I - destituição de função; e,
II - proibição do uso do uniforme.
CAPÍTULO VI
DO CUMPRIMENTO DAS PENALIDADES
Art. 95 As penalidades aplicadas serão cumpridas a partir da publicação no Órgão Oficial do 
Município e ciência ao punido.
§ 1º Encontrando-se o punido suspenso a nova penalidade será cumprida imediatamente 
depois de cumprida a anterior.
§ 2º Encontrando-se o punido, afastado legalmente, a penalidade será cumprida a partir da 
data em que reassumir a função.
§ 3º Os prazos mencionados nesta Lei contar-se-ão de acordo com o estabelecido no Código 
de Processo Civil, excluindo-se o primeiro dia e incluindo o último.
TÍTULO XI
DO CONTROLE ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Art. 96 O Controle Administrativo Disciplinar é a forma legal para se apurar faltas disciplinares 
ou denúncias, nas quais existam dúvidas ou que sejam necessárias medidas mais rigorosas 
para aplicação da penalidade.
§ 1º São formas de controle a Sindicância e o Processo Administrativo.
§ 2º É de competência do Superintendente as providências para a instauração de Processo 
Administrativo e Sindicância.
TÍTULO XII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 97 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover 
a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado ampla defesa e contraditório. 
§ 1o   A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que se refere, será 
promovida pela Comissão de Sindicância composta por 3 (três) membros efetivos titulares, 
todos exclusivamente do quadro efetivo da Guarda Municipal de Guaíra, mediante competência 
específica para tal finalidade, delegada em caráter permanente ou temporário pelo Prefeito do 
Município, preservadas as competências para o julgamento que se seguir à apuração. 
§ 2º A apuração poderá ser efetuada:
a) de modo sumário, quando a irregularidade for confessada, documentalmente provada ou 
manifestamente evidente;
b) mediante sindicância, excluídas as condições previstas no inciso anterior;
c) mediante sindicância e processo administrativo, aquela como condição preliminar para este, 
nos demais casos;
d) por meio de processo administrativo, independentemente de sindicância, quando a 
irregularidade passível de penalidade prevista no artigo 79, incisos III e IV, se for confessada, 
documentalmente provada ou manifestamente evidente.
Art. 98 As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham 
a identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a 
autenticidade. 
Parágrafo único.  Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito 
penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 
CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO
Art. 99 Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da 
irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu 
afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da 
remuneração. 
Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão 
os seus efeitos, ainda que não concluído o processo. 
CAPÍTULO III
DA SINDICÂNCIA
Art. 100 A sindicância será instaurada por ordem do Prefeito, do Diretor da Guarda Municipal 
ou do Superintendente, podendo constituir-se em peça ou fase do processo administrativo 
respectivo.
Art. 101 A sindicância será confiada à Comissão de Sindicância da Guarda Municipal de Guaíra. 
Art. 102 Da sindicância poderá resultar: 
I - arquivamento do processo; 
II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 
III - instauração de processo disciplinar.
Parágrafo único. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade 
de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de 
processo disciplinar.
CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DISCIPLINAR
Art. 103 O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de 
servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre investido e será instaurada por ordem do Prefeito, do 
Diretor da Guarda Municipal ou do Superintendente. 
Art. 104 O processo disciplinar será conduzido pela Comissão Disciplinar da Guarda Municipal 
de Guaíra, constituída, especificamente neste procedimento, por 3 (três) membros da Guarda 
Municipal devidamente nomeados quando da abertura na forma prevista nesta Lei e que não 
participaram do processo de sindicância.
Art. 105  O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
  I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
  II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 
  III - julgamento. 
Art. 106    O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, 
contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação 
por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 
 § 1o Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando 
seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 
§ 2o As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações 
adotadas. 
Seção I
Do Inquérito
Art. 107  O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 
acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
Art. 108 Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da 
instrução. 
Parágrafo único.  Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está 
capitulada como ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao 
Ministério Público, independentemente da imediata instauração do processo disciplinar. 
Art. 109 Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, 
investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando 
necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 
Art. 110 É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por 
intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e 
formular quesitos, quando se tratar de prova pericial. 
 § 1o - O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, 
meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 
§ 2o - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de 
conhecimento especial de perito. 
Art. 111 Poderá o indiciado requerer a prova de seu interesse, apresentando rol de no máximo 
3 (três) testemunhas, que serão notificadas.
Parágrafo único. Durante a produção de prova, será lícito ao indiciado providenciar a 
substituição de testemunhas ou proceder à indicação de outras, em razão da ausência das 
inicialmente arroladas.
Art. 112 As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente 
da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 
§ 1o - Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para 
inquirição. 
§ 2o - Se o denunciante ou testemunhas, sendo servidores públicos, se negarem a atender 
à intimação, o fato será comunicado imediatamente aos seus respectivos superiores 
hierárquicos, ficando passíveis de responsabilidade funcional.
Art. 113 Quando a testemunha recusar-se a depor perante a comissão, e não pertencendo ela 
ao serviço público, o presidente solicitará à autoridade policial a providência cabível, a fim de 
que seja ouvida perante aquela autoridade.
Parágrafo único. O presidente encaminhará, neste caso, à autoridade policial, deduzida por 
itens, a matéria de fato sobre a qual deva ser ouvido o denunciante ou a testemunha.
Art. 114 O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à 
testemunha trazê-lo por escrito. 
§ 1o As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
§ 2o Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á a acareação 
entre os depoentes. 
Art. 115 Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do 
acusado, observados os procedimentos previstos nesta seção.
§ 1o No caso de mais de 1 (um) acusado, cada 1 (um) deles será ouvido separadamente, e 
sempre que divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a 
acareação entre eles. 
§ 2o O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das 
testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém, 
reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão. 
Art. 116 Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá 
à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual 
participe pelo menos 01 (um) médico psiquiatra. 
Parágrafo único.  O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso 
ao processo principal, após a expedição do laudo pericial.
Art. 117 Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a 
especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 
§ 1o - O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para 
apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias úteis, assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição.
§ 2o - Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias úteis.
§ 3o - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas 
indispensáveis. 
§ 4º - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa 
contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, 
com a assinatura de 2 (duas) testemunhas. 
Art. 118 O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar 
onde poderá ser encontrado. 
Art. 119 Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado 
no Diário Oficial do Município para apresentar defesa. 
 Parágrafo único.  Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a 
partir da publicação do edital. 
Art. 120 Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa 
no prazo legal.
 § 1o - A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para 
a defesa. 
§ 2o - Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará 1 (um) 
servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo 
nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. 
Art. 121  Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças 
principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 
§ 1o - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 
§ 2o - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou 
regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
Art. 122 É permitido ao indiciado reperguntar as testemunhas por intermédio do presidente, que 
poderá indeferir as reperguntas que não tiverem conexão com a falta.
Parágrafo único - A defesa poderá exigir que seja consignado no termo o indeferimento 
providenciando, inclusive a repergunta recusada pela presidência.
Art. 123 No caso de testemunhas analfabetas, o termo será assinado a rogo, tomando-se 
destas a impressão digital, no local reservado à assinatura.
Art. 124 Os menores de 18 (dezoito) anos servirão como informantes, devendo ser assistidos, 
no ato de inquirição, pelos seus responsáveis.
Parágrafo único - Os informantes de que trata este artigo serão intimados na pessoa dos seus 
responsáveis.
Art. 125 É permitido à comissão tomar conhecimento de arguições novas que surgirem contra o 
indiciado, caso em que este terá direito de produzir contra elas as provas que tiver.
Art. 126 No caso de abandono de cargo ou função, instaurado o processo e feita a citação, 
comparecendo o indiciado e tomadas as suas declarações, terá ele o prazo de 5 (cinco) dias 
para oferecer defesa ou requerer a produção de provas que tiver, que só podem versar sobre 
força maior ou coação ilegal.
Parágrafo único. Não comparecendo o indiciado, o processo prosseguirá à sua revelia, sendo 
designado pelo presidente 1 (um) servidor efetivo para acompanhá-lo e produzir-lhe a defesa.
Art. 127 O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que 
determinou a sua instauração, para julgamento. 
Seção II
Do Julgamento
Art. 128 No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade 
julgadora proferirá a sua decisão.
§ 1o - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, 
este será encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo.
§  2o - Havendo mais de 1 (um) indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à 
autoridade competente para a imposição da pena mais grave.
  §  3o - Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, o julgamento caberá ao Chefe do Executivo. 
§ 4o - Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do 
processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos.
Art. 129 O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos 
autos.
Parágrafo único - Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade 
julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o 
servidor de responsabilidade.
Art. 130 Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração 
do processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e 
ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração de novo processo.
Parágrafo único -  O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 
Art. 131 Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do 
fato nos assentamentos individuais do servidor. 
Art. 132 O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou 
aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, 
acaso aplicada.
Seção III
Da Revisão do Processo
Art. 133 O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, 
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do 
punido ou a inadequação da penalidade aplicada.
§ 1o - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da 
família poderá requerer a revisão do processo. 
§ 2o - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 
Art. 134 No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.
Art. 135 A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, 
que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.
Art. 136 O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Chefe do Executivo, que, se 
autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão onde se originou o processo 
disciplinar. 
§ 1o  Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de comissão, 
na forma do art. 128, desta lei.
§ 2o Será impedido de funcionar na revisão quem tiver composto a comissão de processo 
administrativo.
Art. 137 A revisão correrá em apenso ao processo originário. 
Parágrafo único - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas 
e inquirição das testemunhas que arrolar.
Art. 138 A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 139 Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e 
procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar.
Art. 140 O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade. 
Parágrafo único -  O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências.
Art. 141 Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em 
comissão, que será convertida em exoneração. 
Parágrafo único – Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade.
Art. 142 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando a Lei Municipal n° 
1002/1993.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2017.
HERALDO  TRENTO
Prefeito Municipal
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